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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
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SFNÍDO FFDFRAL 

101" SESSÃO, EM li DE OUTUBRO DE Idií 

PUESIDEUOIA DO Sft. ESTÁCIO COIMBRA, PRESIDENTE 

A'9 13 1/2 horas acham-sc presentes os Srs. Mendonça 
Martins, Silvério INory, Pereira Lobo, Diony^io Bentes. Lauro 
Sodré, Costa Rodrigues, Cuntia Aiachaclo, Thomaz Rodrigues, 
Benjamin Barroso, Venâncio Neiva, Eusébio dc Andrade, 1'e- 
dro Lago, Antonio Moniz, Modesto Leal, Mendes Tavares, Sam- 
paio Corrêa, Bueno Brandão, Bueno dc Paiva, Luiz Adolpho, 
Carlos Cavaicauli, Otíiieroso Aianpies, !• euppo aeiunidi, \cs- 
pucio do Abreu, Soares dos Santos o Carlos Barbosa (251. 

O Sr. Presidenta — Proscutcs 23 Srs. Senadores, está 
abcrui a sessão. 

Vao ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. 2° Secretario procedo ã leitura da acta da sessão 
antci.oi, «juo, poaiu um uíscussuo, o uproxaua, sem rcciu- 
piação . 

O Sr, 1" Secretario declara cjuo não ha cxpcdionlo 

O Sr. 2" Secretario procedo ã leitura dos seguintes 

PARECERE3 

JN. 209 — 1921 

Ha trezo aunos foi apresentado o projecto sobre conces- 
são ue punsóus graciosas, o ijuai rusurge no seio Jcsta Com- 
in issão. 

O projecto, da autoria do illuslrc Senador Bmmo de Pai- 
va, põe um evidencia mais uma voz o zelo deste eminoutd Se- 
nador pelos dinheiros públicos o tendo courcitar a liberali- 
itnclo (naquclla êiioca muito mais frequente) dessas concessões 
tão oneiosas ao Tbosouro .Nacional. 

Quo o assumpto d dc relevância o reclama mcliculoso 
cuidado, ó ídra do duvida. 

Determinando o projecto quo tacs pensões sdinciDo 4o- 
jam dadas em remuneração do serviços excppcionacs, c indi- 
cando quo por oxcepclonaos não so lenham os prestados no 
oxorcicio do funeções romuneradas, vêda quo se as conceda a 
quem jú tenha percebido remuneração dc serviço. 

Algumas vezos tem so liberalizado eslo 1 ivor <lo E-iado 
fis famílias ou algumas dos pessoas da familia do dedicados 
servidores da Nação; parece, porém, que a ossos não attin- 
ariú a proliibição, salvo so jú receberem, a outro titulo, auxílios 
dos cofres públicos. 

O intuito do projecto ó prudente om sua previsão e in- 
dubituvelmonto consulta grandes interesses do erário publi- 
co, tolhendo, do alguma sorte, a frequência dessa prnlica mais 
ou menos constante do Poder Legislativo. Todavia elle con- 
vertido cm lei não impedirá que o Uougresso continue, «i as- 
sim o entender, o quando o entenda, n i uso de prerogativa 
constitucional, porquanto lho ê facultado abrognr, modificar 
n aW revogar a lei que neste sentido se fizer e que «e oppo- 
nba a um acto legislativo a cila posterior. K súmerde sob 
esto aspecto jurídico — resultante do disposiiivo consMtu- 
çioual —• d nua nos pareceu não atlingir aoâ seus fins o pro- 
jecto em apreço, povquo, além do exposto, si for convertido 
cm lot ordinário, podçrú de um momento p.oa o»iio or- 

nar-se inocuo, pela promulgação de uma outra lei ordinário, 
que a abrogue, derrogue ou revogue. 

E só por essas razões, embora reconhecendo a necessida- 
de de proscrever normas ao uso dessa prerogativa do Con- 
gresso. somos levados a não aooeitar o projecto, que do facto 
consulta aos melhores interesses do Thesouro o aponta os ca- 
sos cm que seria justo conceder-so taes favores. 

Portanto, s<micnle ao critério do Poder Legislativo, pro- 
posto o assumpto e debatido om cada caso concreto, nos ter- 
mos rc£imentaes, cm uma o om outra Casa do Congresso, 
parece que permanecerá affccta a ospecie, como atõ agora, se 
outros alvitres não forem suggeridos dc modo a Lornar-se 
efficaz o fim collimado pelo presente projecto. 

Sala das Commlssõcs, Í3 de outubro do 1921. — Eitsohio 
<ie Andrculo, Relator. — Cunha Machado. — Jerowjmo Mon- 
teiro. — Aristides Rocha, vencido. Adopto o projecto apre- 
sentado c voto ao sentido do sua approvação. Salutar 6 a 
medida proposta, mesmo como uma espooie dc escudo que 
proteja os congressistas contra os solicitantes do ponsões. 
Improcede a arguição da inocuidade do projecto, pelo facto 
do Congresso não ficar sujeito aos seus dispositivos, si, con- 
vertido om lei. dada a oompcntencia quo tom do alterar o re- 
vogar leis, pois todas as leis, podem ser revogadas. Quando 
outra vantagem não encerre o projejeto, seria conveniente 
approval-o, sómente polo fado dc prohiblr a concessão do 
pensões a pessoas quo percebam qualquer quantia, sob qual- 
quer titulo, do Thesouro. Esse db ale como uma 
regulamentação, na espeoie. do dispositivo CohtorcwJrnaJ quo 
prohibindo accumulaçõos de funeções remuneradas, probíbo 
iambcai accumulação do pensões. — Aristides Rocha. 

O projecto n. 28, apresentado ao Senado, cm sessão do 
•1 de setembro do 1911, sob a assignatura do Senador Bucum 
dc Paiva o dos cx-Senadorcs, Sá Fi-eiro o Lastro Pinló. não 
parece, á primeira vista, altingir o fim a que so propõe. E' 
seu pensamento capital restringir a faculdade, peculiar ao 
Congresso, do conceder pensões. Enuncial-o é, desde logo. ac- 
centuac quo, sejam quacs forem as condições pre-estnbete- 
cidas ao oxoroicio dessa faculdade, ellns não serão do molda 
a evitar quo o Congresso a esqueça, legislando em contrario 
ás rcstricções impostas. Conheeida, entretanto, a libêrali- 
dadc que, no assumpto, se tem permittido o Parlamento, tra- 
çando encargos por ventura escusado ao Thesouro Nacional, ó 
possível que, convertido cm lei o projecto, a prudência acon- 
selhe moderação no uso ou exercido do um direito inherento 
ãs funceões legislativas. Servirá, pelo monos, como salutar 
a.Ivertencia no intuito de evitnr-so excessos, quo a llbornli- 
dadc nem sempre louvável poderia explicar, mas o critério 
não legitima nom impõo o patriotismo. Estudado assim, o 
assumpto, pensa a Commlssão do Justiça o Legislação quo o 
projecto poderá ser approvado. 

Sala da? Commissõc=, de julho de 1031, — Ferreira 
Soares, Relator. 

PROJEirrO DO SENADO, Jí. 28. BB 19H, A QVR SR REPBUR O PI- 
rrceu supra 

O Congrcsao Nacional resolva: 

Arf. i.* V conccs-ão de pensões graciosa- ó imderâ !er 
feita em remuneração do serviços osoopcionacs prestados a 
Nação. 

Pnrag-apho único. Não serão con?iderado- exeepclonaes 
o* serviços prestados no exercido dc funeçoos remuneradas. 

Arf 2* Não scrú concedida pensão a quem, po*. outro 
itulõ, jú perceber qualquer quantia do Thesouro Nacional. 

MT. 3*0 Governo mandará proceder, do modo quo jul- 
gar mais conveniente, e estabelecer em legulamonlo a revisão 
.V.r.i nensõea concedidas al<? a data da pròsonlo lei, afim 
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de ser consignada nas propostas de leis oivamenlarias verba 
especial para seu pagamento. 

Art. 4.® Revogam-sc as disposições cm contrario. 
«ala das sessões, 4 de setembro de 1911. — Bueno dc 

'Baixa — Sá Freire, — Castro Pinto. — A Imprimir. 

N. 210 — 1924 

áhdtít'fiio fiti 1 do projecto do Senado n, 1/, de táío, ott1 ■ ' 
rizando o Poder Exc-utivo a ceder, mediantt aforamento, 
ao "Botafcgo Foot Ball Club", o terreno situado a rua 
General Severiam n. 97, onde a mesma sociedade tem o 
seu campo de sport. em virtude de contracto dc nrren- 
damento nssiunado na Proevradovia Geral da Fazenda 
Nacional 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado 
n cedei-, por aforamento, á Sociedade Sportiva "Botatogo Foot- 
Balí Club", o terreno sito á rua General Severiano n. 91, onde 
a nmetna sociedade tem o sou camno de sports, em virtude 
do contracto do arrendamento firmado em 9 de novembro dc 
1917, na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com o Go- 
verno Federal; revogadas as disposições em contrario. 

Sala da Commissao de Redacção, 14 de outubro de 1924. 
   Eurípedes de Aguiar, Presidente interino e Relator. — 
Vetpucto de Abreu. 

Fica sobre a mesa para • r discutida na sessão seguinte, 
depois dô publicada.,no Diário do Congresso. 

N. 211 1924 

Bedacçáo final do projecto do Senado, n. 2, de 1924, substi- 
tutivo da proposição da Camara <los Deputados, n 93, nc 
1923, í/wc modifica a lei n. 3. 724, ilc lf> de laneiro de 
1919, sobre accidcntes no trabalho 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.® Para os íius da presente lei, considera-se acci- 
dente no trabalho a morte, moléstia profissional e «malquer 
lesão corporal ou perturbação funccional. Decorridos em con- 
sequência do trabalho, ou durante o mesmo, desde que a mo- 
léstia, lesãò ou perturbação limite ou suspenda a capacidade 
da victimn, quer temporária, quer permanentemente. 

Art. 2.® O accidenlc no trabalho obriga o patrão ao pa- 
gamento «Je uma indemnização ao operário, ou á sua fa- 
milia, com excepção dos casos do força maior ou dc dólo da 
própria yicfima. 

§ 1.® Não constituo força maior a acção das forças na- 
luraes, si determinada ou aggravada pela inslallação do 
estabelecimento ou pela natureza do serviço ou das cir- 
cumstancias que effectivamento houverem cercado o aooi- 
dente. 

§ 2.® A obrigação estabelecida neste artigo abrange a 
União, os Estados e os municípios. 

§ 3.° O Poder Executivo, no regulamento desta lei. fará 
a enumeração das doenças profissionaes e definirá precisa- 
mente a responsabilidade do imtrão ou patrões, em cujos esta- 
helecimenlos a vlctima houver coulrábido a moléstia, assim 
como a dos outros patrões a que tiver servido, previstas as 
hypot heses da moléstia contrahida, aggravada e registrada era 
occasiôes differenles. 

Ari. 3.® Para os effeitos desta lei, considera-sc operário 
o individuo, sem dislineção dc sexo ou idade, que exercitar a 
sua actividade, por conta dc outrem, "a titulo oneroso, gratuito 
ou de aprendizagem, permanente ou provisorio, fóra de sua 
habiiação", em qualquer exploração: 

a) industrial; 
b) commorcial; 
c) agrícola, desde que empregue mo!ores inanimados, 

ípmlquer que seja o numero de trabalhadores, ou que, não 
emprogamlo taes motores, occupo, todavia, mais do 10 traba- 
lhadores. 

Art. 4.® A Indemnização regulada por esla lei exonera o 
patrao da obrigaçi" dc pagar ao operário, peio mesmo, lacto, 
qualquer outra indemnização de direito commum. 

Art. 5" \ indemnização devida pelo patrão na fõrma 
desta les não excluo o direito á victima ou seus represen- 

tantes dc promover, segundo o direito commum, acção contra 
terceiros civilmente responsáveis pelo accidente no trabalho. 

§ 1.® Na mesma sentença em que condemnar taes ter- 
ceiros, o juiz adjudicará ao patrão a importância paga por 
esto ao operário, nos termos «la presente lei. 

§ 2.® Si a victima ou seus representantes deixarem de 
propòr acção contra lorce.iro dentro do prazo de um anno, 
a contar da data do accidente, o patrão poderá fazel-o, de- 
vendo. na forma do § 1°, ser adjudicado ao operário o que 
exceder da importância paga por aquellc. 

§ 3." Proposta a acção pelo operário, o patrão poderá 
ser admitfido como assistente e vice-versa. 

Art, 6.® Qualquer «ine seja o salario da victima. o cal- 
culo para a indemnização por accidente no trabalho não po- 
derá ter por base salario superior a 3:600|, annuaes. 

Art. 7.® Em caso de morte, a indemnização, quo deve 
ser paga de uma só vez á familia (cônjuge sobrevivente e 
herdeiros necessários), observadas as disposições do Codigo 
Civil sobre a ordem da vocação hereditária, será calculada 
sobre o salario de lr<»s annos da victima, com o ac cresci mo 
de 2001, para as dospezas funerárias. 

§ 1.® Na conformidade do direito commum, caberá a me- 
tade da indemnização ao cônjuge sobrevivente e a outra me- 
tade aos herdeiros necessários. 

S 2.® Não leni direito á indemnização, que reverterá in- 
tegralmente aos herdeiros necessários, o cônjuge que, ao 
tempo do accidente, estiver divorciado por culpa sua, ou, 
voluntariamente, viver separado do pre-morto. 

S 3." A indemnização será integral no caso do existência 
de conjugo ou filhos do casal e de dous terços quando houver 
apenas ascendentes ou nu hypothese de exisloncia de 
pesooa ou pessoas, a cuja subsistência provesse a victima do 
accidente. 

Art. 8.® No car-o dc incapacidade total e permanente a in- 
demnização a ser paga á victima do accidente consistirá era 
uma somrr.a igual a do seu salario. de tres annos. 

Ai 1. 9. No caso dc incapacidade total, mas temporária, a 
indemnização a stm paga á victima será, durante o período da 
incapacidade e até o máximo de um anno: 

«) de uma diaria «te duas terças partos do seu salario diá- 
rio, quando nifo ewi.u do ikiiUA): 

b) da metade do salario diário, quando excedei- de 68000 
não pondendo, poróm, a indemnização ne-to caso ser inferior a 
48000; 

Paragrapho único. O patrão, que se recusar a esses paga- 
mentos, no prazo determinado pelo contracto de salario, ou in- 
correr cm móra, poderá ser compellido judicialm-ente pela vi- 
ctima a pagar em dobro taes indemnizações. 

Art,. 10. Em caso de incapacidade parcial permonente, o 
indemnização a sor paga á victima será do 7 % a HO % «ia- 
quclla a que teria direito ai a incapacidade fosso lolal e per- 
ir.ancnte, de accôrdo com a tabella annexa ao regulamento 
desta lei, a qual fixará percentagem para cada caso, tendo ora 
vista a natureza da lesão, a idade c a profissão da victima. 

Art, 111. Em caso de incapacidade parcial temporária, a 
indemnização a ser paga ú victima será, nos termos do artigo 

9®. de duas torças partes ou de metade de differença entre o sa- 
lario que vencia antes «? o que vencer depois dn accidente. . 

Paragrapho único. ísó com a plena reacquisição da capaci- 
dade anterior do trabalho, cessa o pagamento da indemniza- 
ção correspondente. 

Art. 12. As indemnizações recebidas peta victima, em 
virtude de qualquer incapacidaiie, serão deduzidas das indem- 
nizações quo forem devidas por molivo do seu fallecimento 
ou por se tornar permaneiite a incapacidade temporária. 

Art. 13. Ente-nde-se por sidario anmial o salario diário 
da victima, na occasiâo ,do accidente, multiplicado: 

o) por 300 dias para os empregados ou «rporarios que 
não trabalhem-normalmente nos domingos e feriados; 

b) por 365 dias para os mensalislas, empregados ou oue- 
rarios quo (rabalherr. normalmente nos domingos o feriados. 

Art.: 14. Quando o operário victima do accidente for 
aprendiz, a indemnização será calculada, salvo nos rasos do 
incapacidade temporária, sobre a base nvinima de dou-* mil 
róis diários, excepto nos casos em que já vencçsse olle sala- 
rio superior á es-a importância. 

Ari. 13. Em todos os casos i- desde o momento dii acci- 
dente. u patrão «i obrigado, a Mm das Indemnizai.ões, o presra- 
ção dc sm-corros meoleos, pliarniaoeuiicos «, si necessários, 
hosni tal ares. 

§ 1.* No caso do patrão não prestar os soccorros hospi- 
talares. médicos e pharmaceutico- necessário», o juiz com- 
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pet^nte, depois de conslalnr aqmdla recusa, nomeara os proíis- 
sionaes e o csLabeleoimento hospilalar que prestarão 'aos 
soccorros. 

§ S." Ao operário sómonte será permittido esco'her me- 
dico, pharmaceutieo e hosp tal em caso de urnonci: absoluta 
e diisde que o patrão se recuse a prestar os soecurros ue- 
vidoi. 

§ 3." O operário sd poderá recusar a assistência que for 
prestada pelo patrão quando, para isso, tiver motivos ponde- 
rosos, que levará ao c< nhecimento d juiz. o qual. si consi- 
derar prorociento a reclam (jfio, procederá na fórma do § l , 
deste artigo. 

8 4.° O pagamento dos honorários dos prcfissionaes. em 
qualquer dos casos acima moncionudos, dependeri dt arbitra- 
mento ao qual o juiz não está adslriclo, podendo mandar pro- 
ceder a segundo, de aocôrdo com as leis de processo. 

§ 5." Durante o tratamanto, é permittido, quer ao patrão, 
quer ar operário, requerer a verificarão do esíado de saúde, 
deste ultimo, nomeando o juiz um medico paia fazer o exame, 
que se effecluará em presença tio medico as- steido. Si hou- 
ver divergência entre ambos sobra o estalo da victuna e as 
suas condições de capacidade para o trabalho, o juiz nomeaiá 
um outro medico para fazer o exame e no - ui laudo tascará 
o julgamento, 

§ O." O juiz nunca nomeará medico ligado directa, ou in- 
directamonle ao patrão ou á victima. 

Art. 16. No Districto Federal e no Torriforio do Acre. 
todos os patrões sujeitos á presente lei deveiâo ler um re- 
gistro animal dos respectivos operários, no qual constarão o 
inmiero de ordem, o nomo. a idade a residência, o -alario. a 
ocoupação de cada operário, os nomes d;; se is herdeiros ou 
pessoa-, cuja subsistência esteja a seu cargo, reservada uma 
columna para a indicação dos acciden.cs que, porventura, 
venha a soffrer. 

g 1.° As indicações relativa- ao nome. idade, ic-idencia. 
ô herdeiros, serão feitas do aecôrdo com as declarações do 
operário. 

§ 2.° O registro do que (rala este, artigo será feito em 
livro especial, devidamente aulhenlirado pela competente ao- 
roridurie policial, o deverá e-lar setnpre em dia. nó lo an: 

a augmenfo do salano, mudança de ocvupação ou quaesquer 
outras ali orações. 

§ é " O Conselho Nacional do Trabalho, no Dislriclo Fe- 
deral o as Intendência» Monioipaes. no Teriilorio do A'--e, 
fiscalizarão taes registros, imnond ■ multas aos que dr xnrem 
de inãtituil-os ou do manlel-oã nas condições do p.esenle ar- 
tigo. 

Art. 17. Sempre que occorra algum incidente qnc r-bri- 
gue o operário a abandonar o trabalho, o jatião em ar.t .m- 
medialamente á competente autoridade policia) uma ■ minm- 
nicação do lacto, na qual mencionará os dados contido- no 
registro de que trata o artige anterior ,, ministrara informa- 
ções sobre a nsi istencin medica prestada ao meswM». 

Paragrapho único. Si n eommunicação não for feita polo 
patrão, poderá ser feita pela victima ou por terceiro. 

Art. IH. A auloridado policial compare eii o d'moía 
ao logur do accidento e ao em que se encontrar a violims. to- 
mamio as declarações de-te do palrão o das te- oumotia , 
para a lavratura do respoctivi nn > com a indicação «h nu- 
mes. residências o salários, local preciso e lioia do arcidenle, 
rircnmslandas eni que oocorreu. sáue dos ferimentos e nomes 
dos I er.cl ii.inrioa ria victima. ^ 

Puragrapho único. A autoridade policial providenciacá. 
com a possível brevidade para que seja a victima exa mmolr 
por medico legisla, onde liouvoc, jun.ando o respectivo i ido 
:ii) inquérito, que será remei lido incontinente ao jui compe- 
tente para a inalauraçSo do piocosso, 

Ari, ti). Hecebid.i o inquérito |>clo juiz competeulô, será 
inimediutamuule instaurado o proaaóso. 

8 1 " Com a citação rio réo, ao qual se dará cópia da pe- 
tição inicial, o a sua presença nu audiência aprazada, com as 
testemunha» que lovnc, independente de citação, ou á rivelu 
do mesmo cão. o juiz ouvirá as testemunhas de uma a nutra 
parte, mandando tomar por lecino os respectivos d.-poiroenlos. 

7 a." Conota idas ua Inquirições o (orna Io n depounenlo 
pc-soui de qualquer das parles, si fm requerido i... o lei ndo 
peto juiz, serão estas ouvidas. uiiPando-se nos aus a-> -ua 
alleguções e documentos que offerre Teni. 

s d," Cone tu sós os autos, o juiz pwxvdrrá. er-offieio. ou a 
roquèrimenlo das partos, ás diligencias necessárias para ju'gar 
af'na, , ■ ^ , .j 

8 h." A sentença do .pn/. será prof.-rids na au. encia -e- 
Suinio á conclusão do piocosso ou das diligencias que tiver 

ecrctado. 

§ 5.* Sj o nalião, na audiência inicial, confessar o acci- 
denfé e doclarar-se proiaplo a indemnizar a viclitoa. discor- 
dando. afienas, em relação ao grão de incapacidade, o juiz 
fará tomar por termo a confissão, dispensará n prova losle- 
munhrl e nomeará um perito para proceder ao exame nt 
offendido o baseará o seu julgamento no laudo pericial. 

vcl. 20. Dentro rio prazo de ires dias, contados da mH- 
mação, si a victima não constituir advogado, o representante 
do ministério publico é obrigado a promover lodos os termos 
da acção competente, até final sentença o execução. 

8-1." A intervenção do ministério publico será reaíriota á 
prestação de assistência judiciaria graluila. quando a victima 
rnmcac o constituir advogado para defonder-lhe o direito e a • 
justiça. . ... j 

8 2.° Quando o ministério putdieo estiver irr.pmido de 
exercitar a su» acção, será substituído, onde não bouvec assis- 
tência juuiciacia, por pessoas Idóneas do nomeai ão do juiz. 

Ar!. 20. Sómonte depois de preterida a sentença, poderão 
ser cobrados quaesquec emolumentos, custa» cu -eitos. 

§ 1.° Embora vencido, o operário estará isento < ; quaes- 
quer'ou-tas. sello» ou emolumentos. 

8 2." Serão inlegralmente cobrados os eme o mentos, 
cnslãs. sellos. laxa judiciaria o demais ilespezas, quando a sen- 
'vnça de condemnacio fõr contra o patrão, cabendo ao 
terio publico as custas regimentaes pelos actos em que temia 

U Vtí.^No caso do patrão confessar o aeeidenle na audiência 
inicial e sujeilar-se o operário a exame pericial, o juiz co - 
demnará o patrão apenas ao pagamento ua metade da» custas 
contada». 

árl ^1 Qualquer que seia o va'or da acção a compe- 
tência no Districto Federal, será prvativa dos piotore». e. nc 
Território do Acre. dos Juizes municipaes. su vo os casos em 
que for parle a União Federal ou a Fazenda lumçipal do 
Districto Fedenal. 

\rf 22. Da» sentenças proferidas nas acções de indemnU 
zação pôr aeeidenle» no trahalho, o recurso será de age rave 
que deverá ser julgado de preferencia a qualquer outro re- 
curso. 

Art. 23 Si. no correr do processo, houver accõrdo enfre 
as parles, observadas as disposições d» presente lei. sóra c m- 
siderado findo o mesmo, desde que seja homologado pelo juiz. 

Art. '-'4. Antes li ser iniciado o processo judicial, poderá 
haver também accõrdo entre as parles sobro o çumifum da 
indemnização, uma vez que a respeetiva esci itVuca. no Dis- 
tricto FediM-al. seja registrada na Secretaria do (lonsclbo Na- 
cional do Trabalho c no Território do Acre, nas secretarias 
«ias inlendoncias municipacs. , 

Paragranho único. O secretario geral no uonsnu i Nr. 
cional «io Trabalho não consentirá no registro dti accõrdo. si 
tiver duvido sobro a perfeita execução das d.sposiçõe- ccte- 
ridas nu presente art igu, submettendo o easo. em tal hypothese, 
á deliberação rio Con»etho Nacional do Trabalho. Da mesma 
mane. a deverão nioccder os secretario» das iutcndenc.as mu- 
nioipaea do Território do Acro. 

Ari. 25. Quando a vielimn for operário da União, reme 
sentará esta. para promover o effeefuar o accõrdo <» proeura- 
< oc da Republica junto ao juizo seccional competente. 

Paragranho único. Para esse fim. semnre que for rteçcs» 
sr.-ío o representante du lJma«) requisitará ao e.hofc da re- 
partição competente as informações que julgue convenientes 

Ait. 20. A divida proveniente da indemnização per ncci- 
dentê no trabalho gosa, sobre lodo o activp, produrção. in- 
clu- da «jvdoracão em qm se tiver dado o aeeidenle. da 
preterencia excepcional altribuida pelo paratrrapbo único de 
art 759 do Codieo Civil, aos créditos p< • salarios de traba- 
lhadores agrícolas. 

Art. 27. E' licito ao pali >r 
а) effectuar o seguro indi idual ou coPeclivo de seus 

onera rios em con >anli is de seguros devidamente aulorizaftas 
a onerar em acoideul s io trabalho, quer para o pagamento das 
indemnizações, quer para a prestação de soccorros médicos, 
pharmMCutico» o hoapitalareí •. 

б) efferiuar o seguro de que frola a ubnoa anterior em 
svndícalo' profissionaos, organizudos do accõrdo com o decreto 
ícci allvo n. 1.637, de 5 do janeiro do 1907. 

8 l.4 Eni nenhum desses casos, poderá o patrão deeeontar 
do sàlario do seus operários qualquer contribuição destinada 
eo pagamento das despe/as proveniontes do seguro om da? 
iiuota- devidas ao» sindicatos. 

s 2.* O» natrtes poderão sor representados en juizo ou 
fór» delle, pela» companhia» de seguros ou syndicato» pro- 
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fissionaos, sem que isso, todavia, importe isenção de sua res- 
ponsabilidade. 

§ 3,° Quando as companhias de seguros ou syndicatos 
profissionaes não satisfizerem integralmente as condições 
estabelecidas nesta lei, a victima do accidente, por si, ou por 
intermédio dos seus representantes, reclamará ao represen- 
tante do Ministério Publico, que procederá immedialamcnte, 
afim de que as mesmas obrigações sejam cumpridas pelo 
patrão. 

Art. 28. As sociedades de seguros só serão autorizadas 
a operar em accidentes no trabalho, si se obrigarem ás se- 
guintes condições: 

a' separar as operações de seguros confra accidentes no 
trabalho das de quaesquer outros que realizem; 

õ) constituir um fundo de garantia especial, cuja impor- 
tância será arbitrada pelo Conselho Nacional do Trabalho c 
lixada annualmente, segundo o valor dos seguros realizados; 

c) submetter-se á fiscalização do Conselho Naeioinal do 
Trabalho ,sem prejuízo da fiscalização da Inspectoria de Se- 
guros, quanto a outros ramos de seguros em que operarem; 

d) remetter ao mesrno Conselho, nas épocas convenientes, 
estatutos, balanços, relatórios, informações minuciosas sobre 
taxas, calculo de reserva de seguros, contraelos. c suas nova- 
ções o modelos de apólices. 

Paragrapho único. Os syndicalôs profissionaes tá serão 
«utorizados a operar em accidentes no trabalho, si se obriga- 
rem ás condições b, c c d, deste artigo. 

Art. 29. O fundo dc garantia do que Irala o artigo anlo- 
cedente, lettra b, será depositado no Thosouro Nacional, cm di- 
nheiro ou em apólices federaes da divida publica. 

Art. 30. O paííão deverá communicar á companhia de 
seguros ou syndicaío profissional, dentro do prazo do 24 horas, 
0 accidente o Iodas as circumstancias correlativas, afim do 
serem cumpridas as obrigações oontrahidas. 

Art. 31. O Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacional 
do Trabalho, poderá cassar a autorização concedida ás com- 
panhias de seguros o syndicatos profissionaes, desde que não 
cumpram as condições estabelecidas nesta lei c no respectivo 
regulamento. > 

AM. 32. As companhias de «eguro? c syndieaíos profis- 
sionaes que não estiverem autorizados a funceionar em arci- 
dentes no trabalho, de acoôrdo com as prescripções desta lei, 
fieam sujeitas ás multas de um a cinco contos, elevadas ao do 
bio nos casos de, reincidência. 

Art. 33. Para oceorrer ás despezas com as indemnizações 
por accidentes no trabalho, é vedado aos patrões retirar, sob 
qualquer pretexo e embora com o consentimento dos proprioz 
operários, qualquer parle dos seus salarios. 

Art. 34. São nuIIas dc pleno direito as convenções con- 
1 rarias á presente lei, tendentes a evitar a sua npplicaçâo ou 
a alterar o modo da sua execução, bom como as que tiverem 
por objecto a cessão do direito á indemnização, por qualquer 
meio feita, inclusive procuração cm causa-própria, pela vi- 
ctima ou sou reproscnlanto. 

Art, 35. Si, não obstante a disposição do artigo anterior, 
se pactuarem taes convenções e os eontrabcnlcs as executa- 
rem, caberá ao representante do ministério publico, a obriga- 
rão, desde que lhe seja dado conhecimento do facto, dc pro- 
mover immedialamcnte a acção judicial de nullidado. 

Art. 30. Para os fins de estalislica, os escrivães são obri- 
gados u remetter ú Secretaria do Conselho Nacional do Tra- 
balho cópia das sentonças judiciaes proferidas nas acções so- 
bre accidentes no trabalho. Os patrões ou seus seguradores 
são também obrigados a enviar, annualmente, nfn quadro dc- 
talhado' das indemnizações por ellos pagas. 

Art. 37. As disposições sobre a liquidação da IndemnJ- 
ziM-ão, por via administraiiva mi judicial, reforqai-se somente 
at iMstricio Federal e ao Território do Acro. Os Estados ado- 
ptarão disposições idênticas ou quaesquer mnias que julga- 
Mm mais eonvenieníes. em prejuízo da substancia dc'qual- 
quer dos preceitos dealu lei. 

Ari. 38. As omprezas sujeitas ao regimen da presente lei 
serão obrigadas a adoptar e a manter em sen- estabeh simenlos 
as medidas de segurança o prevenção contra accidentes no 
Iraballm, de accõrdo com as condições estabelecidas em regu- 
lamento especial, expedido pelo Poder Executiv o, no qual serão 
presrriplas nfultas aos infradorcs. 

Ari. 39. Fira derogado o art. 27 lia lei n. 3.72», dc 15 
de .ianeiro de 1919. 

Ari. it». Sem prejui/o das responsabilidades ordinárias, 
serão passíveis de mulla. de 1008 a 5005 elevadas no dobro 
nos casos de reincidência, os patrões que deixarem de cumprir 
a- di«pOs:eõe< iegaçs -obre declaiaeão de accidentes no Iraba- 

lho e affixação das leis e regulamentos relativos aos mesmos, 
nos estabelecimentos de exploração commercio, industria c 
agrícola. 

Paragrapho único. As multas serão impostas pelo presi- 
dente do Conselho Nacional do Trabalho c reverterão ás as- 
sociações beneficentes dos estabelecimentos a que perlenre- 
rem as victimas de accidentes, c, na falta destas associações 
aos hospitaes de misericórdia. 

Art. 41 ^ A presente lei entrará em vigor 90 dias após a 
sua publicação no Diário Official, devendo nesse prazo sor ex- 
pedido o respectivo regulamento. 

Art. 42. Rcvogam-se as disposições em contrario. 
Sala da Commissão de Redacção, l i dc outubro de 192Í. 

■— \'csp)irio dc Abreu, Presidente interino. — Eurípedes dc 
Aguiar, Relator. 

Fica sobre a mesa para ser discutida na sessão seguinte, 
depois de publicada no Diário do Congresso, 

Redacção final do projcclo do Senado n. 13, de i92/i. dclr.r- 
minando tine, niliniltitla a acção summaria especial dc que 
trata o art. 13 da lei n. 221, de 20 de novembro de ISfli, 
seja ciludo o represenlanle do Ministério Publico, c re- 
voga a disposição do § 3' do mesmo artiijo c lei 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo nnico. Admiti ida n acção summaria especial de que 
trata n art. 13 da lei n. 221. dc 20 do novembro do 1891, 
será citado o representante do Ministério Publico, assignando- 
se-lhc para a contestação o prazo de 10 dias, que poderá sor 
prorogado ató o dobro, a requerimento do mesmo represon- 
lante; ficando revogada a disposição do ? 0° do art. (3 da ci- 
lada lei n. 221. 

Sala da Commissão de Redacção, 14 de outubro de 1924. 
— Eurípedes dc Aguiar, Presidente interino c Relator. — 
Vespucio dc- Abreu. 

Fica sobre a me-a para ser discutida na sessão seguinte, 
çjçpqiíi rinbHcada no ttuo io dò i onqeçsso. 

N. 213 - 192» 

Redacção final da emendo do Senado d proposição da Camara 
dos Deputados o. 131, de 1023, gne autoriza a abrir, pelo 
Ministério da Viação c Obras Publicas, o credito especial 
de 9.414:57C>$69S, paro pagamento aos serventuários du 
União, nos termos do art. 130, § 1°, da lei n. 1.333, dc 
10 dc agosto dc 1022 

Onde se di/, na proposição. 9.414:5708098 (nove mi! qua- 
trocentos o qiiaforz«v contos quinhentos e setenta e seis mil 
seiscentos e noventa c oito róis), diga-se: 9.414:8508448 
(nove mil quatrocentos e quatorze contos oitocentos c oin- 
cocnta mil qualrooentos e quarenta o oito róis). 

Sala da Commissão de Redacção, 14 de oulubro de 1924.. 
— Eurípedes de Aguiar, Presidente interino o Relator. — 
Vespucio dc Abreu. 

Fica sobre a mesa para ser discutida na sessão seguinlo- 
depois dc publicada no Diorio do Congresso* 

N. 211 1024 

Rcdoeção final dos emendas do Senado d proposição da Ca- 
mara <los D'rulados n. 23, d,' 102!, que fixa as forças 
naeaes para o exercido de. 1023 

"Ao n. f> do art. Io — Em vez dc 1,100 praças do Pa- 
talbto Naval, diga-se 1.500 praças paru o Regimento Naval; 
o mais como está. 

N. 1 

Subslitua-so o art. 13 pelo seguiuíe: 

Art. 18. Serão considerados como dc embarque em na- 
vios de guerra, pura effeitos de prumoção, os serviços presto- 
,li«s pelo" iasi luclorcí rio serv iço ric vão e do rariio-telegra- 
phia c pelo ulumnos «ia Escola do Aviação Naval, desde quo 
façam seus estudos çom a provo i (ame alo, «> pelos officiaes o 
sub-officiaes o praça- diplomadas pela mesma escola c qac 
estejam em serviço activei do sua especialidade; v comu di* 
de viagem, cm nav io de guerra, os dias dc vúo. 

(Mantido- <<s parag' idho- do art. 13.). 

t 
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N. 2 

Ari: E' pormittido d Soo iodado \ii\iliav Militar, com 

in \in'' -í uma Ksoola do Pilotos e Machinislas 
pro-sonlò"]^ a ,>' obedcccndo í«<>es estabelecidas ua 

\ ''M'!! vida própria o -ovd admioislrada nol-i Sooicdado Auxiliar Mil (av. sob a. finalização divvfa -do M - 

Iin íidon -f arí,nll!1' peveobondo dos sons alumnos, para -ua manutenono, as (ucas do inalrieula, frequonoia o oxanio- mio 

organizadas0. Mam,ha ps,ft,)elrcC1, cm (ab.dias para --c finí 
§ 2.* Os roguiamonlos, programmas do ensino o nonfos da 

osT^f CÍ]V,,I"Sas, ''isoiplinas, bom com,, o reglmenX cur- 
omltf.i-.s-n!,3 pola Sociedade Auxiliar Mililar o aub- mottidos a approvaçao do Ministério da Marinha, 

"o "'n ,"ini"K' 

N. 3 

noi, win' iooo"b,1ilna-sn: 0 !XvL 10 da "• í-0"^ do 9 do fa- neno d,' 1920. polo soguinlo; Arf. 10. As vagas de xi.v- ibni- 

(ò m OvneMoIlidas por escolha eníre os contra-almiran- 

moon i,m' ,f "10- ,0 faso ,Jíl sraduaçao. que ó dada ao nu- 
' 1111 antignidade, da escala dos confra-alndrantes. 

— /.b,1!1/!,'.'?. <:0/nill]lss^0 c'0 Redacção. 14 do outubro de 1924. 
l rcsideutú jníei'ino 0 «--Maior. - 

ÁiffisF'0? íl f008® Para ser discutida na ? --ão seguinte d. pois do publicado no Diui io do Congresso. 

Comparocom mais os Srs.: Azeredo rorreím rhnvna 
Manoel Monjardim o José Murliiibo (í). ' Chaves, 

n nh ^.^wocor, com causa justificada, os («rs Phvs 
í!-''r P' í1 Rn

1
clla' Barbosa Lima.Jnsfo « Iiormont .los •• Euzobio, Eurípedes do Aguiar, Anlonino Kivirc, ,Toão Thom, 

«f i.io Eyrn Eloy de Souza, Vnfonio Massa, Rosa e Silva rarnci'ò 

MoS^z Sodí ^lSn^ídin' ,"nc
7
a,v"s' 'dwcalo aôllembcrg. 

r n ,11in m , 1 "'"dino Monteiro, Joronymo Monteiro, Muuel no Carvalho, Joaquim Moreira, Paulo de Frontin Lacerda 

TnrdtvP' n l l0z,('-01',do. Alfredo Fdlis, Jcsi' Murtiaho. Fugcniò .Edilim, Ramos Caiado, Hermenegildo de Moraes, Affonso Ca- 
margo, Lauro Muller o Vidal Ramos (31), 

v. 9 Sr: Presidente — Está terminada a leitura do expediente. Mo tu, o,adores inscnptos. Si nenhum Senador quer usar di 
palavra ua hora do expediente, passarei á ordem dodói. 
\raiisa), 

ORDEM DO DIA 

Não ba numero para as votaçdos, pelo que, pa--o á ma- 
fepia cm discussão, 

nnEDlTO PAUA PAGAMENTO Dlt LOCOMOTIVAS 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. (12, do l'.)2í, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Viação 
c Obras Publicas, um credito especial do •í i 1.700, ouro amc- 
vicano, para atleudor ao pagamento do uma conta da Amc- 
rcan Locemolivu Sales Cerporution, correspondente ao for- 
nooimenli) de duas locomotivas ú Estrada dc Ferro Central 
<10 Piouhy. 

Euacrrada o adiada a votação. 

CREDITO PARA O MINISTEIUb DO INTWUOR 

2' discussão jla proposição da Camara dos Deputados, 
' 130, do 1923, que autor"   -"i 'h"" «muri.ra o floverno a abrir, pelo Minis- 

íerio Uo Interior, um erodihn na importância do 9t5'J;l.2!*00?, 
paf.a pagamento, eni 1923, do accrcieimo dofinitivo de vonci- 
ptcnlo» s que 90 refere o art. JãO, da lei u. 1.535, dc 1922. 

KBCícrada o adiada a votação. 

O Sr. Píenidente — Nada mais havendo a tratar, dosigno 
para a sessão do amanhã u soguinlo ordem do dit: 

Votação, dm .K" discussão da proposição Ja Camara dos 
Deputados, n. M, de 1921, que decreta a moratória de :10 dia", 
paça o Estado de Mnilo (Ircsio nos me-mos (ermos da decre- 

tada para o de S. Paulo (com parecer favorável da Commís- 
sao de Finanças, n. 20:',, dc 102',); 

n , Y.|
,!
|
a''a'1;1 ^5,:í*,difÇ,U8s30 ''a l"11''Posição da Camara dos 

n d i ío Vin ■ ; V 0 inslitue a Festa .la Creanea 
?! r-.12 c,0,0V,ubr0- (ÍT.11 u,d,J tPvritorío nacional (cota pare- 
de fyiy Commissão de Justiça o Legislação, n. IS3. 

Domua.rnfn' fo11 S3'^ l^^POáioão da Camara dos 
■a . m èrpuim4 q'"! ul>ro* 1J"10 Ministério da Guer- 'i < ' P pnportancia de l(5:()79$()(>'i, para ndLi mi/at o Conselho Admuiistrativ.) .li. f;ollcgio Milifar do 

„ n,3an,;'ro0 )r0?LH°'eccr fovoracel da Commissno de Fl- nancas, n. I<j9, de Í924); 

Votação, em 3" discussão da proposição da Camara dos 
D pulados n. U, do 1924, que autoriza a abrir, pelo Ministé- 
rio da Justiça, um credito na importância de 200:000$, jiara o 
Serviço do Saneamento o Prophylaxia Rural no Estado do 
."sergipe [com parecer favorável da Commissâo de Finanças, 
n. ISO, do 1921); ' 

Votação, cm 1' discussão, do projecto do Senado n 79 
de 1923, que manda adoantar. pela Caixa Bencfieon(e'da' Po- 
licia Militar, aos seus contribuintes, importância eorrespon- 
deute a cem vozes o qno lhos couber de montepio on de nen- 
sao. para acquisição do prodio para residência (com parece]' 
favorável da Commissâo de Comtiluição, n. Ií2, I92i); 

Votação, em discussão única, do veto do Prefeito n 0I 
de 192 5, á resolução do Conselho Municipal que autorizará 
abrir o credito necessário para pagamento do differonca do 
vencimentos, a Antonio Lopes do Azevedo, auxiliar terhnico 
da Dii'eetonai (lera de Obras o Viação (com parecer favora* 
vel de Commissâo da Constituição, n. 168. do t'J2í); 

Votação, em 3' discussão, da proposição da Camara dos 
poputados, n. 62, do 1924, que autoriza a abrir, pelo Minis- 

^ ia-'a0 c Ph1"83 Publicas, um credito especial do •v i 1.700, ouro americano, para attonder ao pagamento do uma 
conta tia American Loconiotive Sales Corporation, correspon- 
dente ao fornecimento dc duas locomotivas d Ksfrada do Perro 
(.entrai do Piauhy (cow parecer favorável da Commissâo de 
tmanças, n. 193, dc I92i); 

Notarão, cm 2* discussão, da proposição da Camara do? 
Deputados n. 130, do 1923, que autoriza o Governo a abrir, 
t?., vPls'cr't) ''0 Interior, um credito na importância do voí):121foítj, para pagamento, em tí)23, do accreaoimo defi- 
nitivo do vencimentos a quo se refere o art. irá), da lei nu- 
mero 4.555, do 1922 (com parecer favorável da Commissâo 
de Finanças, n. 202, dc 1921); 

3' discussão, do projecto do Senado n. IS, dc 1924, con^ 
cedendo a I). Cacilda Frímcioni de Souza, viuva do Dr. V;. 
conto de Souza, rolcvamcnío do proscripção, para o fim <Io 
poder pleitear o pagamento, a que se julga com direito, do 
vencimento de seu esposo, pela regência da cadeira de lógica 
do Gymnasio Nacional (da Commissâo de Finanças, mrceer 
u. 194, da 1924); ' ' 

3* discussão do projecto do Senado n. 19, de 1924, per* 
imitindo ao Prefeito do Districfo Federal, mediante as oon- 
riiçoes que estabeleço, vetar parcialmente as resoluções do 
Conselho Municipal qno julgar inconstltueionnes, contrarias da 
leis foderaes, a direitos de outros munieipios on de Estados 
ou a interesses do proprio Diatricto Federal (da Commissâo 
de Justiça e Legislação); 

3* discussão, do projecto do Senado n. 57. de 1923 rv- 
lovando da prescrlpçáo em que incorreu o direito de Ò. 'Ro«a 

0' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 133, dc 1923, quo autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Guerra, o credito de 175:9141019, sunplemontar a eonsignacão 
— Missão Militar de lustruoção — tia verba ia do orcamenfo 
do mesmo ministério para 1923 (com emendas da Commissãa 
de I inançat, ja approvadas, parecer n. 102, de 1924); 

Jí' discussão tia proposição da Camara doa Deputado? 
n. ai, do 1924. quo revoga o decreto n. 1.370 dc PIM nua 
íixou a taxa prevista no n. 56, do art. i», j0 decreto nu- 
mero '« 230, de 1920. exigível para os sorteados não oh amados 
ao -tviço militar (com parecer favorável d„s CommissOcs d' 
Maiinha c Guerra c de Finanças, n, íb7, de l02i), 

t^vanta-^ a aeaaSo as 13 horas o 30 minuto»,. 



•3092 Quarta-feira ib CONGRESSO NAOIONAL Outuliro de i9S4 

DISCURSO PRONUNCIADO NA PUSSÃO DE 25 DE SETEM- 
BRO DE 1924 

O Sr. Adoíplio Gordo — Sr. Presidente, a excepcional im- 
portancia do problotoa que o projecto em debate procura re- 
solver, o inlopesse que a regulamentação legal do trabalho 
tem provocado nos parlamentos e congressos dos paizes civi- 
lizados do mundo e que vem provocando no nosso paiz. desde 
que o Departamento Estadual do Trabalho, de São Paulo, or- 
ganizou o projecto que foi convertido na lei de 15 de janeiro 
mc iJ19, hoje orn vigo' a necessidade demonstrada por uma 
expenencia de quatro annos, de serem pwen. .udas algumas 
lacunas existentes nossa lei, de serem modificadas c suppri- 
nudas varias,de suas disposições, ohrigam-ine, como reliior 
do projecto e ao iníciar-se a .sua ultima discussão, a p cslar 
esclarecimentos ao Senado com relação aos assumptos sobre 
os quaes tem do pronurciar-se. 

Sr. Presidente, logo que a proposição, vinda da Camara 
«tos Deputados, foi aqoi votada em segunda discussão, fiz, 
iiesla tribuna, um appello a V. Ex., no sentido de ser retar- 
dada a terceira, afim de que todos os interessados tivessem 
tempo para estudar a matéria c suggerir todas as emendas 
suppressivas, niouiUcrtnas ou additivas, que entendessem ne- 
cessárias cm face do direito ou convenientes ao interesse pu- 
blico. 

Emprezas iadustriaes, companhias de seguros, assnria- 
ções operarias, alguns importanles orgãos da nossa imprensa, 
jurisconsulto? e outros interessados, examinaram detidamente 
o projecto e animados todos pelo desejo de contribuírem para 
a confecção de uma boa lei, suggeriram o justificaram varias 
WiodifieaçfSes. 

Dei scieneia á Coninnissão de Justiça o Legislação dc to- 
das suggeslões. subnlelti-rs bem como todas as disposições 
do projecto a amplo debate « venho hoje dizer ao Senado o 
que pensa aquclla Commi-são. 

Entro cm matéria. 
Sr. Presidente, o Centro Industrial de Fiação o Tecelã- 

uiouauc vívwpui ai i vt» «ic vptjrai iua em r aorica UO 1C- 
eidos, a Associação dc Emprezas do Serviços Públicos Urba- 
nos dn Brasil, cm uma i çprosentação collectiva que se digua- 
raiu dirigir-me cm relação ao projecto, observaram, prpiim.- 
narmente, a necessidade de vir a nova lei substituir, por com- 
pleto, a de lã de janeiro de 1919, revogando-a expressamen- 
fe. porque o processo do revogação parcial de leis dã ensan- 
chas a que se provoquem discussões a respeito da applicação 
dos dispositivos, variando as interpretaçôni- sobro os que real- 
mente permanecem cm vigor e os quo estão revogados. 

A observação é perfeifameníe justa o a Commissão pro- 
poo emondas com o fim dc serem incluídas no projecto as 
disposições da lei em vigor a que faz referencias o mesmo 
(projecto, 

Aquellas emprezas suggeriram o seguinte substitutivo ao 
arwgo primeiro do projecto; 

«Para os fins da presente lei, considera-se acci- 
denfe do trabalho, a merte, ou doença ou Ioda a lesão 
corporal, ou perturbação funccional produzida pelo 
vxerctcio do trnbnlho, ou cm consequência do mesmo 
exercício, determinando a extineção ou limitação, tem- 
poiaria ou permanente, da capacidade para o trabalho." 

A emenda manda. pois. substituir as palavras — 
«accidente no trabalho», pelas: «accidento do trabalho» 
c as palavras: ., .fpcrturhnção funccional ocrorriria 
em consequência do trnhnlho ou durante o mesmo», 
tpelas palavras: «... perturbação funccional produzida 
pelo exercido do trabalho ou em consequência do 
mesmo exercido*, 

E justificam essa sngge-tão corr as seguintes conside- 
rações llê): 

«donfronfando-se. porãm, a redacção do art, Io 

feita pelo Conselho Nacional do Trabalho, com a mia- 
çcãn dada ao mesmo aHigo pela Commissão de Justiça 
e Legislação do Senado, assignalam-se as differenças 
si^uintes.' 

A do Conselho diz, "accidento do trabalho", a da 
OommissSo «no liaLalbo», a do ConsteMiò estipula que 
o accidento é a raoiie, doença, lesão corporal, otc., 
produzidas pelo xercioio do trabalho ou em conse- 

quência do mesmo (exercido), a da Commissão, enu- 
meranao os casos admítte a reparação do damno dcLer- 
miiiiido pelo accidento em consequência do trabalho ou. 
durante o mesmo (trabalho). 

Dahi se deduz que a Commissão do Senado am- 
pua enormenle o conceito do accidenle, fazendo o pa- 
■ i <10 responsável por todo aquello occorrido contra o 
operário, durante o trabalho, desligando o nexo da ca- 
sualidade quo devo ser sempre reconhecido entre o 
exercício do trabalho o o accidento \erificado. 

Si^ o risco profissional se baseia na condição dc 
operário que trabalha, do operário no exercício do sua 
joronssao, do operário em funeção, produzindo por con- 
<a do patrao como energia prodnetora complementar á 
da ruacuinaria, não se pôde deixar de admilllr que a 
oh.' igaçao il reparação do damno soffrido polo operário, 
fique dependendo da circumstancia — exercício do tra- 
balho — ou a consequência do mesmo exercício.» 

Entendem, portanto, aquellas emprezas que o único ac- 
ctdente que pôde determinar uma reparação ou indemnização 
é o que é produzido pelo exercido do trabalho, que é a con- 
sequência do mesmo exercido, 

A emenda não pode ser acceita porque dolcniiinaria uma 
restricção injusta e inconveniente, 

A lei em vigor consagrou a expressão: accidenle no tra- 
balho e considera accidenfe no trabalho quando occorrido 
«pelo facto do trabalho ou durante este . São lambem pala- 
vras da lei franceza: survemi par le fait du travail ou d 
Voccasion du travail.* 

Os commenladores francczes, inlerprefando nquella dis- 
posição qualificam accidento no trabalho, não só o que ó oc- 
corrido pelo facto do Uabalho, como uma consorrueneia directa 
do exercicio do trabalho, como todo aquello que d occorrido 
durante o trabalho, tendo com este um laço de connexidado. 

Paul Pie, o eminente professor de legislação industrial 
na Faculdade de Direito da Universidade dc Uyon, diz uno o 
legislador entendeu deixar ao juiz a faculdade de qualificar 
o accidento taeddenia no trabalho* cm todos os ca«os cm que 
coniialar a existência dc um laço do connexidado entro o 
trabalho profissio"al do operário e o accidento dc que foi 
victima, quer o accidento tenha fido por causa directa c tm- 
media'» o trabalho oxeculado {fait du travail), quor tenha 
sido causado por um aebi cennexo ao trabalho e, mais ou 
menos, ufil a sua execução. E refere grande numero do de- 
cisões de (rihunaes consagrando essa doutrina. Foi julgado, 
que tem direito á indemnização; o operário ferido, quando 
auxiliava os seus camaradas de um atelier visinho: o ope- 
rário atacado por grevistas nas immediacõ >s do seu estabele- 
cimento de trabalho; o ferido em um accidenfe de traimvay, 
tomado por clle em obediência a ordens do seu patrão e em 
desempenho dc uma commissão; o que. achando-sc nas pro- 
ximidades dos loeaes -industriaes, foi ferido pi r uma explo- 
são que levo logar nesses loeaes, o que é victima do desaba- 
mento dc uma parede, etc., etc. 

A expressão à Voccasion du travail diz Sachei, visa lodo o 
aceidente imputável ã organização do trabalho de uma em-, 
preza; ora. um accidenfe desta natureza, pôde. excepcional- 
mente produair-se fóra do logar e do tempo do trabalha, V 
CArte de Cassação, de Paris, julgou ter direilo á indemni- 
zação um antigo onorario ferido ;u. usina para onde regre •- 
sara afim de receber o seu salario. dous dias dennis de havei 
terminado o seu eonlraclo de locacão de serviços; bem como 
um contramestre morto por um operário quo despedira, quan- 
do terminado o seu serviço, deixara a usina e sc dirigia para 
a sua residência. 

Ora, em lodos estes casos, o aceidente não teve, como 
causa immediata e directa, o exercício do trabalho profis- 
sional e, mesmo em alguns dclies. o accidento occorrera fóra 
do logar e da hora do trabalho. 

Só não dão logar á indemnização os accidenles determi- 
nados por forças da natureza, como o raio a tempestade a 
inuqdaçáo. etc.. nu no caso de dolo da própria victima isto 
ó, quando os accidenles são inlencionaos. 

Mas o proprio projecto, dc accftrdo com a doutrina o com 
h jurisprudência, di-põe quo não conslilue força maior a 
acção das forças naturaes si determinada on aggravada pela 
instiiliaçint do c-lahelccimenfo ou pela natureza do serviço ou 
pelas oircumstancius quo, effectivuinonte,houverem cercado o 
accidenle. 

Quando um patrão deixa, por negligencia, de fazer as 
obras ttoocsMiias para impedir inundações em -ou esiahele- 
cinaento, ou quando o traliaiho do seu operário contribuiu 
paia pôr em movancnlo »- ferças naturaes de que foi cito 
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victinia, nesses e em outros casos scraell!antes, a vietima do 
aocitlntto tem direito a uma ind^ nuu/acão 

justas considerações tornam manifesto ijue a emenda não 
pode merecer approvacno. 

Av- '■®! Preciso, diz o Departamento Estadual do S, Paulo", 
dent^ nàl0^? 0S "Wnirt"* <,»e forrm victimns dr aceU n'10 p<?1? exarcicio dtcvido ao exercido, em eomequen- 
nusmo " Cl0 trabalh0' '«««. em todo o caso, duranie o 

Tain''orn nao f'oram 0 nem podiam ter sido acceitas nela 
arl do nm^e}endaS s,ugfeTÍda8 l)a,as infiít"ao emprezas ao 
da cfilnl , i ?a0wó pofqu? ' "'nbelecem o regimen P\ 0- rJtl lesponsnb.ú.iade «ieUMi al, ui cmidemnado nesta matena, pela doutrina o pelas legislações do- povos' 

♦™h*ihSr<,Uaa abrf,,n espaço a que as vicUmas d. accidente- no 
Indprmdzacão. P0SSani havtír «Walauer reparação ou 

,(|i?ip8e que 0 Pft,»'5o só não 6 obrigado a 
da liroimin vidima™'*'0 103 69909 forÇ« maior oh de diito 

aceitem? 'enaprezas ^uo depois do palavra "Mio" se al', ^ culpa o que se addito a este ai- igo o ^guinto paragrapao: 

A culpa sempre so presumirá quando o opera- 
j o (teiYjii* do obHorvor, no exeiTio.io do sou lialwilho. as 
utsposic.. >8 regulamentares, previstas no art. 37 da pre- 

emnPA*nLoof-íí^ul88 <,uo' nnvp.iaçào das mesma-, as 
caiido ri.M n». i i i111, pa' !l 08 's estabelecimentos, fi- 
«mernrbwm . d,,.piW;l fluaIíl"er acto culposo do < t í.ia io i m.pi udeucia, neglieencia e io nrci rViu-i-» 
sm rasos previstos nus relVuúdas disposi^es»? 

dos Uidustriaesf0 •iu8tificadas C!ílas emendas na repres< nta.vlo 

.^ "o?0 r' d;-/'usti,;a dne o dólo por parto da vi una sumeitlo constitua demento para exonmtir o pa'rÀo do 
encargo do reparar o domuo soffrido polo operário, 
como nao e rnz"ovel tpu» se manUmha a resp m-abdidiuie 
nateonal qmuuto o operário ó vietima de nceidenle por 
nmtivo. Oo negligencia, de imprudência ju de impre- 
Videucia de sua parlo. 

O art. 37 do projecto de'ermina a • >briga(oriedado 

mi aP.r,,'4í>s ,fiu,,,>das a '.0' a a(1op'ar o manter em seus t dabfleeimentos as medidas do se manca o prevenção 
Com,mi os accidonlos dr fraballio. Ainda ue laos me- 
didas sã posffíriormente, com a roarulamciilacu) ti*) l t 
serão estipuladas, fácil rt desde M p?™w que dentre 
e las venham a- reforenlns rt adon'sçâo n- m " i! 

i1' aPI"irellios protectores aos operários, appa- 
De nAs qUe J connnummciite são empregados en- 

Na hypdheso do patrão (er tomado Iodas as me- 
umas acautelatonaa paru prevenir accidenles, s: o «po- 
rano por imprudência, não sc uliUzar dos b-netiei'-. ,io 
uppareltm protector, e fòr vietima de um accidente, 
*eru ti putruo i^spoos&vôl? 

Em lace do projecto, tal como e«fá red-gido, elle o 
era, pois ftvn.entemente não so tratar nem de um 

caso dr torça inaior._ nem de um caso de dAlo. pois que 
0 operário nao praticou o acto com o proposiio de ser 
vietima do accidente. 

Enlreianlo. é evidente a "culpa" do opruwio pnr- 
que agiu na inobservância de disposições rtguiai, .mia- 
res. com notada imprudência, pelo que, emhóra não 
teulia a inleiíçfio ilircdu de provocar >■ accid inlc. foi a 
cau a (leterminanlo do mesmo. 

Sorfi possível adniijlir-so a responsabilidade do 
patrao ..m indemnizar o damno soffrido oelo operário 
nessas coudjçueay E' niriul que não. Todavia não es- 
tBiuío m r-ks;:, n hypotbes . m. he. .   a •_ 
li ' ^;.lo uiduidii, como molivo de exoneração da responsabilidade rio palrfio, o raso do accidente veri- 
neauo por cidpa do operário, respondendo o legislador, 

1 uo ell'! si l',lli.0 conceito da culpa, determinar 
.IÍÍ.Í ce presumirá quando o operário deixar 
tVòtin.ares ^ Icabalho.'as d sposi,Àes 
á m . ' PIÍ!V'S^H "0 «rt d7 , , projecto e u ais a ■ lia, iiiio. em ompliaçAo dri* mesonis 
es i pui arem para os soua eatabeleoiínonfos ficai Ío »le- 

tunui• 1 uJenV^V''n llfliui1 a'■'U<' í40'0 culposo do apcuirio 
uão nrevisiòs nn? S D fi .^"lu-ovideucia) eni casos pit vistos nas rei «nuas disposições.". 

-i. dt osiuente por que foi conde» nado o svstrma nelo 
qual o operário, victimu do ura accidemo no Irabalbo. Tpff 

Í u,^rodneHo a ."'i13 dldprun'zaÇão provando a culpa do seu 
e Wli/eTrotom? "40 "m"* -» *««• 

i'cço licença ,para ler as seguintes palavras de Paul Pio* 

tes oom-arrni o» 1 c le8'fla,''ao aPPbca.el aos a ciden- i a"0» cu pvojisstoi aes é uma das mais graves cue o egi.-.ador contemporâneo tem de resolver. O desenvolvimen- 
to do maehiiusmo teve como -onsequencia necessária a iese- 

fo4Ta^mrí!0«d0 lraba!!K!.<,m,: U"d'4 de «liHZ;.r è dom.nl; i V .J"deio-as, o operário ó, muitas vezes, victura de acci- 
2iderX óJdevLt q]'0a 

n!^a fa/:a P™^'- 'Vindas vezes, o ac 
loeraro a l®,!a '-"'Pcudenca, n;as a imprudência do 
li/ado mm n . í. ' vivcnd 110 ,rieio do perigo, familia- 
r.sm mV •> a c 

ns niais perigosas, é conduzido necessa- 
i ?. ±rn*xar,S3 P^^Uíôes necessárias e a menor 

..m Vm z p v ser- he talai. Outras veze- a origem do ac- 
> !■'', *. rla a do Patrão, mas nem sempre ó fácil esla- 

f f' ex anu'qft, as responsabilidades o os juizes podem, 
,' a

f .)f>z,es• corn bõa-fé considerar como resultante de um ias > lortiuto, nu mesmo como imputável a uma imprudência 
ou op vario, um accidenlo que, cm bôa justiça, deve ser at- 
nbuido a uma falta do patrão.» 

Para res Iver o probleira. - irgiu em 1882 a thooria da 
responsabnidade confraclual, propugnada, entre outros, por 
Planul. 

Por es- tbforia, ha um contracto entro o patrão e o 
operário, peb, qual aquelle é devedor da segurança, devendo 
a todo o instante, sm rnido a foimula de Saiuclellete o Souzet. 
pod-r restituir o operário a si mesmo, valido como o rece- 
beu. 

Dahi a s»;, ..brigaçao do indemnizar o operário no caso 
de accidente. salvo si provar que tal accidente resultou de um 
cuso lo. tinto ou uibu falta do operário, 

Hepeli'da esta t!iwr;a pela jurisprudência franeezn ano 
sempre recusou w assimilar o operário a uma cousa'inn 

do "por" i õ li' o)'i o?- i õ 1'''' ^ ítrv™-. r» ?"»' o ^»'no causa: 
objeclo. abstracção feita de lV4i"a .d.h» 'de'f-iite^^toolíwía 
á ir»leria do mmdeut s indmstr aes esta heoria tornou sfa 
mr «c chama - eri-co profi-sioTal". tornou-ae c 

ir-.-, T Clac'''0t — <!i'e se eerca do ou- 
rZl»' ■*' c de maohinas. cr..;, um 

causar damims: 
V dai unos. e-les arcidentos inevitáveis, qm, rn i,, 
n.u« 0> fccigos inhercntes ro emorrgo, e que n ro Icem 
li ,,aUS' í-1! .ei o de-envolvm.eido ».m uma dir- eão Ifr ta da actividade humana, constituem. Lvraci-.f»en(o 

nW''"» i 0 0 brofi-sional. e miem deverá -u f>,na" «Tidlc em cujo infere - • fun- ccuma o organismo que croou ? 

dnr diz I,aid . xpfle o frahalKa-' 

V; ^ ■ 
nas';;!: ndustata PO,,íanCÍa dcsstt índe,aa*a^ 

í1".0- "senoior, a i.lro do risro, f...»- dameotn jun tico da lei. .■ exclusiva do elemento iuumcional 
«los," operário exp../ -e volunfariumenl.. ao aiTideSom 

Snít •Asjsssr-"" p"a •• ™! 

Si. pois, a i.iéii do lisco ó exclusiva do elemento infen- 

r i"" a.''"'"^deneia do opérario q-ms, falai. « 0110 OS legislador. - uwdçrnos fumlaram a regulamenta- 
çao n« t» valho na 'heoiMíi io r^ t», pela ífual o palráo ó som- 
pro nespon ivel, » iiora o aocdeiiti■ tivesse orcorrido por ne- 
gl .cnen, itnpiudeucia ou imprevidwiciu .ia vietima, entrando 
; mu "'anca da ren e-ão ■ ■>- desn "as naics ila ind-utlrnu 
é evidente «pio a emenda 'eforidu não pôde ser aeceita soh 
pena de restabelecermos um regimen já ("Oiuiemnado luiubein 
j>elo no -o paiz, desde a lei d 15 de janeiro de 1010 ! o patrão 
crôa o risco: cumpre-lhe reparal-o. 

-tas a. ellas emproras vão além 
Ouer. , que -e pre-mna culfi no operário quando-deixai1 

elle de observar as medidas que . da estipularem par» os seus 
estabelecimento-, alem das que forem estabelecidas pel» (j0l 
vera., eni regulamento, para stanca o prevenção contra ac- 
ridente- ; t: alguns p.i rões deunto Ucssu disposição, ficariam 
c ' i a face ida !„ , estabelecer ta. s medidas que o '>-ontassen. 

de re^ponsabtlidadf. .ím qualquer ca-ul remassem 
Sr. Pr-idente, as referidas emprezas applnmiem i dis- 

ros.càa tu art 13. ,h projecto em virtude d/' uíd "?m fS 
o- tviw* c o.,,/. O .HO,O calo do accidente, o patrão 4 ol-rínado. 
a m da Hnr.ar.,. .. d prestação de soccorros Z' °. 
p armocethe s e, u necc»#orto«, ti<nipitalat''s>. ' 
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Consideram tal disposição prefeitamente justa, mas que-í 

prestada polo patrão. 
Dizem (íe): 

"D emorezarlo tem lotlo o interesso de tornar o 
nnerario ò mai "depressa possivcl. apto a retomar o 
, Porrii io' do traballio, não sómente para diminuir o 
fncii " ! da indemnizarão, como também pura manter 
em plena actividade uma'força que contribuo á produ- 
Cca0âaoSempSio é responsável pela consequência do 
arcidenfe Se loi vlclima um seu operário, é n^essano 
tenha cllc todos os recursos afim de restringir taes co 
sequencias, o que só poderá iazer í0111 ^ 'Ji^conforme a 
dica que cllc propno «^' ^nforme a ■incapacidade 

varia o gráo d. 
íudemuização a pagarei ^ garantatn a0 patrão, cuja 

mai roSiS csai? sfâzsstss ss 

&ansr* para um 

SFâáS^mSS* Pé"» nS « operário, fj- 
cassem obiiffados áquetla assistência, o que^Çonlu- 
buiria também para o interesse geral da Saúde Pu- 
blica." 

«f-ásswf S&S&stssss, tysisio.ff ao 

Sr. r»"». 

mmm 
seinpro ? Em todo o qualquer caso / 

Tnla-se de assumpto muito delicado, pondera o 
fnm.Tdo Estadual do Trabalho, do S. Paulo, que nfio eom- 
limhi solução radical, mas depende, na maioria dos casos, 

•* "ff Pottol"0 mâiot^O- indicado P.lo p.Wo. ..'vo 
cm omos do alta cirurgia; na Bélgica o operário só poderá 
(•.coíber p seu medico, quando o serviço nao estiver oigam- 
tód0Nao1C>teráUporvenlura, o operário o direito do recusar uma 

tencia ? 
a nnmmissão rara resolver estas difficuldades offereco 

ao art. ti. o- addUivos constantes dos seis paragraphos se- 
guintes : 

"SI" No ca«o do patrão não prestar os soccorros 
bospitalare-. n.edic ^ o phar...acoulico« nece89arms o 
Juiz competente, .depois do censtatiu' aquolla recusa, 
nomeará os profissionaos 0 o ostabclccuncnto lie i 
lalar que prestarão (aos soccorros. 

§ 2." Ao operário sómente será permitido esco- 
Uier medico, pharmaceutico e hospital cm caso do ut- 
gencia alisoluta o desde quo o patrão Sc recuse a o-o- 
btar os -occorros devidos.. 

S 3 » O operário só poderá recusar a assistência 
tmc for'prestada pelo patrão quando, para isso, tiver 
motivos ponderosos, que levara ao conhecimento _do 
iuiz o aual si considerar procedente a reclamação, 
procederá na fórina do § 1.° deste artigo. 

SA0 O pagamento dos honorários dos profiasio- 
naes cni qualquer dos casos acima mencionados, de- 

patrilo, quer ao operário requerer a voriiicaçao do 
estado do saude deste ultimo, nomeando o juiz um me- 
dico para fazer o exame, que se clíeciuará cm pre- 
sença do medico assistente. Si houver divergcneia en- 
tre ambos sobre o estado da victima e as suas con li- 
ções de capacidade para o trabalho, o J1112. no"?c?i"a„"í9 
outro medico para fazer o exame e no seu laudo basetua 
o julgamento. ... „„ 

I 6.° O juiz nunca nomeará medico ligado directa ou in- 
directamente ao patrão ou á viclima. 

De modo que: no caso do patrão so recusar a prestar soc- 
corros médicos — ou "se trata de um accidcnte grave que cio- 
manda de soccorros urgentes e, nosle caso, tom o operário p di- 
reito de escollior o seu medico, ou não ha grande urgência na 
assistência, c então o juiz nomeará os profissionaes e o esta- 
belecimento hospitalar que deverão prestar aquclles soc- 
corros . 

O Sn. Auistides Rocha — Muito bom. fíf 
O Sn. Adoi.pho Gonoo — São os casos dos §§ 1' c 2.. 

No caso do patrão prestar os soccorros c exigir que o operário 
se submetia ú sua assistência, este só poderá rocusal-a si para 
isso tiver motivos ponderosos, que levará ao conhecimento do 
juiz, o qual, si considerar procedente a reclamação, nomeara 
os profissionaes o o estabelecimento hospitalar. E' o caso 
do g 3a. 

Determina o § 4" que o pagamento dos honorários dos pro- 
fissionaes, em qualquer dos referidos casos, dependerá do arbi- 
iiaaicido. ARISTIDEg RocIiA _ jr; ahi que não estou de accôrdo. 

O Sn. Auolpho Goudo — Esta disposição tem o intuito uo 
impedir a industria de accklcntes. . 

O s úwpóe quo dm ante o í ratamcnlo ó peruatí^, ^ter 
no patrão, quer ao operario, requerer a vèriiíçaç.ij do-wlad 
de saude deste ultimo, nomeando o juiz um medico para fazer o 
exame, que so cffocli ará na presença do nied.ro i -sistcnie. 
Si houver divcrgenc:a entre amltcs sobro o estado cia Viciuiui 
c as suas condições do capacidade para o trabalho, o juiz no- 
meará um outro medico para fazer o exame c no seu lauao 
baseará o julgamento. O § 0" dispõe que o juiz nunca nomeara 
medico ligado, directa ou indireclamcnto, ao patrão ou a vi- 
ctima. 

Eis como a Commissão procurou resolver o delicado pro- 
blema. Si resolveu bem ou ji"o o Senado dirá. 

Sr. Presidente, ainda suggovem as referidas emprezas que 
deve continuar em vigor a disposição do art. 27 da lei de 13 
de janeiro de 1919, que o art. 38 do projecto, cm debate, re- 
voga. Aqucllc artigo dispõe que: "quando o* bcncfic. trios da 
Victima forem estrangeiros, só terão direito ds indemnizardes 
si residirem no território nacional por occasião do accidcnte", 

E dizem cm justificação: 

"Revogam ir.', artigo da lei do 1919, o projecto leva 
o beneficio da indemnização n estrangeiros que esbão 
fõra do (errlUrio nacional, concorrendo assim i ara a 
economia dos que não coutribueni «.om o si n- -uio 
para o desenvolvimento da industria o do commcrcio 
brasileiros. 

Esse assumpto, apparcnlomcnlc de pequena monin. 
encerra em si propriu uma lliese dc alto interesse, 
fór mantida a revogação do art. 27 da lei do IJtO, uca 
desapparccido o interesse do emigrante cm trazer coin- 
sigo sua familia para o Brasil, isto é, braços o energias 
dc que tanto precisamos. „. . .. . .. - 

Esse principio de garanlir o beneficio da innomn - 
zação sómente aos estrangeiros residentes no lernioiio 
nacional está consagrado intelligcnlemenle em touas as 
mais modernas legislações a respeito, aponiuiuio-si,. en- 
tre ellas a da Argentina, paiz dc larga coloni'açao ciim- 
péa, que rqcebo grandes ondas cmigratonas paia o Jc.s- 
onvolvimento de >ua oapucidudo ccqnomua. 

Porque razão o Brasil irá abrir uma cxeepçao, a- 
zondo chegar o beneficio dc uma indemnização decor- 
ronto do um accidentc do trabalho, a estrangeiros que 
residem, c operam fóra do território nacional. 

O Brasil necessita, por lodos os meios, não so cha- 
mar energias paro o seu desenvolvimento economno 
polo trabaího. como de adaolal-as, do uienocl-as, ocbjs 

i 
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laços inais seguros do interc-se e nenbum niaior 1j 
que aqiuaJte qwo indi.r o colono i trazei -ar familii 
para o torritorio nacional, afim de que ,>II , ■. ..i, «ter 
garanluJa om faoc dos aceidordes do trabalho, nuo doíI 
veijtura possa ser victima o seu chefe.» 

sl,,• frcsiflenle, o illuslrc membro da rommi-.-" . de .Ins- iça da («amara dos Hoinifaco- qn ■ rr! ou o jn mv* >. • ,-i 
Cancio a dispositao cniptegacia, <iis-i : 

«A nossa In d aeddenl s .,••• para, . lo. « 
operário immonal ao c-traiigeiro. i-uemlo ; u ari. .7 
uma so cxce.pc&q.: iti ilido ( i.eeefit"iarios ti \ ^ 
forem csiranx 'iro-;. In ã > <!;: t t . á iu>l > m .'aeão 
residirem no fernforio Pneional o >r .icca-oV. i , ,,, ci 
dente. A («omniissac» propõe a stipj essão ca-t» 
único de excepção, iranifeslaiulo—'<■, a-sim ( a 
paração do operário mudotial ao estianseiro. l- -a 'ex- 
cepção já déra motivo a uma i .•lamação -m-a li 
fíovorno ilaltuun a > no-so (> i. 'ino, em n ■ j > 
julho de (819 cneamiobada pelo MinUteri. \-. ê.ul- 
lura á Camara dos Dereitaens • xcepieio qi p a^ . 
•ado do immigi aeiio Ctdebi mli' n ao « pav-ade i ao i 
Ilidia e rali ficado pelo ••os o ("....mi) .-m v. . 
reiro do corrente, anuo, deixou «;.> lei effeito ■ n ie'aeã> 
aos trabalhadores italiano , condi; n e o di-po-tii im ar- 
tigo I" da mesma conveneân. 

As inde.mni/.ações, os benefirios c os privilégios es- 
tabelecidos pelas leis <■ pele - i Iam dos ■ -p •. 
ração do infoifunios do truballm ão en i-etiid.- ■■n: 
cada um dos paizes aos cidadãos do oulro e aos ■ e- 
boneficiarios lepacs que a elles tiverem rtir.-eo, com i 
eondiçfio do residi.ncia ou ou Ir c nd •(» que i. sci.i 
exignia para os nacionaes. 

A dei-ogooão do arl. 27 da !i ■, cor:e-a. i e ' i ao 
bspinto liberai dn lc;,isbação brn-ileirn. fai ■'a .. c -. 
anvolvimonto de uma polllica i1 '. -• .ator:a, a- - ■(- 
ilo aos Iraballisdores qn - d   -i.iam a5 n - <« ••>s. 
frias e os nossos oampe.- n plera- sarnnKu- .3. 
sileira sohro acciiir-nli s. 

_ — si" f. ninT'1 "fe uiícional o o o| irio eslra^eeiro es- 
tilo Ojcnoatos aos ■nac. mos fiscos, n ,d,i mais jnsio do v 
11 iKuatdttdr. de dn-eiU^ uub ta- «- -  
eiderffe no iralinlbn, jirfii'' 
qno, ho (orante nos díroTfos civis. n (j 

dera! equipara aos nacinnner os t .tan -ei . ■' M 
„pn seu torritorio. Demais, semelha tile >xeli;sj 1 1 " or,- 
•sulla o inle.re.sse do np-iarin uneamal. uma 
(«jde eonstituir motivo de preferencia paia a i.dn cão 

—d,'.1 operário eslrant. m i.» 

A ião, consider:;,.!..'- .i cal» me a , « 
— fbsde que uai pperaiia, vjctTfttÃ de um aecid u. /•>) 
re/fo a uma indemiiisicao, om virfmi,. de pd. .■ a r v , , 
porfancia entra, em aeu património, não pdile o c..!. - > 
terminar a que herdeiros deve pa ai lai palrimm : • . ra » 
d" niorle da vintima. 

Por esfaa mesmas eonMderações. a Commis^ão rãe : • 
neeeilar uma outra sno-tre-.tão da® allndida- empr-.vi- -e. 
lanao ao arl.. 7" do proienlo, para que ia modifieadx <n- 
tidn de só ser inleprral a indemnizaeão. no easo da exlsfeneia 
de conjugo ou filhos da victima o de dous lerç- - no caco da 
.oxiStoncia de possou ou pessoac n ruja -ubsisfeneia proves,-.' 
a mesma viotimn. 

Também a Oommissão não poudi neeeilar a- er endas 
Miggeridns aos arla. H® o f)° do projeeln, relalivo- ao qunntvm 
da indemnização nos oasos (!(• incapacidade (.ilal temooraria 

.0* 5 parednl pnrmnuonte. por estar de pleno ne- eorn o subslitiitive organizado j lo ( nselho Nacional 
cio rrabalho, (lonselho essi (juo, no dizer das in<-mas em- 
prezas; 

r/onfdJtue um orgão em qno se reflec.■' i. pen«a- 
rue.nli» mais ponderado un imporlnnle nue.dão relativa 
a legislaçm» operaria, pela cireumstnncia de entrarem 
nni i1»» organif.açrui eleun nlos representativos, quer da 
rinà, *1 ly^ÍT0 ' íin ocienlação d.» ; nolet.i- 
oobl ecmrim r"1' :,ll?s ínT,.t,ri 1 u-ios 1 - ido ,• 
assumpto " oso'ar<,''ldo do Junsta- o t cpe. ial -las uo 

' ♦mondasrie8Ít,0n,n' PaF,S0 0 oxnmniar "™> ou Ira ordem do 
Varias assooiaeíioii operarias díríirii. ... . , 

jnas o roprosantaçoes á c.inmissib, do J^lícá e l /u ^"^* 
feolamanno contra as disposioõe- d0<. nil4 tV; i «í ai>'; • 

modifich loi 4U« 

Ouhibro de Jí)5í 

Í.1S as disposições do projecto impugnadas: 

obrlaiífo 1
0,T,,|ra i'i!íurn aceidenfe que 

um dia o teifi-ir, em''' '"4'1 í0'1"1' " l.,':,l'i>'lln PW mais de 
lictol un a SmunivVeã d m.toridade po- 
o-^los contidos 

} i» \ ei.mmunieacâo deverá ser nssi^nadi neln 

.'r   ; 

l. ■•inie. lo ■ ' I ('leicneia operários do eslabe- 

j .,',1 1:1 eominunieapão, a nntori- 1 u' i' lUioara arehival-a, sempre que não hou ■ Nua,i edamacno do oj.erario ou de seu irpresenlanlo 

\ ir 1 de'í -'1"'^ ■ 11  ' ' n comnninicacão ser- ^,l'' iuim RO inquo] jto policial, 
- "'s ' 'o-de qm» q patrão deixe de fazer a com- 

bo;ar,;i'ni,,;.^:;, ri;í:l,<l ;V'tÍíf(' :in,CT'0^ dentro de 48 
ac Irtèar d,. ,1'' i ' 11 comparecerá sem demora "a .i" nlenie , ao em que se enconlcm- •» x. 
ie" cmoíibv-IM|«raS a''!»v.S"'^ í1'"41"- PhT.fio ò das 
in jí •• ■ ' ^'^icíldin rio respectivo auto com 
cisoTL? ,íravci.:';7fí,!,nns " ,íi,li,rios; ® prT coricn- ■ i ,u,i'*'n*í circurnsfáncja» om que oc- 
cla vi cl ima.' ' i01",":'r,lU,s 0 nomes dos beneficiários 

bar:.;aapho imieo. A autoridade j.nlieial uroviden- 
''V a i'">~lw'l brevidade, paru que «(.ia v,,.' exanunada por medico legista, ondu Imuver juntantt 

respeedvo laudo ao inquerifo. que será remoHido in 

Djzejri os operários tti) : 

„, trauseripto, desde que. se vise 
iuím á-' dí-pu-içõe-;" ' 0IH'ra"l0S' *6 jjjg» ser mun- ■ 

«'iminamgHda n xàcffmn «TiTvrfióffidrt *4^ 

^ qo> (ní^ita a lei em vipor. 
ixmt.0i,nai' 'iim se acha contido noa arligos tran-cn 
o que di'põ^rntrnna307Í i. 8UliS,ilu,ivo- ^'"eado-a 

!S.,!1
rir" "niA lastima «vitae o comparecimento irK 

ae clé. 1 1,0 lf,cal ri? aceidonle, log,, q,u,. esto 
E. onlretanlo o que o subsliliitivn propõe, pois só 

ni.nuile que n auioridnlc policial compareça 48 horas 

sst^SuSn^ • 
Mil i eomp .recor 48 horas depois no lofial do ac- 

CKiciue, paru mie? 
m. s, conipreliende que a autoridade policial eom- 

paroça ao l.içai do neenlento, não apenas pára om ir 
do operano. do patrão e das b-lemnnlias a narração 
dos laeb.s comu lambem para quo dia, em pe-.sõa "se 
oonvnnea do ex, fenda lo oocidonle (. evito wm as ili- 
igencias que cada um dos casou ospociaes pôde dotei 

nunae, syam os facb.s deturpados om projuSo do 

cei ; ív* ori in''as do3 ferimentos re- ccbidos p. In \k (una, aimla existirão dons dias depois» 
. As feslomuuhfts dos factos ja não esiarão indua- 

trindns para a.inltoral-os? s 

Serão dias ainda urrolavois? 
' ' ''"'do ha um aoeitleule o. eorrido na rua. com i i mdoineiro, jior oxomiplo, como descobrir as tes- 

lemuntins e conio unnolar os seus nomes, sinão coni- 
parecendo immedinlamonlo ao local do accirtenlo? 

fazer o operário ussignar com o patrão o com- 
muniçado referido no arl. 15, § 1", do substitutivo, 6 
tranèfotiunr a fraqueza do operário, naturalissima logo 
«pós o accidonte, em euinptieo da má vontade pa- 
tronal. 

Pois qual ó o operário que, logo após um nccidenlo, 
de inaioi on menor gravidado, vae discutir sobre u 
lealdade de um doounn nfo ipic elle não está. talvez, 
•iqlil sr em condições do If-r, quanto mais do contpre- 



;i09lí Quar.la-íoiro 15 congresso NACIO MAL Outubro de 10?4 

hender? Depois, nem é preciso que o operário assf- 
gne aquelle communicado: o substitutivo permitto quo 
mma leiweira pessôa o faca a seu rogo». 

Outra disposição dos artigos acima transcriptos d 
que constituo um erro de consequências gravíssimas 
é aquella em qtio se permitte faça a autoridade po- 
lleiaf o archivamento do processo, oom base naquelles 
communicados 

Pois si esses ooirimuniçados uflo merecem fé, coma 
serviriio de baso para um arctrivamento? 

Milito melhor :iis?õe a lei n. 3.724. 
Srt ao juiz de direito 6 permittido ordenar esse ar- 

chivamento. 
Os Srs. membros do Conselho Nacional do Tra- 

balho sabem o que são as autoridades pnliciaps. prin- 
o i pai mento nas pequenas villas e logarejos afastados 
dos grandes centros do nosso paiz. Ou ellaa são os 
chefes dos logares em que se acham, ou os propostos 
dos mandões locaes. 

Em um ou cm outro caso, ellas nada fazem senão 
visando um fim único; auamentar o prestigio pró- 
prio. ou insufíar aquolle a cuja sombra vivem. 

Nunca cilas se guiam por um espirito de justiça, 
nunca ellas sc equilibram por um sentimento dc equi- 
dade e nunca ellas aquilatam d.» prejuizo qnn alguém 
soffre, pois apenas se interessam pe'o beneficio quo 
alguém usnfrue dos actos que pr.it cam. 

A lei n. 3.724 foi mais sabia e mais equitativa: 
aitWbue unitiamente aos juizes de direito a faculdade 

archivar os autos de acoidente e isso depois do feito 
o respectivo processo, no qual o Ministério Publico e 
oh irado a prestar assistência aos operários. 

A fraude, assim, e quasi impossível, ou, pelo me- 
nos, ficou difficnltada. 

Supponhamos, por exemi Io, para figurarmos ape- 
nas doi s cases em que a fraqueza dos diapositivos 
transcriptos se mostra em Ioda a s ia extensão. 

Primeiro- em uma fabrica em que estão colbca- 
doi operários adultos e seus filhos menores, um. des- 
leí,, creança ainda, deixa na engretiagetu das machims 
em que trabalha, uma té suas mãosinhaa, um peda.o 
lio soo oovpo i.tveuii, oiuu itUtu, owui lusi^í Uc 

Ò p.-.trão ou o gerortle da fabrica, sabendo que sô 
líavorá inteivencflo judicinl si o operai io reclamar, 
oxeiverá sobre este e 'eu pae. fracos e impotentes. Ioda 
a pressão, para que se ontem, af istaodo assim a assis- 
tenem do Ministério' Publico, liem como a tulella e o 
amparo da lei. 

Heante dn perspectiva de® transtornos que lhes 
n 'arretaria urna demissão snldfa dp todds oa membros 
da família, que ali trahalliam o iperacio menor e seu 
f>ae serão nbngados e submeMerem-s» 1 prenofenna 
do patrão, armado que asaim fioa. ou virtude de um 
defeito dn lei. de piehues nnra tão faeitmente annallar 
toda efficieum da mesma lei. 

Segundo case: uni opeiano fahece ao se" vir'ima 
de iviii accidf.ntc o deixa benefi"iarior no estrangeira, 
caso o-., qnti o substitutivo ordena o paimir.enití de in- 
deniouao&o. 

O patrão um enminunicado mentuoso e a au- 
tPr 1 dado com Pindatoenlo nuqnoii. doriwnonlo. archiva 
OS p-ion-s. 

Não ha o ebafflamento dos heurdicianos; estes igno- 
ram o acridenm e a lei será feita ,de molde a prolo.l- 
par essa ignoranein 

fionhecidajiquelia morte, si jo não estiverem pres- 
cnplos os direitos dos bonoíiciacios, coioo apurar os 
factos que se passamnt 

Como onnheerr qoaes aa tóHfcrriunhas que sobro 
elles poderão depõe? 

Si houvesse inquérito, pcmnevidb peta autnridano 
pnlknl por ilennneií d" quslhuer pessoa .w fartos 
e.-laríam acurados niiindfvetnwme: si houvesse oro- 
cijssa judicial er-of/iVúi, como a ioi n 3.721 
mina se faça nru (o tos os casos, os l en Ticlnrios seriam 
ouovoendos por edltíus a virenr iragnar pems sous ib- 
rrdbos. '.q.-, 

E' imn tvypolbes.' fácil de eoiieeetizar-^e em fect-í 
c que, só por st. justifica a impugnação feita aos arti- 
gos trauseniptos. 

K necessaito pui tanto que os artigtis Ifi e 16 
do sohsliUiii <• díi i.Vmuiisi-ãf dc JusMça. sejam omii 
ficaitos, inni ido-s^ o que dispõe aclualmento a 'ol 
n. d 521. a i • peito, acci íscenlnudt -se apenâs a" oon- 
gução das autoridades polic.aes prvcedereun sempre, em 

caso de aocidente, exames medfco-legaes, s 'a remat» 
tecem os autos cii^urnstanciudos, immedlatnmenlâ, aos 
juizes compe'entes, sem a delonga do- oinoo dias oua 
a lei actuai permitto, 

Âltendendo a este justissimo pedido, mostrarão os 
?rs. Senadores quo se interessam pelo bem estar dp 
operariado no Brasil e que um espirito de justiça su- 

, poriôr é quo os guia na yotação oas matérias sujeitai 
ao seu estudo.» 

Foi também remettido ã Commissão a plmtographia d<S 
seguinte aviso fixado ein fabricas de 9. Paulo: 

«Aviso'aos operários — Todo operário desta Fa- 
hãica que, cm caso; de aocidente no trabalho, so queixatj 
é policia, será demittido.» 

A fommissão, considerando procedentes as observações 
feitas pc'as associações operarias, offerece emen-dae que. ap- 
provada-i, darão aos mencionados artigos do projecto, a se- 
guinte redacção : 

Art Sempre que oceorra algum nccidente que obrigue 
o operário a abandonar o trabalho, o patrão enviará, imme- 
diatamciile, á competente autoridade policial, uma coninrini- 
eação di- facto, na qnal mencionará os dados contidos no re- 
gistro dc que trata o artigo anterior o ministrará informações 
sobre a assistência medica prestada ao mesmo. 

Paragrapho único. Si a commumeação não fõr feita pelo 
patrão, poderá ser feita pela victima ou por terceiro. 

Art A autoridade policial comparecerá sem demorá 
no locar do aocidente e ao em quo se encontrar a viettma, to- 
mar1 do as declarações desta, do patrão e das testemunhas, 
para a lavratura do respectivo auto, com indicação de nomos, 
residências e «alarios; loca! preciso e hora do nccidente; cir- 
cnmsfan''aa em quo occorreu; séde dos ferimentos o nomes 
dos bonctíciarios da victima. 

Paragrapho único. A autoridade policial providenciará, 
com a p- ssivel brevidade, para que seja a victima examinada 
por mofibo legista, onde houver, juiuand» o resm^tivo lamiu 
ao inquérito, que será romeCtfdõ weantimvH ao juiz compe- 
(vaie. pui a 4. uísiaucucuo do processo. 

Sr, Presidente, pree-iso continuar ainda na tribuna, áfim 
de jiut ficar outras emendas nfrereeidns peta Commissão o 
peço res, eitosamenlo ao Senado que me releve este longo dis- 
curso que iTonunHo em cumprimento de um dever. 

O Sm Dion veio Bkntks — V. Ex. está sendo ouvido com 
toda a a'tenção. 

O Sa Anoi.pno Gnano — Sr. PreaMi nlP "xí W. T. da 
Pauta Andrade autor de uma exe^llentc mnnographia sobre 
accdenles no trabalho, cm carta que me dirigiu, sugflrerlu a 
inchisáo dc dons dispositivos no projecto, para tornar mais 
fiei) c effictenfá a reaiizarrio da renararBo. quando se traia 
de operários da União, a qual considera impossível pela legis- 
lação vicutc. 

"Etl"ct'vnmenle. diz elle, o juiz, condemnando a Cnião, 6 
•empre obrivado a appellar M-of/írin de sua decisão; ,) pro- 
eef-e fli .1 1.0 innrom com a subida ao Hupremo Tribunal, que 
Puno o r-t illneorl» a indemnização, devido ao justo desani- 
mo da vn t iíi :■ ou de. seus herdeiros. 

Aqui em Brito Borizonie, pelo menos, nunca houve uma 
indemnização .«m tal easo e. nos cartórios dn Jutao Secciona! 
b» mais de uma centena de autos paralyz.ndos. ,\ meu ver o 
«viso n >» 23 le novembro de do então IWInistro .fc» 
Asrricnlour t>r Bimõrs 1-ones, removeria tat ineonvnnienlo, 
si elle | v.w-e «nplicaçãn também nos Estados; mas .dia toie 
sónrrnlo no "i «irido Federal." 

R snagenu o seguinte dispositivo, 
adoptou: 

que a Commissfiq 

Art. Omwdo a mV/tmo fòr operário tto llniiio, renre- 
e^nloM "'to w, " prtmoper e effevtnor n wrArrio, „■ procura' 
nuv In I Vi/vi, jinit,, ,n) juizo secrionnl competente, 

Para 1 "apito unfen. pnra esse fim, sempre oue fttr-nccci- 
«./tu'). a ri i.resi ntnnta do ! niiio requieitocé ilo ohr/e rtít r»par* 
ttran m .npetemte as rnfornniçõcs epie ínlmr .cowtieiílcs." 

ci«*í.npráÍudiUlíor#ÍMV0 (1U0 0fIèr0WU* à iouíI- 
1 o Cl 

ffurador Gerai do Distptpfo Fede -U, 01» 
de iim ^mi".0 nif'8Uwt,,riu 8 çonveuienaia pp (a. 
.•■fusiTo! vo, P111"8 0 Proce*10 e j i vanvnlo das .uuoa.. di. accidoulcs no trabalho, ou do dar-se cuuipeiouciá JU" 
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diciam jís autoridades policiaos para o caso. como acon- 
tcoo nos processos do contraveufEo. 

Esto offifiio chorou ás miulius mãos já depois do haver a 
Coinmissão do Justiça o f.erisluçãu terminado o exame das 
emendas que, lho foram suggeridas, e e.ncerrado o^ -.-us tra- 
balhos, de, modo oue não me sinlo habililad • para emmeiac 
a sua opinião u respeito. 

Si, porventura, occupar, do novo, a (rihuna. 'ralarei da 
uuestão, examinando-a sob "todos os seus aspoetos. 

Com o intuito ■de tornar iihu'- simples c rápido o pro- 
cesso e de faoililar o mais po-sivel o recebimento e repara- 
ção, a Gommissão formulou varias emendas, que vou o;fe- 
recer: 

— penuiU.itfcIo o acciVdo entre as parh<, antes d, ini- 
ciada a tiçoão o i 'sino no correr desla; 

— incluindo no proieeto uma di-posição da lei ml -la 
de 21. de d.eze.mbro de di-pando que si o patrão, na 
audienoia ánicial, confessar o areidenle e declarar- • prompto 
a indemnizar a víolíma. discordundo apenas, ena relação ao 
grão da incapacidade, o Juiz tmai tomar por termo a con- 
fissê-o, dispensará a prova tesiemunhal, nomear:, um perito 
para prcicedor ao exame no offoudido, e. baseará •• seu •■>:la- 
mento no laudo pericial; 

dispondo que quando a ■ ielima for op. rario » f . ão. 
rcprosenfará esta, i.ara promovi- e effeetuar o uoe^irdo, o 
<icciirador da Uápuhli. a. junto ao jui/o si.reional c. . p.-ieote; 

supprimiiuiC) outras formididades do pr • t. 
(• projeno Já contém disposteõ. s introduzidas polo Con- 

felho Nacional do Trahalho o qn a Cninmi-- .o adopi i — de- 
erminandç que quando o Minislerio Publico estivr impedido 

de exerejtae a sua acção, será ubsiiluido, emía não 1- tiver 
assistência Judiciari i. por pe-oas idóneas de norr nçêo do 
juiz, e substituindo o recurso de appcIlaçEo das s.-óiença» 
proferidas nas acções do indemnização, pelo do aupravo, qm 

il.-verá se.r julgado de preferenein a qualquer outro reeur- ., 
Sr. PreHidcntb, nada mni- preciso dizer . gora. Xsiiardo 

"o debate, que um projecto de tão grande impo' .inicia como 
isiâi "'•qifiaf pura voltar á tribuna. K-lou prompto 
para prestar ao S'mano innos «w e-çjarecimeuio- q- o forem 
I.eccssarjom, eumpriauo, ussioj-, o meu do\ cr. 

Tenho çfinjr.Iuido! (ífulth 
«„ taprimcnfoilo Sm. Srnailon prcsepUa.j 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMiaSdBâ PERMANENTEâ 

POLICIA 

Arnolfo Pcrtrlgnes de Azcví lo ■— Presidenta. 
Octávio Mangnbeirn — 1* Vlce-Presideate. 
Eurico di 1' rei la- Valle — 2" Vice-Presidont«„ 
Heitor de Souza ■ l" Secretario. 
Ilannlpho Boravuva Cunha — 2* Secretario. 
Domingos Quadros Barbasa Alvares — 8* Secretario. 
Ephigenlo Kerreira do Saltos — 4* Secretario. 
Joaqnirn David Ferreira Lima — Supplenlo de Seara- 

l&rfo* 
José Burlamaqul Aulo do Abreu — Snpplente de Seore- 

tarlo. 
ReunfOce ordlnartas nas «OTtae-feiras, Se 14 hora». 

CONSTITUIÇÃO K JUSTIÇA 

Afrânio de Mello Franco — Presidente., 
Manoel Villabolm — V'ine-Pre.«idenle% 
José Bonifacio de Andrada e Sllv* 
BoracJo oc Magaih&ea oomoe 
Celso Bay ma. 
Annlbrii Benício de Toledo, 
finbaatifio do Itego Barros. 
José Roberto Ledo Penteado. 
Joaquim Daniel Pereira de Mollo. 
Raul da Cunha Machado. 
João Pedro .los Hnntos. 
Rounlflos ordinárias nas serlas-feiMÍ, As fl horas. 
Nota: Os Brs. Nlcanor Nascimento e Francisco Campos, 

Íibstiluem, om ena ausência, a» Srs. Ctlso Bayma e Mello 
ranoo. 

AGRICULTURA G INDUSTRIA 

Natalicio Cambolm de Vãsconeellos — Prcaidento., 
João de Faria — Vice-Presidente, 
Floro Bartholomeu dsr Costa. 
Franci-co Joaqlnm da Rocha,, 
Bento José de Mb and» 
Fidélis Rei#. 
Luiz Guaraná. 
Plinio Marques, 
jofio Alves de Castro 1 
Reuniões ordinárias nas quíntas-feiras. Ss 1J horas. 
Nota: Foram designados, em 27 de agosto, os Srs. fi- 

leira •Moacyr e Eduardo Amaral, para aubstduirem, em ",ua 
airencin, os Srs. Floro Bartholomeu o Francisco Rocha. 

DIPLOMACTA E TRATADOS 

.Alberto SarrneplP — Presidente. 
Antonio Augusto de Lima — Vice-Presidente,, 
Alberto Maranhão. 
Olyntho Máximo de Magalhães, 
Francisco Pessõa de Queiroz, 
\dolpho Knnder. 

João Severlano da Fcnseea Hermes 
João Mangabcira. 
Reuniões ordinárias nas quarlas-feiras, ás 14 horas. 
Nota; O Sr. Antonio José da Costa Ribeiro foi designaifô, 

em 14 de junho, para substituir o Sr. Francisco Pessôa de 
Ouelroz, em sua ausência. 

INSTRUCÇAO 

Valoi" de Castro — Presidente. 
João Elysio de Castro Fonseca — Tice-Presidente., 
P.aul do Faria. 
Oscar Soares. 
Carlos Fana Souto. 
Antonio Manoel da Carvalho Netto., 
Octávio H. Tavares Barreto. 
Fahir Barreio. 
Braz Hermenegildo do Amarai. 
Reuniões ordinários nas quartas-íeiras, ás 14 horasw 

MARINHA E GUEHliA 

Armando durlamaqui — Presidcnto,, 
Manoel ^evariano Ferreira Marques »-* .Vice-Presidente Q 

Relato- de Foiças Je ron»„ 
Raul de Noronha Sá. 
Alfredo Ru-y Barbosa. 
Notson Coelho de Senna. 
Jos. Maria .M igalhâes de Almeida <— Relator de Forças 

de Mar. 
Pedre G. Chermont de Miranda 
Luiz Silveira. 
Jo» piim Dias Bandeira de Mello, 
Reunu es ordinárias nas quartas-feiras. ás 14 horas,! 

OBRAS PUBLICAS 

An • ou Io Prado T.opes Pereira — Presidente. 
Luiz O i (-.éa de Bnlto — "Vice-Presidente. 
José Antonio de M  
José Pires do Rio. 
Olegaria Herculano da Silveira Pinto. 
Manoel Moreira da Rocha. 
Jo^é da Rocha Cavalcanti Filho, 
Honorato José Alves. 
PeJio Borges da Silva., 
Reuniões ordinárias nas quintas-feiras, ás 14 horas. 
Nota: Lm 23 de julho foram designado» O» Hrs. Simões 

Lopes. Get-aric de Mello, Alvaro Rocha, Theodomtro Santiago « 
Francisoo Solano para substituírem os Srs, Pedro Borges. 
Pires do Rio, Rocha ( avalc.ahtl, Moreira da Rocha a Corrêa de 
Britto, em seu» inipedimcntqa. 

FINANÇAS 

Antonio Canos Ril»olro de ASmlrada — Presidente a Re- 
lator Geral. . „ ,. . „ , 

Jui.o Prestos de Aibuauerque — Vioo-Presldentf Rela- 
tor do Orçamento da Agricultura. 
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Affoiíso Penna Júnior — Reeoita. 
Annibal Freire da Fonseca — Fazenda 
Giibeito Amado - Exterior. 
Manoel de Mattos Duarte Pilva — Marinha 
Solidoaio Altioo Leite — interior. 
Augusto Vianur do Castello — Viação. 
Franeisu) Cbaves ae Oliveira Boiemo. 
Antonio Cano- de Baltea Júnior — Guerra,, 
Plínio dt Godoy. 
Oem.uiant de i.yra Castro, 
Manoel Tavares Cavalcante. 
Jo^é Wanderley de Arau'0 Pinhc. 
Hon ero Fu-ea. 
Reuniões ordinárias nas terças e sexta-fetraa ás 14 ho- 

PODERES 

Manoe] Thomnz de Carvalho Brilto — Prerldente. Rela- 
tor de Parahjba Pernatr.buco s Aiagõiis. 

W&lfrecio Leal — Vice-Presidente — Ceará Ptandy e ftio 
Granie no iterte. 

Bianor de Medeiroe — Sergipe, Mattò Gcossc t Goyaz. 
Joaiuim .Tosi4 Remardí" Sobrinho — Mina- Geraes. 
Cesar de Lacerda Vergueiro — Santa latharina e Rio 

Grande do Sul. 
Juvenal I.an.artine de Fana — Amazonas, Ptrí e Maca- 

nhão, 
Norival Soa-es de Freitas — Bahia e Disirlclo Federai. 
Marcellino Rodrigues Machado — Espirito tianto « Rio ae 

Janeiro. 
Walilonr.ro de Barros Vaga'htie. «. l;»uia e Paraná. 
Ueuniõcs por oonvotação prévia, 

SAÚDE 

Zoroastro Podngues .!<• Alvaieugn — Pr si ientt,, 
Cltmen':n^ dn Rocha Fraga — Více-P.esiclouwi. 
Ga'dino do Vul'e Pilho. 
Jos< Lino da Ju.-la. 
Jo-"- Con.e» ^'r.-eipo J iiiM»r, H B 
Octailllo rtn A^nqueinue. 
Anhouio AinMeçosiio i ndriguos Lim.-!, 
Hecrriii It "--'(«is Metro. 
Berbert de Castro. 
Reuniões ordinárias nas triarfas-fetras. ás 14 horas, 

TOMADA DB CONTAS 

Dorval PTes Porto — Presidente. 
tose Gonçalves de àou/a — Vjcô-Presidente, 
Francisco \vrrs Ja Piíva. 
Eiysen <>iiilhernie da SiIvr. 
lulin Bueno Bcaidão Filno« 
Benrnine Borges Monteiro, 
Geraldo Vianna 
Krnesin ánnOes Filho. 
Mário Oumingnes da Bilv», 
Reuniões ordinárias nas quintas-feira», ás 11 boru«   _ 

*■ REUACUaO 

Euclydes Vieira Malta — Presidenta, 
Oscar loureiro. 
Antonio Joaquim de Mello, 
Anionio MciiUiino de Bouza. 
Antonio Hitieiro Gonçalves. 
Reuniões d.anas. ás 14 horas. 

ESPECIAL UB LEiilSI.AC.40 SOCIAD 

Augusto de Lima — Pies.dente 
Niranor Nascimento — .Vne-Prcsiaeuta, 
Bento de M.randa, i,, 
iJorvai Porto. 
Carvaitiu Atilo, 
lli lera CaidoMi, 
Belsun Laiuuda. 
Faoio Panelo. 
Agatnennon de Magainaea. 
Rimões Fiifio 
Lindolpuo Pessoa 
Reuniões ordinárias nas terças-felraa, ás 14 horas. 

COMMI8SAO BSPMH1A1. DO CODIGO DA» AGUA»> 

.Nomeada em S do outubro), 

Manoel Vill&boiin< 
Simões Lopes 
Carvalho Brilto. 
Pires do llio. 
Vicente Piíagibe; 
Alvaro rtoclin * 
Octávio Tavares. 
Virgilio de Lemos 
]\olson de seima 
Reuniões pui convocação prévia. 
"grelaria da Camara, 10 oe outubro de 1024, 

Commissâo de Finanças 

Sob a presidência do Sf. Lyra Castro, e prv-enies os ?rs. 
Affonso Poima Juninr, Gilberto Amado. Plimo d" <5 idi.y, Ma- 
nuel Duarte, Tavares Cavalcanti. Homero Pires. WunCer.ev d« 
Pinho. Julio Prestes Annibal Preiro e Vianini do ;as»e|io. 
esteve reunida esta Cominissão. Foi lida e appmvàda ,i acla 
oa sessão anterior. Foram lidos, disenfidns o assign nlns os 
seguintes pareceies; Do Sr. Plinio de Godos, tav iravcl, com 
projecte, á men«agem sobre a abertura de eceddo e-p-cial do 

para paramente ao Dr. Mal tilas Oiv.nmodh MMJh, 
juiz ti leral do P.anhy, Desse parecer pediu e iln-ve visia o 
Sr. Annibal Freire; dh Sr. Gilberto Amado sohre a- t-mendas 
ofíerecidas cm 3' discussào ao Oiçamento de Exle m. sendo 
assignado n parecer.. Nada. mais havendo a U ai ar toi levuu- 
lada a séssâo, 

uuuigu dafi Âtjuas 

Eslá convocada pnm Meie. ís 14 1/5 boroa b ro>nniis«ão 
Especial do Codigo das Aguas, de que fazem parle o- Srs. Mfi . 
noel Villanoim. Neln.in d»? Scnnu, Vicente P' áú':be Simõ1» 
Lopes. Pi-ea do Rio. Alvaro Rocha. Carvalho R-itíJ, Octávio 
Tavares e V;rgi|l0 Lemos. Esta reunião A dc -íitítTTTeííd- 
ção de presidemn e vier-presidente da Comm «uo o ao as- 
sentamento da orientação a arguir. 

CèmtniRsão de Policia 

Aos 14 dias do mor ae outtibru de nvsi sou pr-sh te- 
cia do Si . Ariodfo Azevedo, Pre-ideute. e co.r, a i les -nçi dos 
Srs Heitor de Souza, f Secretario, Dorr.ing.,- t artewa. 3' 
Secretario, servindo de ?• e Anto do Abreu Supplonte. ser- 
vindo de 3*. reunne—e esta Con missão, qne ros.die,. pro. 
mover a chefe du secção do Tachygraplnn o Sr Krancisco 
Inógo Capper e supprimir o logar do sub-chero' da nicsn su- 
cção; 

'Justificar a» fatias df 20 de agosto até a oa.a da con- 
cessão da hcença ao (aetivgrapho do f classe Ainvltano do 
Suuza e Oliveira Coutinho; 

Manter a sua deliberação anterior ao roquertmanlo do 

Muiijgiapho de 2« classe José Martanno Carn.-o 
Dar parecer favorável-aos projectos de resoluçflo ns 2 

e 4. de is»:'4, este ultimo côrn uma modificiçi ). 
Com a suppresaâo-do eargor dõ sub-cliefe,, .ia sroçílo d» 

Taciivgrapfaia verificar-go.,^ urna oconnmíá tíç tUrJOdfOdO. 
Si a «sla semun» ter .unHoianacia a difíoronç» la gi —m—çãa 
addicional que teria de ser dada ao promovido a sutt-dirfe • 



fiff? 3.3.. 3». ao- 

Qiiai la-íoira 15 

aos promovidos das clas=cs inferiores ter-seJia uma eco- 
.nomia do mais do •SJ6:000$000. Eni virtude de disposição re- 
gulamentar, o ebofe de secção agora nomeado terá venci men- 
os inferiores ao chefe fallocido, sendo resullado do ludo uma 

economia que se eleva ao total de 27;000gíi00. 

Exçodiente do dia 15 de outubro 

são ha orador inseripto. 

liõ- HKHSÃO. KM t i Di-: Oi rUBHO IH": IO?'. 

!M(i:S;ORKtHl DO r- i. AUNOLPiro «trVEDO, Pin.SlDFXrr C." TWIO 
MANGADinKA, 1" VICE-PKKSIDKNTK 

A's ití (toras eompareceir; os Srs. Arnolfo Azevedo, r.n- 
■ico Valle., Heitor do Souza, Domingos Barbosa, Dorval Porto, 

Alcides Iti.hia, Eyra Castro, Chermont do Miranda, Raul Ma- 
rhado, Artliur Collares Moreira, \ggripino Aze\i> in. .tos,- Táno. 
Manoel Satyro, Juvenal Lnirarline, Tavares Cnvaleanti. O. ta- 
•eílio de Alhuquwque, WnltTedo Keal. Anni ha i Freire. Cosia 
llibeiro, Pessda <)e Queiroz, Jianiel de Mello, f.uiz silveira, 
r.entil Tavares, Gilberto Amado, João Santos. Wanderley Pi- 
nho. Jtcrherí dc Castro, Uhaldino de Assis. Braz do Amaral, 
comem Pires, Alinopienpie l/ihorin, Pinheiro Júnior fleial- 
çln Viannii, Bernardes Sobrinho, Vosneira Peni.io. Henrique 
DodswoiJh, Beibenroujt da Siha Eillio, Vicente Pir uif v Al- 

1 eriço Moraes, Horário Magalhães, Fonseca Hcrme-, Manuel 
Duarl". Oliveira Botelho, Viamia do Castello, .losA ronilaci ), 
( ranriseo Peixoto. Augusto Gloria. Raul Sá, Raul Faria. Ga- 
ribaldi de Mello, Francisco Campos, Fidélis Reis Jo-é Rnher- 
lo, Prros do Kio, Fabio Barreto, 1'linio de Godoy. Alves d 
Castro; Olegário Plrdo, Scvrriano' Marque- Pereira Leilc, 
Martins Franco, Aflolphó Kond< r, Elysen Gujlhennft, Firmino 
Caim, Nabuco d' GouvOa, Gelolio \'argas e Ba;v - ! oai 

-tn-rrmr 1 

O Sr. Piâsidente ■— A lida .lo presença acci. o comparo 
. nenín de (17 Srs". Deputados, 

Abre-ao a sossfio. 

0 Sr Domingos Barbosa Secretario, servindo de 2-"1 

pioccde- á leitura da acta ria sessão antecedente, a pej fi, ,-ein 
ul.-erMiçõea approvada. 

0 Sr Presidenta • Passa se á leitura do expediente. 

0 S; Hotío? de Souza (1" Sucretarlo) procede A leiíi a do 
seguinte 

RXPED1ENTF 
Offieios 
Do Múiiticrio dos Nogooios tia .Marinha, d. tt do co rente 

ii\ lando as seguintes 

INFOKM \eõrs 

Do Sr. mirustro da Marinba no Sr t Secretario da Ca- 
• i-aia tio... Deputados - Assumiilo; R.evisflo >lc reforn,:»*; 

1 Attcndcndo á solicilução constante tio officio de V. Ia. 
n. 316, do 8 dc si lembro ultimo, tenlm a honra <le Iransmiltir- 
llie a inoJusa eoiiia do parecer n. 1.075, dc 3 do corrente, do 
ton.sulUir jurídico Uesi.e mini-terio. prestando infonuatAs 
com as tjuacs estou de accònlo, sobro o projecto n. JOU, de 
lirji, que autoriza o Poder Executivo a 'evei a foruiá o s 
apilfe s dc niav o tnjerra Loouy-io Be-sa Bu- 'os e Fiamí sco 

Auosl inbo dc Souza o Mollo. - - Mmmlrhm Farin i' , , 

PAUKOldl .v. 1.í)75 

Gabinolc do*CcnsnIlor Juridirn, cm :t de outubro Jo itííá. 
Sr. ministro.— Inforiparn os papeis incln:. s que < capi- 

(iies do mar c guerra J.cun^siu Bessa Bastos e l rauclseo A 
Inibo dc Souza o Msdk». nmbos reformados nor incapar.dtéde 
ptaynica — aquello em j| de dezembro de luil\' . esui cm .'l 
de agosto do 1910 dirigiram no Podçr f.egrslalu o, •m 1920. 
ima petição requerendo lhes jàndoxlen-iras as disp0%i, 

do (decreto n. ;t.l78, de 30 dc outubro do 1916. 
Comp fundamento dessa pretensão allegaram quo, lendo 

inçado parle na sublevação milifnr ncèorridj em 1893-18'',, 
sdffreram delenninada perda na oonlagem do roapoctivo t«wn- 

ÍO do 1924 :10Í)9 

po dc serviço na Armada, o que lhes causou alteração pre- 
judicial não só nas suas antiguidades de classe de praça, comoi 
nas vantagens a que podiam aspirar para suas reformas, 
ludo em consequcniBa das restricçôos estabelecidas na lei d© 
amnistia decretada .em 1895. 

E porque o eiludo decreto n. 3.178 aboliu aquellas res- 
tricções. pretendem os requerentes que os éffeitos desse de- 
certo retrotraiam até attingil-os, afim de lhos ser computado 
o tempo que perde, am na contagem íoila por occasião ue suaa 
reformas, com o que lerão obtido a melhoria destas, a qjual 
-erá no po-do do centra-almirante. 

A informação prestada pela Directoria Geral do Pessoal! 
cm seu officio appenso, n. 193, de 23 di» setembro proximoi 
findo, corrobora as alJogaçõcs dos requerentes, o concluo as- 
sim nos itens 

"d) nessas condições os officlaos cm questão te- 
riam antes do suas reformas alcançado ambos o posu; 
de capitão do mar e guerra; 

e) como ambos foram reformados com tempo d© 
sei viço superior a 35 aimos, a reforma que Ibes com- 
petia seria no posto de contra-aliniranto, percebendo ac 
vantagens do sordo deste posto e mais tantas quotas d© 
25 '/<• quantos annos excedessem a 25, do accôrdò com 
a lei sob n. 2.290, do 13 dc dezembro de 1910." 

Vé-ge, pois. que os requerentes eram capitães de fraga!'* 
quando, por incapacidada physica, se reformaram no postft 
de capitão do mar e guerra, com as vantagens das leis então 
vigentes. 

O ulludido decreto n. 3.178, de 30 do outubro dc 101(3. 
que extinguiu as reslricções postas ás amnistias de 1895- 
1898. em cuja vigência os "requerentes obtiveram suas refor- 
mas. estabelece, cm termos categóricos, nos 

\rf. t." Ficam abolidos paca os officiaes rffecfi' 
•os do Exercito e da Armada, todas as restrioçSea pos- 

(a< á« amnistias de 1895 e 1898, salvo as que respeitam 
a vencimentos ou qualquer vantagem pecuniária ante- 
rior ú data desta lei. 

\rt. 2.° Os officiaes qvo fuma ivromavvlot ent 
virluilf (k>(« lei jinssurão a oeeiípar. na classificaeSc 
oos Mtvnnnrhs do MmTsTmos da Guerra e (Ia Marinha, 
.i coUucação que lliea caberia si não houvessem sido at- 
tingidos pot aquellas restricções, mas eonstit.uirão um 
quadro á parto que será nos nlmonnrks designados pela; 
lettras Q. F. o dentro do qual serão promovidas sem 
prejuízo do quadro ordinário", 

F.m consequência desse disposto no art. 2o. foi decretada 
a lei n. 3. il3, do It de dezembro de 1917, quo oslatue em sou 

Art. 1." De accórdo com o arl. 2" da lei n, 3.178, 
do 3(1 de outubro de 1916, o Poder Executivo organi- 
zará ílesde logo o quadro designado pelas letlcas Q. F. 
quo ficará conaliluido dos Officiaes amaistiados altin- 
gidos pelo art. 1° da mesma lei". 

Do simples cotejo dessas duas disposições legaea, chega* 
sr á evidencia de quo o decreto n. 3.178 — tal a força do 
seu espirito revelado, de maneira insophismavel, por suas 
próprias palavras. — só abrange os mililares quo, na sua data 
por deanfe, estavam, e ainda estão om scmhço activo, mas não 
os já reformados na conformidade das restricções legues do 
1895 e 1898; nem poderia ler o intuito de alcançar factos 
eon-urqmados na vigência daquollas leis, como sejam as refor- 
mas dos requer entes, (al o preceito dogmático do art. 11, nu- 
mero 3 da í.onstituição da Itopublica. Confirma essa inter- 
pretação e decreto n. 13.882, do 19 do novembro do 1919, 

Desl arle os requerentes não ploiteiafv uin direito qua 
ihi s nssAia. e quo reconhecem faUecer-lhoK, o sim impetram 
ura favor ou graça cuja apreciação escapa á minlia compo- 
tencia. exactamente por ser assumpló da alçada do Poder tai- 
gislativo — único que tem autoridade, como ura dos orgãos 
da soberania nSeional, para conhecer da extensão o "aquilatai* 
u justeza da mercê solicitada, como resaroiraento de projuizos, 
consequentes, aliás, dc attiludes iioslis ao podof .constituído, 
assumidas no periaido do 1893 a 1894, 

Si for concedida a mercê solicitada, a mMhoria da refor- 
ma doa requerentes será no posto e com o soldo do contras 
almirante, o mais lautas quotas do 2 "o s.ibre osso soldo1 quan- 
tos os annos do serviço oxcodentos do vinte o cincoj • 

i "iisfquontemenlo sd ao Oongrosso Napioual, estudando u 
pretensão dos requerentes soh o triplico aspecto — consti-, i 
tucional, financeiro o politico, - e quo compota, na sua; 
alta sabederia, rosojvor. om definitiva, sobro a conoossão dó 

CONT.nESSO NACIONAL Outubi 
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Para os propostos ou aju<tan(es io» rnosrtnos rfospnchaufos 
devora o candidaio provar: sor cidártic braaileiítj lep maia 
de 18 annos de idade, oslar livre do peita e culpa, 

Justificação 

O decreto n. 4.flS7, de 14 de janeiro do 1900. dito modifi- 
cou a situação dos antigos «kvspaclianfos gci+ào^, cornru^hfín^ 
d'dos no titulo IV da Nova Consolidação das Tois das Allan- 
degas e Mesas do Rendas, conservou o dispositivo oue nilo 
permilda a cada despachante ler mais de doos ajudantes* 
hoje. que o desenvolvimento e me-no a rraluro/a dos serviços 
aduaneiros se tornaram muito mais complexos, não deverá 
perdurar esta restnegao que dá logar ao de-pachante se soe- 
correr de pessoa-» ciue funcoionam sem terem preenchido as 
formalidades legaes, em prejuízo do fisco qm- deixa dessa 
fdrrna, de arrecadar o imposto de industria» e prol issões, que 
"eria devido por essas pessoas, si a lei não límiiàsse o numero 
de dous ajudantes para cada dcsp&cnante. 

Rio, 21 de setembro do 1924. —Alberico dc Moraes. 

favor quo os mesmos requerentes impetram, escudados com M 
razões que apresentam e com os argumentos quo adduzem» 

isto posto, sou do 
Parecer 

Que, em solução ao officio appenso da Secretaria da Ca- 
mara dos Deputados, n. 316. de 8 de soteinbro proximo findo, 
transmilt.indo. por cõpia. em virtude de requisição da Cuin- 
missão de Finanças daquolla Casa de Congresso, o projecto 
ti. 309, de 1921, quo autoriza o Poder Executivo a revAc a 
reforma dos capitães de mar e guerra Leonysio Lessa Bastos 
e Francisco Agostinho de Souza e Mello, acompanhado aquello 
projecto, lambem por copia, dos pareceres emillidos sobre 
o assumpto, não só na Camara, como no Senado, pôde V. Ex., 
enviar a cópia inclusa da presente exposição á mesma secre- 
taria para os necessários fins. 

Resolverá, entretanto, V, Ex., Sr. ministro, como juj- 
gar mais justo e acertado. — O consultor juridico, Virgilio 
Antonino de Carvalho. — A quem fez a requisição. 

Do Minisleriu dos Negocio» da Fazenda, de 13 do corren- 
te-, reinelleudo as seguintes 

INFORMAÇÕES 

Exino Sr. Primeiro Secretario da Camara dos Deputados 
— Em resposta ao otficio do V. Ex. sob n. 133, de 7 do jiiiiho 
ultimo, o de ac ordo com as informações prestadas, pelo 'J be- 
souro, relul ivarneiile ao pedido do credito especial de réis 
C25 ;833.ft)21 liara pagamento a Zoroastro Pires e outros, em 
virludi de sentença Judiciaria, lenho a honra do inlormar a 
V. Ex. que a importuncia deprecada ó, em detinilivo. da reis 
025:5361903, como se evidencia pelo exame do processo o se 
concilie, restunidamonle, do seguinle: 

Foi proposta a arção para pagamento da importância de 
958:50(1*: na execução, porém, lai soinma ficou- reduzida a 
024 :000*006. 

A primeira conla do cuslas foi do 1;833^621. 
Contra a mesma reclamou o Dr. 3° ppoenrador da hepu- 

blica, rom o fim <le ••xclnir todas as verbas rcforenles a custos 
de funecienwCHm rio juízo e, assim, foi a oonta rofoirnada c, 
pois, redn/.wta a 1 ;536*9(13. 

A mensagem consigna, por oqnicovo. a primeira conta do 
oustas. o que dá um lotttl de 625:833*621. »o em vez de réis 
025;536*9ii3, quo ó exai línueutc a impurlaíicia quo consta do 

Assim, o esclareeinièni» que podem -< r pri--ia<i< i ••hii» 
ministério limilam-se á rectificaçãb inenrionnda e. nn mesmo • -      
tempo, á declaração de que a limão não foi eondemnadn, netift 
jv-la sentença de primeira instancia nem i>elo accórdão do Hu- 
prerno Tribunal Federal, ao pagamenlo rto juros dc móra, corno 
se rieprebende ua leitura do referido accórdão. á pag. «r,. lo 
processo e. depois, si na mensagem se faz referencia a mais 
esse ónus para a Fazenda Narmnal, deve-se levar o :»eu> á 
conta úe amplitude dc rerlarção. quando do preparo do expe- 
diente, do que resultou o lapso, aliás de fácil verificação. 

Além desses esc la roei me «los. presumo nada mais poder 
sor adoantado. a liluln do nieltmres informações sobro o asímm- 
n<o que, estou certo, será mais uma vez devidamente apre- 
ciado pelo Congresso, ao qual. ewtretanto. não serio recusados, 
por parle desle rninislerio. qime«i|iier elementos que. forem so- 
iiodados como necessários para quo possam ser inteiraniente 
defendidos os inlonessos da Fazenda Nacional. 

Ern laos eiremnsiancias, tomo a liberdade de rostiluir a 
osea Camara o processo junto, q»m V, Ex. se dignou dc mo 
remei ter, para o necessário exame. 

Reitero a V, Ex, os protestos de minha alia estima o dis- 
linctn consideração. — II. A. Síimihiío Vidal. —A quem fez 
a requisição. 

São suecessivametTfe lidos e ficam sobre a mesa ató ulte- 
rior deliberação oa seguintea 

PROJECTOS 

Decreto n. 1 657, de 14 de setembro de 1920   Extingue as 
classes de despachantes geraes o caixeiros despachantes e 
cini-.Hue uma única — dos despuchantos — e dá mitras pro- 
videncias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil- 
baio saber que o Congresso Nacional decre.lou o eu 

sancciotiu a seguuilu resolução: 
Ari . 1." O titulo IV da Nova Consolidação da» Leis (ias 

Alfandega- e Mesas de Rendas será observado cem as seguintes 
n odiliciiçoes; 0 

nrJJLP? \,Cfpach,0S „par® desembaraço de tnèrcadonu nas / Taudcga- (.■ Mesas dc Rendas da Republica serão a.-siguadus 
I ir despac liantos aduaneiíos que lenham exerci cm nas mes- 
mas repaiHçoes o nenhuma mei-cadontf poderá te,- sabida sem 
qte se.,a guardado o {irooesso regulamentai do processo. 

S iespaehanles aduaneiros serão norneailos por por- taria .lo Ministro da Ka/enda, mediante     d.w inspecto- 
res das aliandeaas e administradores da; rrtesas de rendas, ca- 
i mdo ao niesmo ministio a fixação du iRirucrti lujccssario em 
Cada i '(líii I do accòrdo com as ru ccMaidartcs «lo serwiço. 

despaclianle» aduaneiros ficam sujeitos cm suas 
> aa disciplinai das leis vigeiues nas ulfan- 

< «as i- me-as de rendas da Hcpublica, sem. comtudo. poderem 
ser considerados empregados ou foncHonai ms putilicos, o nas 
r açues que maniivoiem com os éommercian'es. ás leis í;om- 
n erciaes (pie regulam o mandato ou a eouimis-âo 

S 4. Os despadiaoles aduaneiros nrrceherão a cnmmis- 1 o quo convencionarem com os seus cofiimil', . - s mi fnll i 
d - ajusie •, percentagem ou remuneração qr KV.- lixada em 
cada repartição peio respectivo cl.eic a appevadn pelh Mi- 
n.slro da I nzenda. K 

§ 5.' O;- -paehanles aduaneiros, para entrarem cm exer- 
Ccio, pros arei- Dança em («nbe.ro, apolie.-s da divida nu- 
b ica ou em bens de raiz, a qual só poderá ser levantada dc- 

liquidados tpdos os debitoí para com n Fazenda Na» f; lis d 
cional. 

§ 6.° O valor da fiança, do que trnfa o naraimmhn nnt. 
cedcnle. sorá fixado pelo MinjS|,0 <Ja Faze-.darqf^ lerá em 
ai tenção a ea^gona du alfandega oú mesa do rendas em m « 
o nomeado lenha do servir. unuas em que 

aprosenlareai, r solvendo-a» como for juíla. 

O Congresso Nacional resolvo: 

Vrt. I.° Oa arts. 2° e 3' do decreto n. 4,057. de 14 (lo 
janeiro de 1920, ficam redigidos da seguinte fónoaç 

Art. 2.' Fada despachante aduaneiro poderá ler Innlos 
ajudanles qnanlos forem neeessaiio» aos sons serviços, que 
goião nomeados, a juízo dos inspectores da.s alfandega# e ad- 
minislradores de mesas de rendas, por proposta du» mesmos 
despacham es, que rasponderSo por elles. 

•\ct. 3,° Para o cargo de de.-vpíieliaiile aduaneiro deverá o 
candidato provar: ádv éirtadfio brasileiro, ler mai- de 24 ao 
de idade, estar livre de pena e'culpa, pres ar fujiiçã dc c-on- 
formidadn com o que ejrtaBeiere o àrl, 5* do régiilgmenin ,v. 
baixou cem a circular n. 4. de 28 de jamuro df tltro, do Ui- 
nifil-ro da Fazenda. 

S 8 A demiíwão dos despachantes eomjietn no Ministro 
d t Fazenda, quo só a resolverá vida de processo 
t-uliv... em qutí sn verifique „ fu|ta dc idoneidade rnoml oJ 
d ■ oxacçáo no cumpnmcnío do devere». ou 

Ari. 2* Fada despachante aduaneiro- poderá ter até dn,,. 
ajnrlnn.es. que serão nomeados o,-;., mspedoc da a^Jl0"4 

n édiardo proposta dos mesmos despac bani es.' quOÓóBSi 
par ellos 

f(« no 
HKl 

[VAC 

Os anidnnte» poderão ser dispensados, ou » r-o,...remei 
- despachanie», ou dlreetamento poios c-beras-dJ r^rt 

rtuanenaa. quando pura ifo l,ve,.,„ molh.i ju^ 
l o Os acliiaes (les|iaçhanlqs ui-at ■ . aúiiiames r 
ha pies o caixeiro»., cs,,*1. T aV « 

enirnoa 



(Juarta-ieira 15 CONGRESSO NACIONAL Outubro do 1924 1101 

Paragrapho unieo. 0^ fl^^pachanloí goraos. a,iiidan'e9 de 
dcspaohantes c caixeiros dospachaiites, oue não pcnuercrom 
sua nomoaçao dentro de CO dias, n contar da data dosia lei 
serão considerados dispensados, podendo ser -nU itirdos nté 
ppeonchimònto integral do numero fixado em ca ia iepar- 
ticao. ^ 

Ari í.0 O commerclanle qius qui/er ineumlnr dos des- 
paclios oe seus eslahelecimentos eoinmerciaes a pes-ea de sua 
udcira. confiança poderá requerer ao Mioisiro oa fa/.enda a 
nomeação do despuclinntc aduaneiro que indicar, romlanlo que 
seja cidadao brasileiro lenha os requisitos . xigiuos cara es 
despachantes em geral, pnslo a fiança exigida i ir - a U 
e so comprometia a não agenciar sinilo para a i-a uuc o 
afiançou. 1 

Art. ri." Além dos conolores cie navio» • que o., » o 
arl. 148, 1", da Nova Consolidação, e nos seus rosperthei ■ 

• lerniOa, so poderão agenciar negocio» nas alfandega- e 
t,r rendas.c suas dependências o- despachame- •. iuaneire'. .,V 
m. uilos, dc acoôrdo com esta lei, os despachantes da- m.-•- 
denoias da Guerra e Marinha e outras reparlieões ' ■ nva, - 
aos (pines suo extensivas as vantagens rtaqueUe-, iha. >. 
davià, a sua situarão estie" iai dc funccionarios pnblicos. 

Art. o.0 Rovog tni-so as dispo-dc.ões em eoi rario. 
flió de Janeiro, 14 de janeiro de 1920, pO" da Ind -nen- 

dcncia e da Itepúbliea. — Epiiacio Pe.isòa. --- H-nniro 
liaptista. 

PíioiKCTo N. OE 1924 

Auloriíta a confngeni do (empo de servir., j.eio .»•»'.-o a 
funccionarios da antiga Directoria Geral de '.saúdo Pm r • 

O Congresso Nacional resolvo: 
Art. tFioa o Poder Executivo autorizado n manda- cnn- 

, V. P 0 dnbro, para todos os elTeilds, aos íunccionarios. mert- 
sauslas, diaristas ou ojiorarios que, na antiga Directoria Ge- 
rui de s.uuio Publica, tiveram exercicio na Inspecloria do 
l roplry luxia da Febre Amarei ia, Instituto Sorotíicrapico Fc- 
deral o Hospitaes do Isolamento, no DisIriclo Federai, o pe- 
riodo de serviço entre 16 de abril !e 1903 a 31 d, de^mb 
do l.to», data em qur. íoi officialmonte declarada evtincta a 
'ebre amarella nesta Capital. 

Ari. 2.° Uevogani-se as disposições cm contrario. 

J ustificivão 

Jufti/ícaçãi) 

O projoclo, o . subinel I ido a oonsid*;rueiii> da * muat i 
visa recompensar os mnccionarlos da m'iga Dn eeforie Gcmf 

11 rirk /«, « »\ «.4 w.: . ... -- i . h||[| ia, cumpailha contra a de Sande Publica, que participaram 
febre amarella. 

Será desnecessário recordar, mesmo em fracos rápido» 
o qir foi a cruzada saneadora ideada, dirigida, e realizada 
por Oswaldo (-ruz o a repercussão que, sol múltiplo- aíne- 
cie», tove para vida o nomo do Brasil 

\ capacidade administrativa do grande hv-gicnisfa, om 
cii,ii iuimoi esplende a maior gloria da nossa irr-dieina, o de 

sla1!s^anxilST aws0ciar a acluação decisiva o abnegada do 
Não sei do mellnres, nem.de mais comprovado effim. nrin 

do que os funcdonai ios incumbidos da execução da camoa- 
nbu, muitos dos quaos saerific.iulos nos trabalhos d. !la, como 
o Dr. Carlos Carneiro de Mendonça. 

O Congresso que ainda recentemente premiou a bravura, 
minfur, oBiiinuIniKiO sentimentos do lonld&do o disciplinfli nn*» 
esquecerá certamenle o esforço do quantos fazem p.-loVm 
do paiz, o que pacificamente aguardam o reconhe, imento de 
serviços bcnemcnlos. 

Sala das sessões, 14 de outubro de 1934, n-v iauc 
Dodsworlh. 

i-nojKcro 

O Congresso Nacional decreta; 
\rl. l." A empregados e operário» de -1 abelecimento 

íommeroiaes, indnslriaos o bulieario», no Districto Federal o 
lios Estados serão, annualmenle concedidos 15 dia- de ferio», 
•em prejuízo dos respeolivtw ordenados, diárias, venciineuto4 

m gratifieaçdçs. 

ÍÁirJ^ eoncessie, poderá ser feita de uma ió v ; prazo acima lixado, (m parcelladiinimito até qm s® coiunldo 
■ tempo das fonas indicado nesta jcj. 

Ari . b'.* Fica o Poder Executivo autorizado a 'in iamo-. 
lar a presente lei. oslabelecendo multas aos ntraJ.. . 
♦ oporf.anebi do 2:OdO|(toO. i-draoimes de a 

Art. ... ■ Hevogam-ae as dieposirõea em e<>nfra'io. 

A cone.e-»ão de fertiis, no cominorcio, (cm sido paremf- 
meniv adoptada, a critério .-«xclnsivó de chefes de firmas o 
nneeioria» de emprezas. Pela generalização o obrigatoriedade, 
da inoílífla innilo so fom batido os interessados, pelo êxito de 
« o j.i c.i'.i »:» necessário realçar o apoio 4116 lhe toem oinpres- 
lado nomes do» mais acrediladoâ no commorcio do paiz. 

As-umpto de»la natureza, em que Ião evtivessivamcnte já 
4e acham barmpniaados os aentimenfoa dft justiça do uns o a 
(.gitin ii aspiração de oulios, prescinde-de commentarios que 
Dipln ir o .ju-lifique. 

Basia ria a documentação annexa, recebida pela directoria 
■ r 4-so, . ãr os Enq»!egados no Gommercio do Rio de Ja- 
i para (!';• -r .ia ipiioi-tnnidade do projecto e da maneira 

'' i,ir, udo acolhida a idéa que objectiva. 
Sala das - ssóe», l i do outubro de 1924. Henrique 

Itodwoilh 

pro.i nrro 

0 i;.msrc»so Nacional decreta: 

Ari 1." F. facullado, como preneo'excepcional, aos alu- 
uv'- da Faculdade dç Direito da Universidade do Rio de .la- 

ne-.ro, qm tendo bblido distincções em lodo o curso, forem 
approvado» com igual nota. em primeira época, nos exames do' 
penuiiimo anno, prestarem os do ultimo na época immediala, 
-■ coni a - me,-mas condições em que o fizerem os estudantes 
roslrl.-iiiados nossa classe. 

1 aragraplio unieo. Os que assim so inscreverem para 
exame devei a,i pagar, além das laxas habituaos, as mensall- 
"1'1 '!v> idlir, . anno, que, polo nutigo regimento, deveriam 
cursar. 

Art. 3. Ri ".ogam-»e as disposições em contrario. 
Nala das sessões, em de outubro de 1924. — Noaueira 

rcniilo. 
Justificação 

O projedo supra visa uma alia razão de estimulo. Eseas- 
si-nm. nas no—,»■ faculdades, os prémios pura os alumnos do 
.-iir-, e\c;.p.-i -na!. Al provada essa providencia, não ha abso- 
lutamente lavor que permitia a quem quer que seja o osoan- 
oalo de 1' gislaç. •■» precedentes, quando so podia, cm dous ou 
Iro.» ânuos, iniciar e completar o estudo cm ostabulocimento d* P,opf. .WT^vdemaiv," o' qiíc ffor e«so meiò se concedo 
0 heença {vaia se preslarun era mitrço exames marcados para 
novembro, .-to é um simples adiantamento de oito mèzcs, 

mo p mio para esludRntns applicados, que, sõ tendo obtido 
no!:.» oi.-Mncias não iriam prejudicar o «cu curso, fazendo 
provas insuffitioutes nesse ultimo exame. 

Além di-so, já In, exemplo de concessões dessa ordem. A 
••ur.do mínima paia ser admiltido á Faculdade de Direito é ler 
c rand dato do-eseis annos ccmpletos; entretanto, excepcdonal- 
menle se. pcrmitlo esse ingresso aos do inonor idade, dusdo que 
façam »; r va» verdndcir&monto brilhantes*. 

No ir »«o ensino, rcieiam cada vez mais os moios cIa esti- 
mulo— Km uma época em que so procura, acima do tudo, n 
selei ào .ias capacidades, é- de louvar-so essa providencia, em 
nada prejudicial (nem se diminuo a renda das Faculdades Su- 
perioroa> o de feliz equidade, quo não lia mister oncareoor. 

N i Europa o nos Estados Unidos, prooura-so dar grandm 
op Maneia ás apditões Individuaes: de facto, não 6 compre- 

ensivel sejam iguaes três faculdades de intelligencia do todos 
s csiudantes; por essa fõrma, um curso mais dilatado é, mui-' 

tas vezos, t x iugerado para quem o pôde fazer em monos tempo, 
'.ooi i medida, que ora se propõe, nada perde o ensino, uma. 
vez que d, em os estudantes as mesmas provas do pronaro aos 
1 vamos finaos. ' 

O Sr. Prasidfenle — Está finda u leitura do expediente. 

0 Sr. Olegário Pinto — Sr. Presidente, meu dislincfo' 
c.impanbeiro d'- bancada, Sr. Ayres da Silva, pediu-mo corn- 
niumcas>e.a V. Bx, e ,á Uamaru que, por motivo do força 
nmiorjoi obrigado a retirar-se desta ('.apitai, deixando do com» * 
parecer as irnssas sessões. 

O Sr. Presidenta Uoi fnrú dn adi» o comumnicacão da 
A . Ex. , *■ 

0 Sr. Dorval Porto (pela ordem 'óc. Frosidento, achan- 
auseutes d.-sla Kapital o 8rs. Murio Domingues, SiinOoa 

sub-» 
lonfas. 

« • ' 1H« - *1»» »itZ}i|(<«i t» .'*<11 I' 11 •>-< O, 
I-xpes o Ayres da Silva, peço a V. Kx. se digno designar si 
•fi'uio« pa • os meamos o» Oomniiísão de Tomada do Goni 
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O Sr Presidente — Nomeio os Srs. Baptistn Bittencourt, 
Fiel Fonies e Joviano de Castro para sultslUtiirem, na Ct>m- 
missílo de Tomada de Contas, respeetivãmente, os Srs. Mário 
Domingues, Simões Lopes e Ayres da Silva. 

O Sr. Gilberto Amado reqrer um voto rte pezar pela 
morte do eminente lifleralo íranccz Anatole Franco. 

O Sr. Presidente — O Sr. Deputado Gilberto Amado requer 
que se tarce uar acia dos nossos iraliathos. um voto de pro- 
fundo pezar pelo desappareeimento do granao escriplor frau ■ 
ez Aualole Franco. 

Os senhoris que approvam esse requerimento queiram 
evanlar-se. {Pousa.) 

Foi approvado. 
Não ha mais oradores inscriptos. 
Si mais nenhum dos senhores Deputados quizer usar aa 

palavra na hora destinada ao expediente, vae-se passar á 
ordem do dia. (Pausa.) 

Comparecem mais os Srs. Oeíavio Mangaberra, Amo 
de Abreu, Pralo Lopes, Bento Miranda. Magalhães d' Almei 
da. Rodrigues Machado, Armando Burlamaqui, Octávio Ta- 
vares. Joaquim Bandeira» Ressôa de Qucii-oz, .Ygamennon dt 
Magalhães, Austregésilo, Baptista Biim-court, Fiel Fontes, 
Marcolino de Barros. Pereira Moacyr, Francisco Rocha. Sá 
Filho, Nicanor do Nascimenlo, Alvaro R dia, Antonio Carlos, 
Basilio Magalhães, Nelson de Senna, Olavo Egydio Mtino 
Arantes Herculano de Freitas, Plmio Marques, Liudulpho 
Fcssõa, Plínio Casado e Simões Lopes-(29)., 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — A lista de presença aceusa o compa- 
recimento de 96 Srs. Deputados. 

Não ha rrumcrQ para procedcr-so á votação das maioria, 
que se acham sobre ã Mesa. 

Passa-se ás matérias em discussão, 

ORÇAMENTO DA MARINHA " V 

3* di«russfio do prniecfn n. 2'i B. de lOCÍ. fixando a de-> 
peza do Ministeno da Marinha para o exercício de 1925, com 
PíUJJcer sobro 

O Sr. Armando Burlnmsqni (*) Orurviment . dr anpTtt5f..A 
— Sr. Presidenle, dolorosa contingência Ir n ana n que ora 
me obriga a nccupar a tribuna quando de ha ainda não se 
apagaram os õeos luminoso* do hynino entoa "n á m. .nona de 
um espirito, cuja menialidade raiava pelo grei o. vivi ndo do 
idealismo o creando ideae-, cm uma pms» de mas continuas, 
dolorosa eontinuencia, repito, a que mo obrig a l.a/.er peia 
a nltenção da illustre Camara dos Srs Depu ados assumpto 
diamelralmenle opposlo. onde os espíritos se co •entram p»i*a 
dotar a patria muito querida com elemento? necs sarius o in- 
dispensáveis á sua segurança e ã sua de lesa. 

O orçamento, ora submellido rt nm-dderação Cni itra 
dos Srs. Depuiados, leve, para torMma da Marinha, o M . no, 
para Relator, o illustre Deputado, meu prezauo amigo, c.v. Ma- 
iMiei Duarte... 

O Sn. Manhei Duarth — Muito agradec do a V. dx 
O Sr. Armando Bim-.vMAyín — ..cujo nomo desejo dc?w 

clinnr com a sinceridade do meu affeefo e a demonshaiçSn (ia 
minlia sincera admiração pelas suas qualidades c pelo aeu r.o- 
hffissimo cnracter. 

O Sn. M.vnuri. Duarth — Excesso de bondade do V, Fx. 
O Sr. Ar,mando Rumi^maqui — Bestai ia. portai o, Sr. 

Kresidente; que mudamente désse os mers .ipplaus< á obra 
magistral que S. F.x. aprese-vou, paru haver eurr» do o meu 
dever, si imposições de ontia ordem não em p issem a oc- 
cupar a hihnna, iã não direi para oppor-me, no assumpto lo- 

.clinico no enunciado brilhante do iltuslr • Deputado t umi- 
nense, mas. ao menos, para salvar as miuttar reapon alolirta- 
des de profismonat, dobrada- com as de esariptor cm aisum- 
jjtos a que 8. Rx. aiTepoz heorias diamelralmenle opp Hias. 

F.m material «r. I•residente propriam mlu orçameularia, 
quasi nada tenho a dizer. O trabalho (■•haustd.o do i*.lustre 
Relator só pôde merecer os meus applauso», oomo eslou certo 
merecerá de toda a Camara dos Srs. Deputados. 

Permitta, entretanto, S. Ex. quo, oconpando esta tr8- 
buna por um dever a que não devo nem posso fugir, aproveite 
"ste relia ensejo para relembrar á nação a idéa luminosa, que 
o eminente Ministro dw Exterior lançou om uoc icnlo de ver- 

dadelra inspiração do bordo do S. Paulo, pe li ndo aos Es'ado«> 
a coninbuiçãn necessária para a organização effkriwte da 
nossa- defesa naval; iiiea desde logo secundada reth Goverra- 
dor da Bahia, icna generosa e hospilaic.ia, onde a Miirinna 
tem sempre asyio conlo:lavei no espirito, na alma e oo cora- 
ção dos bahiaiios, e, iogo aoói, ampara la pe'o prestigio in- 
conlí-le do Chefe do Estado, sempre muito solirito o attento 
a todas as questões da defesa militar e naval do nasso paiz, 
bem assim posta em pratica pila plena adhesão dó lodos os 
Estados, salíouLando-se, desde agora, a Parahyba, cuias muni- 
cipalidades jã manifeslaram seu completo e etiilmsiastico 
accôrdo com o pensamento c as manifestações do ilhuslre se- 
nhor Governador daquolle Estado, na resposta dada ao le.e- 
gramma que levou a lodos os recantos do Brasil o brado de 
alerta. 

E que não procedam os argumentos que attrbnem A de- 
ficiência da renda dos Estados a falta do exdo para. a ioõa 
lançada. Lançada o vencedora ella ha do ser, pele rnenio quo 
intrinsecamente possuo c pelo prestigio qu.; de.yde o berço a 
ampara. 

Sr. Presidente, ainda aproveitando enconlrar me nesta 
tribuna, antes de iniciar o assumpto que propi iamenie a ella 
me tionxe, permitia-me a Camara dos Srs. Deputados que 
renda as minhas homenagens ao distincto altnimte ch-fe da 
Missão Naval Americana, que por poucos dias aiiuía <.(• onrea- 
írarA om nosso ferrilono. Esp rito dos mais iucidn: pirnfis- 
sionul de juslissima fama. o almirarde Gari Vo-zrlgesaeg, veiu 
revelar aos seus discípulos da Marmha Brasileira quã.. jus- 
tos eram os conceitos que vinham cerrando sua illn .ire pi e- 
sr,mil idade. E não ha. Sr. Presirienle. cor.io agradecer os soç- 
viços inestimáveis "desse mestre de '•alor inemi.iiolav.d, ereando 
nmn nova mentalidade na Marinha Brasileira. ?■ lodos as- 
j eclos em que o mililar A chamado a se prunuratar, u O'inio- 
Car por aqueile que impõe ao miLtnp o saenf.c o e a abnega- 
ção peia pratica da ohcdiei cia o da di-cipona ctuno virtudes 
basiras da nobre prnfisn.r. alô a fonuaçnp de uma nova forra 
inlelteclua!, dynarriic», actuandc na solução dos problemas 
propriamente tuehnirns. 

O ibustre pi fissioral ainda agora chefe da Missão 
Naval, felizmeríe cnnlraolaoa pfo governo pe -sado e hoje <>r- 
lemente amparada o continuada pelo Governo actuai, dentro 
de pouco, de regresso ã sua pai ria. ii-á issmnir um dos niaij 
elevados pos os a que um olTieial de Marinha pôde icsciar 
occupar, O que prova o aprvjo r, conceito em (pie é tido < iro 
es seus pare« <• peia sus Patria. Ao partir, le-HTfmã -'w »■ a- 
decimentos de todos os officia •» biasileuoa, bcim uma unira sx- 
( i lição, certo guar dará d "rn^lWedTíftenféj Tfy"^ gr inife p Iz, ' 
n -tcikjrJaçuo du. Ç"--su Calui-ço eu; we.iipreli' nrirr s ia> bel. s- 
sini is lições, que lifto de, oei tameiile. dur. o. melluircs fruc!ua, 
qnnesqnpr (pie se.iam os empeiulhos o'iu ie iham de ve ecr. 

Sr. Presideuie, y u.unado Reíatdr do orçamento da Ma- 
ri dia avone ni pia.posiçèes oufiadissimas em imtuias de dou- 
trina navai. 81 mV fossem as re ,pon»abiliduf es juc lenho iá 
não direi como offie.iRl apagado... 

O Sm. José Bompmuj — Não apoiado. Do» mais brilha-'- 
tes e competentes. (Apoiados.) 

O Sn. Ahmsndí. fet Hf.x.MZQn ..no -n.Mr rfoi Prnn.xTos 
da minha rlasre, mas como escrintcr qu? 'evo uds na dp ton. 
ear ifdas em livros, eu tena 'miifado aninha acção onnnsfa 
ás id.ms de A. r.x., a um simples confrono nmiatnso entro aí 
(beor as que S. Ex. prégn e a doulrin-i ie U. ***>»•'<* def m- 
dido por iieir. m baver eprciui.do. lufe ,zmen e. a aiUoridado 
ío Fielator.,. 

<) su. Manuel Du/.tTr — 0 ío não â no numa. nn caso.. 
O -a. Vhmanuo I.URtAMlO , At, , 

cargo que occ pa e r mor a nda polo que > dur va de sua 
proprii' respo isahiiid de... 

O Sr. Man •bí. l rMrrr — Mui» mimo onrigado a V. Rx,. 
O Sa. Armand Buiu. maçui _ te mumr grando 

dnnino. si n .o receber, dew o o berer,, oppomeão, nã. de minha 
patavra. ti as das de todos os mestres que. pensada e refieru- 
daniente. s.» der1 — - -—• ... 
qu 
cada 

Sr. pposidçjile, ou daqnelle qm se eneorsmm oerfeila- 
r,en e eorvenc.los oe que ha m nnidoi,.- . zelando pe na 
destinos no nosscr lais. São im; I;,(M " f''1 ' 
meu espirito, ch •••• ane nffo s.: ia ane .mit 
tenho Irojo do que teria de conchiir pele 
affirmar. ^ 

i'-' " »=• ""7 •••    ipin. pensada e retippií- 
!h.iiento se deoicam ais ussump-os (Mirados da d.fes, n.uni 
mç 'ião 4 s rnplos como a prnm ira vis" , parece, des. sento 
;ada vez mais. muito delirada e omplexa • 

quo icabM do 
Publicava o Ihist-e Pelalor o «eu Irahnlho mi» 

ní as mãos ch 
vemo 
niivae? da esqn dra 
do um mestl 

(*■) Não foi revisto pelo orador. 

IS miUM etl i rnn j." "ma V,',• TUMINO Afc IIU- 
•ne àmeric" To sob^ó i!^f" Vu- heneão autonsoda do go- ... ,, i. . . 0 P» roem,o das mainros utnridadea 
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Ern quanto Iinstnria, ao meu amor proprio «si. por ara«o 
u li vosso eia qn oslôe.s do defesa das idóas tuie >nl»u suslon- 
tado e que feliz menle, posso sustentar com abunda mu . de ar- 
jçamentos, como S. Ex. vao vAr. Não se ».• • iií, ii—; 
tiau-se, de um uval unmcnso «juo o iliusire Pepr ado 'la m- 
nenso poderá causar lanio á Marinha de fiuerra, sobrei neto a 
mentalidade da nossa ofltcialidade, ora orn formorao, son a 
inspiração do mostro iliusire como o almirenie Vogultresami, 
e seus riigiussmios e cotripePuuissirnos auxiliares, ( ni' aos 
leigos, para os quaes um trabalho de. relatar, princi «aleieme, 
« como o actual do orçamento da Marinha ■■ sempre ti», i'> oe 
um alto apreço; inu!, que, estou certo. S. Ex. h z p" a rap •; 
com que deixou seu espirito roncenirar-se em um assumpto 
por de maia delicado e, sobretudo, exlremanemle comp' xo, 
on<le os idáalistns pretendem encontrar asylo, quan to a dura 
realidade dos fados afasta todt - o- hollos ideai*- ar m« e- 
flentar, na crueza das necessidades de dele •>, a solidez hri.nl 
de urRUinentos mquebranlnv.-s e leresisl; ove - que n-m os 
espíritos evidentemente patrióticos e, a. ifu; de «u lo, :.. - 
cos, ou solução do prohleinás vitae? para a \ ida e a :.o,r.ia? 
naedes, que não podem ser governados se.ião p> .a rea;idade 
« re lati virtude das sua o s'!uhçAos. 

») meu iliusire e.oJ'epa nenuiado fluminense, Ilelnirr 
d^ole magislral parecer; ia* confusão verdadeiramerle mex- 
fiHoavel. quando affirma que a Oonsliluivâo ne :'i de feve- 
reiro, estabelece, como principio de guerra n i\ a! a doulnua 
defensiva, ou melhot uuicair.enie a Kiiena deien-i\a. 

E' evidente, para quem peneira no estudo ... .Ih - R - 
Intor, e procura descobrir suas intenções que l a urna ron- 
fusão perfeita entro guerra de asgressâo que a honstituição 
prohibe, e puorra offensiva que os lechnicos levem i atn-ar 
quanto rharaadoa a utilizar os elcnientos que c . uidani 
em oeicsa de seus paizes. E dessa coufusão euire «-shs dons 
termos — di fensivi! e offensiva — derh ou-se estou certo, 
a série do heresias que, em maieria de doutrina nasaJ, o d- 
lustiv, Uclufoi couini"'toii. 

O Sa. Ei.ysku GutLHBfiMu — A guerra defensiva lar»' 
bem ó offenaiva; desde que defende, asgride. 

O Br.. VriMANno itum.vMAOiu — Sr. IVesdienle, o emi- 
nente Relator, no inicio do sou parecer brittiuniiãsimo, taz 
asseverações que estão na consciência de lodos nõs. 

Estabelece S. Ex. um peral'cie prec -o. ••«nc o, e rigo- 
roso, enlro as forças navaes do Erasii e das nações sal-amo- 
ricanos (jue as tcom aignas de cmnparaçôo. 

trnwl *>8tndo fiz eu, Br, Presidente, nesta Cainara. cm 
íiiscurstN que nronuttcln1 e qi.e ora se acham i ;;nui»»«. -in 
fidhol». Sor oiles ao vc ilfuu o estado de anh- inferiori- 
dade em que se encontra a esquadro brasdeim imifiea de 
nffereccr a menor resis.tenciu, já não direi a uma força urca- 
ntzada, sol) princípios modernos, mas mesmo as úiças »»!- 
ainorica'ias. tal a uisparidade dos eftootuoa e do ; dcncial 
das esquadras. 

O Bu. Pksmôa de Qttsmoz — Também já tive ««ica- ão da 
demonstrar is,o ã Cumara. 

O Sn. Aiimanbo Buiu.amc.oui — E o fez muito brilbanle- 
mtqite. 

O sn. Manuel Dumte — Infeliiimcnte, nisto isíamc! lodos 
de arcõrdo. 

O Bit. Armindo BnnhAMAOW — Tudo isto, Sr. Presidente, 
só nerece os meus appiausos • s mais «uíh;; rislicos. > e:: mo 
(lermitio agradecer, em nome ds Marinha, a fortuna de haver 
em .mlradi um llolalor de tão alto espirita, que traga coa- 
tribuiçfl i ão valiosa ao seu neevguimcnlo... 

O Bn, Mvnoki. Ddartf — Muito obrigado. 
O Sn Armando Eorlamaoui — ...poruie. effecfi\ 

mente, n Marinha do guerra nacional acaba de adqim m na 
pessoa Jo ilhislru Depulado fluminense, um dos >u>ieti <- 
culos necessários no Parlamento, para que esh moildandi» 
sobre todas as questões que lhe dizem respo •■h» recuse a 
Armada o concurso de que carece. {Muilo bem; o#-. •*>«.) 

Não 6, porôm Sr. Ih esidtnlo, ainda a este ponto ifue tu 
quero referir. „ , , 

DeseMva chamti i altenção do iiiuslro Ilelalor ^ i o 
pnrographo (pie vou Ur. Diz S. Ex.: 

"0 Relator jcredila, com a doso dr senso cominum, 
ipia Deus lhe deu, que o Brasil nunca fará, no mar, 
a guerra offensiva, nem oon! mental, nem ultrama- 
rina." 

Sr. P vsidMite, si Irtn fosso ncceHo pela Marinha, o Brasil 
rerta inicialmente um patt derrotado em qualquer guerra em 
que so vihse envolv do; então, seria melhor, desde t..-'o. como 
escrevo um tlhisfre oitma udn não gas ar um ceitil do erário 
puhlieo, nn nrgaui/açtio ntival, porque Miávamos, assim, n > 
tnedlavelmonfe oondomnados »<■ dosa• re, que, ao ii.aaiM, pon- 
to custaria uo Thesouro. 

Poderá rt Oaninra parecer que intcpnnho a minlia palvvro 
A palavra nulorizudR lo iliusire R wtor, e ficar indecisa ei. re 
Ambas. Mas me oon1 ento com íhso, Quero antepor A palax.a 

do ithi«'re Relaf v; não a min tia nalavra individual, mas, d 
que escreve, nost revista naval aioerirana, HnUetl Steles Na~ 
vai. Imliiule Pn* < edings, de setembro de l '.h3i, por felicidade 
cm 1 Ki poucos dias aqui cbeso ia, e, por fortuna minha, 
imnicdialaruenle i da por mim. rompe entemenle annolada, 
uma -iihío auto-dade. 

\ ri. a Caiara poderá .n . r entie doutrinas que se 
oppõer e não riu 'ido do seu juK imento. 

Tidos os coi eitos, Sr Pre deu'", advogados pelo illus- 
fpe Relator, podem se tyaiheti/ar im« t ias fórmas precisas; 
a gw» "ra defensiva, a gueria de inalas. 

V-da a organ cação que B. Ex. preconisa — aliás, como 
ter. 'ii .m> de eiusual-o, r im aiguma rontradieção; — ledo 
0 i r ar. iu Iuri I que 8. Ex. truz ao conhecinienlo da Ca- 
ma i e ai ia, toda a guerra naxiii <pie i. Ex. entende poder 

• prair-adn ou -ver ser p -alirndr. é uma guerra exclusiva- 
nienle de defesa, que não pôde saiislazep aos interesses do 
1 a .- que n.V • e a t er Unicamente aconselhada nem aconse- 
i havei. 

u Bn. PkmsA.* m: Qcimioz — Mesmo para a guerra de- 
fci -iva. e pror.is > poder fazer a o Mensi va. 

i> Sr. Ar.ma:; o Burlamaçuii — K' necessário: é a melhor 
defesa, mas ■■ um outro %»peeto. Chegarei lá. V. Ex. verifi- 
cai ;i qu ■ o proc 1 so de giieera que ueonselba não é o con- 
veni ee para m i hmna força uavsf, que dexe ser organizada 
s. ;•iui'.' tm roni.ições de poder praticar a offeuaiva. único 
irem .»ne ifu, para conseguir o iriumpho, emliora o pais 'e- 
nua --ido levado fazer a gucra tara se defender. V. Ex. 
vac ver o que nu- ensina um notável mestre norte-americano, 

si os cotleg . s pernaittein, eu lerei em inglez, e o faço 
air a uelo rerek de que, traducior, seja trabidor. 

"Evory pio.er tiiul l.as lia -d its naval program 
on a coast defenso idea, o mi lary defense instead 
ot a polit- ai defense, bas failed to aehirve its object. 
To bmld aud maiutain a navy of lhat kuul is poor naval 
strategy." 

Bem otfmm aos couhecimentoa rir ivglez doa illustrados 
doheens. ofiereç) a SS. E£x. a sua tradução, que entendo ô 
a seguinte; 

"Paiz tue basear seu p^ogrnmma naval na idéa 
d delen de costas, umu < efesa militur, em vez de uma 
defesa p' dica. laz fultencra em seus objectivos. 
Construir e manter uma i squedra dijstc genoio, é uma 
estratégia naval muito pobre" 

Br. Prcsiricn e. ainda são desta notável autoridade o al- 
Pchofii ' officiBl rte fama universal, as palavras que 

vou ler. 
"E' una muito vaga, incomprchensivel pltrase 

refero-s ■ 8, Ex. a esln plirusc — A nuny for defense 
t .ly — neta ««quadro iiuicunienie paro defesa), é uma 
vaga, mi i o vaga. incomprohonsivea phrase. esta, por- 
que lia dous generos oe defesa, que cbama Malmn mui- 
to própria nenlc defesa no sentido politico e defesa no 
sentido militar." 

Foi evidentemente isto que, no cspirilo do itluslre Reta- 
for, cinn a ranid '. com que S. Ex. tratou deslr assimiplo. não 
lu o niiirinmc.iie definido, neir. constdncionalinenle exislo 
i --u differenrta io. Quando a Constifuiçá»» pcotiibe que o 
Ur i-d faça ame a a de aggeessão não determina a fõrmn pc'a 
qual ,, ;.uiz dc\ fazer a sua defesa. S. Ex. portanto, quando 
se quiz retersr rt defesa, upegou-se siinpleswumte á defesa uo 
seniido puiii'c* mas infclizmenfe o parecer de 8. Ex. deixa 
perceber que o onsethos são para defesa no sentido miliinr. 
[. ,-sia confusão que desejo con igii para deixar bem evidente 
une não uegpeduido polilicamenle devemos, entretanto, aggre- 
cíir militarmente Iodas as vezes que entrarmos em guerra. 

('m. mucmo porém, com a autoridade do almirante ame- 
ricano : 

"Uma esquadra — eonfinõa o llhifdrc almirante — 
para defesa somente no sentido politico, é uma esqua- 
dra para cr usada sõmenle no caso em que seja for- 
çada a o i ar em guerra, porém, urna esquadra que em 
guerra é orte bastante para nlncar." 

Vceru VV. EEx. como tB-e propciedado em dizer qu» 
rie artigo fõra escripto quasi wirii responder a S. Ex. 

O Sn Mani l Dt aíite — O que é uma honra para o Re- 
lator da Marinha, 

O Sr. Armando Huiu.amaoui — E' uma opinião quo veio 
opportuna, cm tempo o hora e que reputo fotiz para oomliatar, 
(i trabalho de que ora nos oceupamos, 

Vé V. Ex. que são as própria? palavra» deste nolavc! 
tc. mien, que condemnani os conceitos do lwreC(>l"; , . , 

O Sn. Manco. Duart» - Sõ para provocar resposta Jq 
Ião UHisuuito uaiur, ou sona capuz do repoUr o parecer., 
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O 8», Akmànpo Burla?.!aqui — V. Et. o faria sempre e 
cerlamente. com outra abundancia de idéas felizes, em rola- 
rão, propriamente, ao problema naval, desde que a elle ti- 
vesse tempo (ic demorar mais seu penetrante e illustre espirito 
c estudo. 

«■Uma esquadra — veja V. Ex. — para defesa sdmcnle, 
no sentido politico da defesa í uma esquadra que só será uli- 
lizada para defesa, mas quando chamada para defender, pra- 
'içará a guerra offensiva». O nr-mo illustre autor nos en- 
sina que; «Esquadra para defesa só, — veja V. Ex. a dislin- 
ceão <io sentido militar, em que a palavra defesa pode sor 
empregada ropito — Esquadra para defesa só no sentido mi- 
litar quer dizer uma esquadra que ó tão fraca, que o melhor 
que ella podó fazer para esperar o ataque, e para defender 
^etis próprios portos é deixar ao inimigo plena liberdade de 
escolher a maneira c o momento de combater ou de defender 
-eus interesses». 

Oeió que, depois de ler lído estes eonceitos de uma auto- 
ridade recomicoidamcnu me-ltre n ■ assumpto, enunciadas com 

-felicidade nesta syntheso que V. Ex. acaba de ouvir, seria 
nm desprimor da minha parte insistir na confusão, que o 

' parecer estabelece, entre «guerra defensiva» e «guerra ofti n- 
-iva», entre organização de uma esquadra para praticar só- 
mente a defesa, no sentido estriei o, miliiannenle falando, o 
uma esquadra que só possa ser empregada na defesa do pai/. 

O Sr. Elvseu Guiuikrmk — E' p ci^o considerar sem- 
pre as condições financeiras do paiz, que não permit4.em gran- 
d s despozas com armamentos. 

O Sn. Armamdo BiauaMAQut V. Ex. ha de pcrmilUr 
que tome em consideração o aparte, quando tratar deste as- 
pecto da qucslão. 

Mas, desde já, direi que o problema naval é quasi sempre 
io prata ca um problema financeiro. Toda conslpucçãn, toda 

.0) -anização, toda força de uma marinha de guerra (■'-'á sem- 
pre dependente das condições financeiras do paiz. 

Sr. Presidente, não fatigarei a atlenção preciosa dos II- 
tustres collegas, lendo muitas outras sentenças contidas neste 
esplendido trabalho, para o qual chamo a preciosa atlenção 
do ilhislro Relator. Tanto mais interessante, tanto mais im- 
portante <• tanto mais surprcliendeute. mesmo, (• esta revista, 

■quando 3. Ex. encontrará, pouco adeante. o estudo das con- 
dições da esquadra americana, desenvolvidas em todos os seus 
detalhes, para mostrar — digo agora, antecedendo a minha 
opinião • que os conselhos de V, Ex. (i1irit)indo-si' ao Rrtn- 
lor), em rçjaçãó ao progeamma naval (pji o Brasil deve ado- 
£ar, dest.ôam hastante daquelle- que os estados-maiores res- 
ponsáveis das grandes nações offmecem aos polilicos encarre- 
jUtips de dai ao paiz .n ligmiqdjdadi uo .uuia iklcaa elficaz. 

Br. Presidente, nn u cniinnnle eoUeuu, escreveu ainda no 
seu lelatorio, na iidredttceiin riu -eu parecer, o seguinte: «No 

Eontiiienlc, a sua guerra, si ella. desgraoudamenu. sobrevier, 
será defensiva, ou antes, dofonsivn-offcnsiva». 

Sr. Pivosidento, não .« ria no tempo que me pormitle o 
Rogimcníó, tptd porh ria desenvolver, abundanfemento, argn- 
mentoa copiOscs para mostrai', nleve-me S. Ex. a classifica- 
ção, o erro irmnenso que S. Ex. cominei leu nestes conselhos, 
que dá com 0 autoridade pessoal qu1' tem. a todos quantos 
se preocoupam com os assumptos navaes. Mas. com as home- 
nagens (Io meti apreço pi-soai e o de-eju sincero de que S. 
Ex. continue a se interessar pelas eousas de marinha, eu me 
animo a offereocr n B. Ex. um livro que escrevi, sob o titulo 
f][>a direcção da guerra no mar». Nesse livro, o nobre collega 
eneontrará. ddsprovifto de belleza de phrasos, fraco de cstylo, 
tudo quanto penso cm relação á doutrina da guerra naval; 
ruas não desejo de forma alguma que o espirito de 8. Ex. se 
deixe levar (ãp tómeute peto que hei eserqdo ou pelo que 
possa puderir; vou Intscur, Sr. Presidente, lúra da marinha 
americana, na propriq marinha franeeza, onde. evidentemônle. 
<e inspiram as iitéas tiadnzidas Virilhunfeiorsiíe pelo illustre 

Relator, oppôsfçãó fci ioalissimn a tudo quanto 8. Ex. escreveu 
sobro tt techmcí» da guerra no mar. E" um livro recenlissimo 
•Jo capitão ile Corveta Verr nome ainda novo nas leira- ua- 

-vaes, mas que se reconnnenda pelo prefacio do general Buat. 
chefe do Estado Maior trance/, hoje lido na Europa etano uma 

. <ias. autoridades mais competentes no assumpto de defe-a mi- 
litar e naval. E, quuodo um general de ião alta envergadura 
acceila prefaciai um livro de reaponsabilidadés technicas, 
é porque o conicúdo desse lix exprime e traduz idéas sadias 
sobre a matéria. Todo elle A digno de svr lido «ttentnmenic 
por quem se dedicar a estes assumptos. 

Mus, Br, Presidente, onde se torna verdadeiramente noto- 
vei c no capituto' NVf: fh fenthousiofint;... suscité 
itnr (oatr ornif iiiwt rHc, 

E coidiuúa; - . 
"Ct subioariiiH matou o couraçado. '> avião matou o navio 

do coudialfl. 
E accrcscenta: . * « 
" Vidres forniulos isaíve.s et loujours eronsi-s et lau-so-, 
Não pcM-iso, Sr. Presidente, sn- mais severo na critica da 

altitude dos que se deixam facilmente empolgar pelo enfhu- 
siasmo das novidades. r - i » 

1' o illustre teelmieo francez, desenvolve. 8r. Presidente, 
com muita propriedade-í' tmsuo.m  „..i .--T x? 
enthusiasmo por essas armas novas" que jã hão u 
snclo, ('iii r rança, a aimullaçao do pod6r naval nuai 
dessa escola, denominada jovem, se encontrou o 
clarecido de um notável almirante (I >> P A 1 11 »£» 

e haslante syntheticamcnte o perigo do 
nrmns o-.- i.g0 uma vez cau_ 

quando, á frento 
, , . —     o espirito es- 

n • <• . '-V0 3^1 ?,lnm>ante. o 8r. Auhe. ara infelicidade da I-rança, ou. rfielhor, da marinha fran- 
eeza, chamado ao posto de ministro da Marinha, onde por longo 
tempo so demorou, pondo em pratica as sua- idéas. só leve 
aquclle chefe um resultado: o enfranqueeimenlo virtual do 

qufntona franco?'' (iue, de segundo que era, passou a 
Sr. Pre-idenfe, por maior que seja o meu desejo de elu- 

cidar esse assumpto, eu anteponho a elle o receio profundo 
que lenho do latigar a atlenção dos meus illustret- collegas 
(imo apoiados i/cracs). de modo que offereç,, aos estudiosos 
desse assumpto, aos interessados em esclarecer a questão da 
defesa uaxtil do Brasil, mais esse tivro inleressaiitissimo ondo 
ideas puras sao apresentadas e podem ser devidamente apre- 
ciadas, nr.ra que o Parlamento, quando fór chamado á dotar 
a Marin lia com os recursos precisos, fa'ca couscienlo do que 
esses recursos serão perfeitamente bem empregados. 

Infelizmente para mim, e desgraçadamente para a Ma- 
ruiba, o il us re Relator não parou tão sómente no conselho 
do que «.Marinha deve p,,atil.ai, a ,U(,n,a qofonsivà.ofS™ 
8. Ex. toi mais longe; em coníinuação escreveu que uunl- 
quer que seja eveutualmcnlo o nosso inimigo teremos quo o 
esperar em aguas territoriaes. 

S. Ex. decretou a derrota da esquadra brasileira 
Veja a Camara, portanto, quão doloroso é para mim son- 

è^r.uiuzVa?aa
a
,M:i

1-,f '".""'V''1'1'" par til conlelho que o tiadu . para a Mamitia de («uerra, no decreto da sna inoxis- 
toncia porque, Br. Presidente, gastar dinheiro em construir 
uma força naval qu- não pôde defender o Brasil 
aguas territoriaes, que inicialmenf 
pôr dinheiro fóra. Melhor será nao 

sinao nas 
se eonfe.-se derrotada, ó 
gastarmos cousa alguma. 

Confessei á Camara, o o faço"rniiMVMla '.siiie-ridude õ meu 
nrfi .mn

e n Inin,ia a,,,,1I'aÇ«n Peto illustiv Retulor, pari» poder as.1,i''as ^ *■ Rx. não ,c acham MifcStn 

Brasil é pode e devo aconselhai' ao 
que elle organize uma .Marinha apla para a sua de- 

fesa, praticando a guerra mais activa, mas minra collora/os 
dons lerinoa da (echmca da guerra no mar, i. muiii.úuií se 
mfcpoem, psIftN rn.s QU'* so cotitríuii/oiu, oxprt's.sõi^h íjue so con— 
trariam, em um .«entido de 11 i r n ■ r; i < emq-iea dn s corno" \alop 
ii" sejilido terlim-o. puroue djj^iisiva offeusiva simultanea- 
mente sao cousas qiir nós, «s l-uluuros, não (uniprehondemoa. 

i V AN'-,Kh IHwrtk — V. Kv. liaili" coneordar em quo 0 autor do parecer nao inventou 5 fórmula, que é cdhsagrada 

-,0ih,.nC ah " navae" /' vein a um ainhienl- politico onde a 
I A V1"' eompreheniie-se perfeitamente pelo menos eu 1 ompceli-niIn qu,. quer dizer d-fensiva-offensiva. 

ixtio cheguei ainda a perceber nitiilameute 
que se antepõe a cs-a fórmula. o argumento 

., Ç SH- Vrmando BuRt.AMAOUl — Eu não d smente, descer a mitmeias no assumpto Mas 
acoherta-se, a meu yór, desnocossariHUiènle. com oniniõés te 
clinicas sobn; essa formula. Jx, sem nenhuma offensa a 8. I a., 

sejaria. Br. Pre- 
0 nobre Relator 

(tire. que teclmieos que Si 
ou patente para ella. não porque são verdadeira meti (- profis 
.sionaes de uma marinha .lestina.la fazer «tierL 
fissiouae- Cie livro - nvl technologin E v.ó'!'rv >',riU> pro" 
sei O que estou (lizemlo, não l-nl,o'duvida eín afastando 
a personalidade do meu pr-zad- colh ea e prezado an K de- 
clarar que nao ha teehm-o algum. q,. r v-pom-abiLaT qúe so 
anime a vir affirmar que uma Marinha deve ser eo sUtuida 
para praticar a guerra defensiva-offensiva " 

Ha uma confusão absoluta. 
mos. traiisniiltida. talvez, a 8. Ex * e"pí'rrÍ' '"èJ''>Sj..f,mio 
mente acceila na tolerância e liberalidad- dõ seu" bondoí íl 
Pinto, dc que. na guerra do mar, as marinhas podem sor or- 

.gni/iulas para praticar a defensiMi-ofronsiva. ísso noVém * 

SnrXra ^^Saa,ÇU   0 piriloe, o imprópria 
„ ... l- 1 Iferra, diversa daqiieltii quo 8. Ex. sugger- para a couslit.iiçào da nossa esquadra 
Ha uma d.rforeuca capital, permitia-,,,,. ,. u..l,ro colhga quò 
cu o affirme. -nlre o modo de conduzir u guerra e o modo o 
preparar o pa.z para a guerra. E o que ca testo no parecer 
illustre d" meu eminente collega é o conselho .ruo S Er «Vi 
para que s, organize a .Marinha com elementos djfensívo? 
porque, com ealcvria- se pód- praticar a guerra offcnVlvaV 

defensiva-offensiva^ ^ ^ formula 
O Sa. Ma nu ki. IMarik ■ Aliás esse fui o ponsamento da 

própria ( onferenr.a .d- NVashingi..,,: ! 
zein foiças armada- com sentimento offensivo. 

Z* ' 
. 

I 

I 
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O Sn. Armando Rrm.AMAOri — Pareoe, Sr. Presidente, 
quo eu esporava o aparte do illuslpe ftelalor, e, com olle, 
S. Ex. talvez pudesse crear, nn ambiente da Gamara, a sus- 
peita do uru partidarismo extremado meu por essas idt4as que 
venho sustentando. A minha fortuna, portsni, é sempre pio- 
diga para com migo. Ha pouco mais de AH bom® re,-(fci um for- 
niosi.s®uno l.ial>alho sobre a Gonferenc.a oo Washington. 

O Su. Ma/i el Duaiite — Não é do admirar que eu es'o.ia 
alheio a Iodas essas doutrinas, porquanto, pelo jue vejo, são 
todas ellas muito modernas, V. Ex, affirma que as recebeu 
recentemente. 

O Sn. Armando BrnLAWAOtTt — Nese ponto, | erdôc-me » 
nobre ootlega; mus, si V. Ex. estivesse alheado dessas td^as, 
si não possuiss-) a grande autoridade que .a>u o primeiro a re- 
conhecer... 

O Hn. Manuel Duarte — Obrigado a V. Ex. 
O Sr. Armando Hirlamacli — ... e:i ião viria a esta 

Irihuna, com o esforço que estou fazendo porque, então, tua 
ootribater moinhos. Mas é pela certeza que Unho do vaior «to 
meu illuslro contendor, e porque conheço a sua plena auto- 
ridade.,. 

O Sb. Manuel Duarte — Nosso ponto, está V. Ex., maii 
tuna vez, perfeitamente enganado. 

O Sr. Armando Burlam aqui — ... e ainda prar um 
assumpto palpitante o vital para o paiz, que buecr. o amparo 
dos mestres. 

V. Ex. se refere ã Conferencia de Washin-"on. Sem du- 
vida. eu não loeaiia nesse assumpto- luas, prevendo que pu- 
desse surgir no ardor do debato uma referencia a essa utopia, 
mtmi-me deste lioilissíinp estudo que o nobre Relato'- ba do 
falainichte ler, porque todo politico de respom-ubitidade ião 
pikle deixar de se aprofundar nessa questão, que se prende 
Visceralmente á vida autonuma rii? .los-o paiz,. pura desfazer- 
8i, de muitas itlnsiV-s que podem ser perigosas ale (iucu a con- 
eervacão, a existência da nossa propiia nacoiialidaila. 

E acccilos os princípios da Conferencia de '.Vashínglon. 
muito com elles feriu do lucrar o Brasil, que não pode se desiir- 
mar mais dn que est.i. 

Regressando, porém, ao ponto do meu ataque ao parecer 
tio i[li|siic Dcmiladi) (luiumensc, confesso que quero chegar 
n cnnqfrtmender a idCa de S. Ex., i..ms que não a pieso aeroi- 
lar com a mjprupncuaiie da cliu>ific.:ii.âo. Sei, pelo meu iraio 
pessoal com o illustre espirito que é o Sr. Munuet ftuaiie, 
rujo nome, pela soghnda vdz, ileriTino nn correr dirrnfulm 
oravão... 

0 Sr. Manuel Duarte — Com o meu profundo agrude- 
cimenlo. 

O Sr Armakou Dublam aqui — ... sei que S. Ex. 
abomina a guena. Também eu Confesso que por iguai a aoo- 
míno. Mus não se trata dessa questão do pomo de vista | es- 
siml de S. Kx., nem du meu. Trafa-se da influencia que pooe 
exercei' um parecer votado pela Cumai-a dos Srs. Deputados, 
si a esse parecer não trouxesse uma voz opposta, mesmo 
quando ella é do quem, cobio o,, se ronfessa um dos mais hu- 
mildes representantes da Nação. (.Vão aponulis «/erues.i 

Sr. Presidente, <» que alguns lecumos enlendeni classi- 
ficar, com infeliz, impi opriedaoe — permitiaui-tne < -sa de- 
liominucao — uma guerra driensivn olVensna. se tnâduz. cm 
outros lermos, por um conselho pura quando um paiz for rba- 
ni ano, ou uma forca naval, a praiicar uma guerra de tiele/.;», 
íuca se utilizando da offensiva, porque o meto mais segmo, 
mu IS certo, dr se conseguir cxho, quando se defende, é aia ar. 

Gompreliendido, assim, o pensuinenio do íllustr»! Kelalor. 
qun melhnr se enquailrann, desde togo. no espirito de iodos 
iids, si se pudesse dizer como classificaram os allemães a .iua 
altitude na guerra mundial de Ittli. que iinpossibditados e 
praticar olfensiva no mar, praticaram uma defensiva excevi- 
vtuneiUe activa. Então os espíritos ficariam leTÍaifanunte 
ciucidudos sobionf) pensumcolo do illusire Helaior. A esqiia- 
dra allemã' loi organizada para praticar a offensiva; contra 
edii appareijc-i MUia outra força muilissimo superior: supo» 
wor no iiolguriai ilos nuv ms. suportor na situação de suas tni- 
.«09 navae.s, spperjor nu abuudauc.a de seus recursos, superior 
tun tudo. ti,papel offcnalvo para o qual fãra a esquadra abej , i 

, tieuda (irimilixamente leve. petas contmgoucias da guerra, de 
se traiu.)onjifw sm defensivo 

Nestas coiidiçõcs, Sr. Presidente, não posso deixar de ler 
sinão as manifesiúcões do meus applansos n essa idéa de dou- 
trina naval, porqtie essa idéa se enquadra jterfeilani- ul* no 
principio essencial da guerra, que é n^car a tempo « a hora, 
no togar mais propriô, no ponto .nais frn^-o do inimigo, no 
B.qnHinto mais decisivo, o isto ao pratica fa/enuo a oífonsiva, 
embora o |»aiz sc defenda do uma guerra que -e vô forcado a 
oòmhulor. 

Mus, Sr. Presidente, o illustre Relator levou .nda maia 
longe os seus conselhos, quando diz; 

"Dado mesmo, porém, que esse inimigo, nos venha do 
outro continente, ó claro que lodo o nosso iiiieraaao é atirai-o 
para longo do suas bases navaea, tirando-ihe os pontos do 

apoio. E' o quo ensina o que os tcchnicos navaes chamam 
logistiea." 

Ahi me permilto dizer a V. Ex.; a confusão ainda S 
maior. Logística, infelizmcule, não é essa synltie.se qtio V. Ex. 
formula em seu hrilliame parecer. Aliãs, a expressão, de ori- 
gem italiana, é muito discutida, nos meios 'ectinuos. 

O Sk. Manoel Duarte — Dalii a minha confusão 
O Sr. Ahman*» Buhi^maqui — V, Ex. tem neste ponto 

abmiuia razão. São os pjoprms lecbnicoi que se moslrani 
mudo confusos quando traiam da definição de lógislica. Eu 
mesmo no livro que tive a honra dc offcrecer a V, Ex., sen- 
ti-me laslanle embaraçado paia dar unia ^efuugâo, que fosso 
í •nsa, dessa palavra. Em lodo, o caso, pSde estar V. Ex. 
certo de que logística é tudo quanto V. Ex, quizer, menos o 
que V. Ex. definiu. 

O mi. Manoel Duarte — Desisto então da definição, por- 
que o que interessa não é propriamente a doutrina. 

<> Sr, Armani» Burlamaqui — Em seguimento, o meu 
prezado amigo escreve... 

\eja. portanto, V. Ex., Sr. Presidente, o encadeamento' 
dos conceiíos constituindo a doutrina, 

0 rarnpo para os cointudes e ha1 aItias deve ser, por- 
biuto, o nosso, a bem dizer sob os fogos de térra." 

o Sr. Manoel Duarte — "...a bem dizer..." 
O Sb. Armani» Bublamaqui — Sr. Presidente, si fives- 

semos a fortuna <le. em uma guerra, ter para chefe da esqua- 
dra adversa um almirante que procurasse fazer-oes mal ao 
ali ance rios fogos de nossa terra, devíamos dar graças a Deus 
u la presença de semelhante adversário'. 

Ci Sa. Manoel Duarte — A bem ihzf*r, sob n fo^n de terra., 
O m; Armvndo Bublamaqui — Pvirqiíe,-Sr. Presidente, 

os combales no mar se resolvem no marRhefe nenhum do 
r - iORv.ti,:;riade. medíoom que seja. arcisrrtrã a^sua esqua- 
dra a bater fortalezas, quando não fosse de kc temor rios p-o- 
prios perigos, seria porque no fim de algum tempo faltar-lhe- 
lam os recursos para continuar o combale. 

(t Sr. Manoel Duarte — Não foi o que se deu. na granda 
gnerra. em que a esquadra ingle/a quiz forrar os Dnrrianelloa., 

O Sr_ Armando Burlamaqui — O exetnolo, que V Ex. 
traz. aliona a lhese que sustento. A inglalerra; agindo contra 
a opinião oos seus lechnicus... 

O Sr. Manoel Duarte — Com a opinião de outros lech- 
nicos. 

O Sn Armani» Burlam a QCl — ... e sob a influeneia dos 
chefes pciíticos, commefteu o erro Imperdoável de mandar a 
s a es iuartra — mas saiba V. Fx. que mandou sdraente navio» 
(li terceira classe — tentar um movimento quç os tcclinicos 
ri;a-iwisi iraraiu loaro como um insurcesso. 

E -uina V. Fa. que essa possibilidade, cn'rctanlo. podia so 
I tudo si a cegueira politica do Sr. Churcbi.tl aã o acreditasse 
que ■ poderia vencer a guerra impressionando o adversário. 
Tivi-sem sido Iransporladof com u esquadra anglo franreza 
que partirh pura forçar os Dardanellos. «òrpns do exercito, 
f issein elins eml arcados para secundarem a acção da marinha, 
e o remi liado, talvez, tivesse sido. outrq.. 

N -la® eomi efios, não ae dá um combate entre um cou- 
raçado e uma for'alezn. Dã-se é uni aiaque aos fories do de- 
li'. ();• ra permPtir o desrmliarque de forças («rrástres a quo 
iiu oiuhe outra missão, que 6 a principal. 

Meu illustre 'ollega. a marinha não <5 uma finalidade na 
gu te E" um m.do; u finalidari está com o oxerrito, 

h as as \. /es que a marinha é ciiainada a desempenhar 
nu papel, si e- e papel não tem correlação com as forças do 
l , u a arção da marinha ó acção que,se perde, A esforço quo 
se inutiliza. 

A acioriilar, »rlaulo, ipie em uma guerra que o Brasil 
v ®se a ler. o mliersurio viria nos combater "sob os fogos das 
nossas baterias". . 

O Sr. Man u:l Duarte — A bem dizer.'' 
O -ii. Arm.m» Blhlamaqi i — ,. .a bem dizer, seria, 

P idenie, desejar para o Brasil unia ventura com f. qual, 
i elizmenle. o trasil não jidde nem deve' rOntar. 

- Preside ih-, me perdòe o eminente Rclr.iqi* a minha in- 
s aí ror ia sobre csie ponto. Confesso ulnriBi artia vez,-quo sÃ ma 

1 perturbar a «ttenção do illusire collega. porque te- 
niiu i< ri - immenso que, no 'spirMo ria offlcial idade de Ma- 
nuliu. .rio o pi sligHi que jostameiile tem o illustro Depu- 
íado iuminense, laes onnceitos venham perturbar a mema- 
I idade qiíi se fé" na sob os auspicieis de um ih entre tão valio- 

notavel ci i i õ o almirante Vogolgesniia, maximó quan- 
lie o Im.u sdo De i dado riuminense urcrcsceilla: 

\ --i-i alr: i çariamos. desde logo, sobre o nosso atacante, 
:,ir.h ■ \iiiitagru . iigindo em zonas cnnhecidt», o que nos oom- 

.| ,ij| p,).,. a provável íoíerioridade propriamente mi— 
'» " 

>r. Presulen e, no mar Iodas as* zbfia»'dSh Cffoheridas: d 
mar < um oampo rnieo <Je balalbá.' A v.i ifagl»- ifife podia ap- 
parecet, de um (Miiibaie approxmiado das costas, srt se veri- 
ficaria para aq .«dlos navios que, forlemenle ilamoificados nd 
combate pelo rogo, encantrasscm a pouca distancia as busci 
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nudo se r^teWbessem para curar suas feridas. Effeíto mi- 
litar, pr«prmineol«, nenhum. 

Ncsíp cònd ções, Sr. Presidente, esperar o inimigo, é, der 
ante-mãõ, cotifossar a derrota; e, mesmo quando a situação 
seja desta uniu reza, para que o morai das tropas não se abala, 
míslor se torna que, por todos os meios e todos os modos, quem 
tem a résponsabdidado do oommaado faça prover aos seus 
com mandado» r possibilidade da Victoria, porque, se, anteci- 
padamcnlç, llief faz sentir a derrota proxirna. o que se vem a 
er da esquadra a tristeza da altitude de Persano, em Lissa, 

batido, com orna esquadra bastante potente, por outra inte- 
rior, mas animada do fogo sagrado do amor da pai ria, conven- 
cida da npoesímlide de vencer, c por isto vindo atacar em vez 
de esporar o ataque. 

Sr. Prcfudente, o meu eminenle colloga, que sabe o grão 
do estima cm que o tenho, não levará a mal que repiso ainda, 
doloridamente essa situação, poupo! S. Et. escreveu; 

"De réslo, a proficripciio da offonsiva está na lellra < no 
espirito de nossas leis, a começar pela Constituição." ^ 

Não. Fie. Presidente, si isto fosse verdadeiro, a nossa si- 
tuação do oíficiaes de Marinha estaria perfeitamente dimi- 
nuída, <• o Brasil nada teria a lucrar com a sua Marinha de 
Guerra 

O Sn. Man o ri, Duarte — A offonsiva uo sonlido dc ag- 
grossão, iniciativa da guerra. V. Ex. percebe bem.o que eu 
quiz dizer. 

O Sq. Armanoo Buri.amaqui — Disnenso-mc então de 
qualquer dnmnvnfario; era isto juslamehlo que eu desejava 
provocar dc V. Kx. 

O Su. Manoki. Duarte — E" o que decorro do texto 
O Sa Aiu/anuo Ouulamaqui — O que e lá na Gonstilui- 

ção, no nspiíito d-;s leis, na consciência do povo brasileiro, no 
sou mais intimo desejo, é realmente que o Brasil nunca laça 
a guerra.- 

O Sn. Manoeu Duarte— Aliás, V. Ex. oncontrara a coro- 
plementíiçGo de c ronccito no seguimento do mesmo período. 

O Su. Aumando Kuhi.amaquí — infelizmente, foi uma 
conclusão a que cheguei por conhecer o espirito do illu-ire 
collega, mas não porque se encontre no parecer que estou com- 
menia ndo .■ 

"Está também no nosso pensamento politico internacional 
e ho nossp interesse * 

O que está om nosso pensamento politico inlcrnacional, c 
_ fdiiilieui tm nos t inlwo.syo, d ,gm o UrasiLuão faça guerra; 

mas, o que está do tacto, cm nos-i» infere--se o o «pio deve es- 
tar em ooSSP pensamento, do todos n<V. brasnoiros, (• que o 
Brasil, cliamarlo a praticar a guerra, o faça cora o maior grão 
de efliçacTa possível, e este grão depende, única o exclusiva- 
mente da nossa preparação para a lucla offonsiva. {Muito 
bem.) 

E' evidflnlo, Sr. Pre-idenlc. que do biniinoso parecer o 
que se dçduz d que o eminente Relator se demui onfluenciar 
ileniasiadamenfo pelas thoorins da jeune <:c»le, hoje univer- 
salmente cdndoranaiia o, tanto assim que. S. Ex. mais adianto 
nscrevoh qup "est,rategicamento, a offonsiva naval, a menos 
que se exerça sobre um inimigo 50 % mais fraco, não nos 
eomom". 

Sr. Preaidonlo,, om (echnica de guerra, a offonsiva ron- 
vein cm Iodas as condições, em todas ,is hypolheses. .s, Ex. 
procura fazer ume diflcrenciação difficil, niOsmo aos techni- 
êos, quando se escapa do campo da e trategia para. o campo da 
taci ira. afim de affirmar que 'pn—i\elme.nto, pôde ser acon- 
selhada a offonsiva em casos espeeiulis-inios o dentro dc nos- 
sas aguas" 

Sr. Presidente, a offensiva não conheeo limite- c não tom 
peia-. ' ■ 

O Sn. Piwsoa ni Queiroz ■— K quando unia esquadra (!ie- 
gas^e ás nossas costas, já a cidade e o? nnnlos pnucipaé- de 
d efe- estariam bombarõendos por essa mesiná e-qnadra. 

(i Su. AitMANor» ituu, am voi i Vssini ».• a mas não, de- 
çanms ás nnnuciaa dos «ffeitos .■ o i- htErtuflé- de uma fmeu 
naval; vamOs oncarnl-a Ião sãmente dentro do seus prinei- 
pios geraeft da condnota da guerra no to.irepo em que nos eit- 
ç.ontramos. 

E 'á claro, quo uma esquadra qon pudesse. Impunemónfe. 
ílcançar aájifts torrttorinos da cidnd, rtii Rio do Janeira, por' 
exemplo, nad a deixaria inrolum" do dumiMw terríveis das 
granadas niodonias, já não dino tão srtmonle a ridaile do Rio 
de janeiro, fdHcn ente apparelhadn na ca a dofr-n . mas digamos 
a belln cidade de Marnlié, no (orritor o fluTiiinonsn, qun poderia 
soffror a destruição de vida- e bens phwíoso» a lodos nos e 
õrineqiatmbnto ao illuslro Relator. . 

O .Vn Manuui. Di ahtb — Si |oidc,Sf<q penetrar, irnpunc- 
pioqle, ago.is (orriloi iio s. onde, alias, enoonlraiaa urna e»- 
quudra rapín, de rcpcílii-a. I)e\<>. entrelanlo, dizer que não 
prelendo coideiidcr com \ . Ex. no terreno da doutrina o da 
lecbnir i pav.di n tanto não me abaliineo. E, agradeço a y. j-a. 
for iniigutartÔ varias autoridades navaes. que me leriam inspi- 
radô nóssq 'itiboHni Isto roe consola porque fui, .mais «m 

menos, inspirado iielo i.roprio espectáculo que me apresentam 
os factos da actualidade naval, no Brasil. 

O Sr. Armando Burlamaqui — Que são, inncgavclmenlo, 
bem tristes. 

Mas, 8r. Prosidenle, deixo de lado esse assumpto, con- 
tentando-me, dc sobra, com as explicações generosas que me 
acaba de dar o honrado Relator... 

O Sr. Manuel Duarte — Aliás, justas. 
O Sr. Armando Burlamaqui -- ...que reconheço serem 

perfeitas e até certo ponto cabíveis; si cu delias tivesse cer- 
teza o si por outro meio as pudesse provocar, do certo pou- 
paria a S. Ex. o dissabor de ouvir-ino... 

O Sr. Manuel Duarte — Grande prazer, aprendendo lon- 
gamente, para futuro parecer. 

O Sr. Armando Burlamaqui — .-. .o a mim o esforço que 
ora faço. 

Mas. Sr. Presidente, si esta questão se acha liquidada 
pelas explicações que, incidentemente, vem dando o digno 
autor do parecer, uma outra questão temos necessidade do 
abordar e para ella chamo a preciosa attonção dos meus il- 
lustres eollegas. 

Até então considerámos apenas uma parle profundamento 
teclmica, onde só tenho elogios aos esforços desenvolvidos 
pelo honrado Relator, porquanto sou dos pr.mein ; : affirmar 
que S. Ex. nao era um ignorante dos as-iump os navaes mas 
a clles ora haslanle esquivo, e para. em fiio puaro t -mpo, 
produzir trabalho de (anta valia, era piec-wn cifoiq > que 
S. Ex. fez, sendo por isso perfeitamente justil i. sveis. a meu 
ver, as heresias que commoUeu, mas que não desejo que 
repita, quanto á doutrina da guerra no mar. 

Ha, porém, outro aspecto intcressanlissimo do parecer, 
o aspecto politico, ao qual nem S. Ex.. nem eu, nem meus 
eollegas que me honram com sua altenção, podemos fugir — 
e aquello ponto em que S. Ex. endoosa o patrocina um pro- 
gramina na\al [tara reconstituição da esquadra brasileira. 

Devo dizer ainda que ninguém pôde traçar do idéas pró- 
prias. pessoaes, um programma naval para um puiz, 

O Sn. Manuel Duarte — V. Ex. sabe que não o tracei 
eu, Allurti a um programma naval mie leria como autoridade 
iniciadora d Sr. Ministro da Marinha. 

O Sr. armando Burlamaqi 1 _ V. Ex. trouxe ao.ilcLãur 
a apreciação o A critica do Parlamento um esboço do pro- 
gramma naval. 

Izovo 4iaoH MUu incluo .çumo, iniciativa ó perigosa, c o 
Parlamenlu não piVIe nronuncíar-se sobre assumpto desta na- 
tureza. que envolve alias responsabilidades politicas do paiz 
o gravíssimos empregos (los recursos da Nação, som estar 
ecrto da direcção que toma, dos passos que dá. Kern S. É.\ 
nem eu. nem o Sr. Presidente da Republica, o i minento 
Dr. Arthur Bernardes, ningufin. iudiv idualihente, poderá traenr 
para a Marinha o seu programfha do amanhã. D iirograiuna 
naval de um paiz se detine pvlas linhas dc sua pulitiea 
geral, e princiiialinenle iutcrnacamal, e é tão pferisa quanto 
precisa é a politica. Direi mais que um programma naval 
hoje é um problema inalhcmatico, embora meMim imprecisa 
seja a politica. 

São tão cífecjivos e positivos os dados com que se joga 
para a constituição do material fluctuante de uma esquadra 
que, mesmo variando, e. variável e constante é a directriz da 
politica, a conclusão a que se ha de chegar fatalmente é (lúasi 
uma conclusão malhemuliea. Ião positiva e certa é a necessi- 
dade que dita a organização da força naval. 

O programma que V. Ex. valiosamente patrocina, ou me- 
lhor, que sob o auspicio valioso de V. Ex. é trazido uo conheci- 
mento da Gamará, não traduz de fórma nlgiunu o resultado 
dos estudos que o estado maior vae contiAuudamente fazendo 
e para os quaes çepula. com sine. ridude «> convicção neces- 
sários, cinco ànnos para que, examinadas todas as modàlidudes 
da defesa naval do Brasil, possa (Mie saber qual a organização 
definitiva que ao seu poder naval convém. 

Este mesmo programma que o nohre Depqfndo trouxe 
não obedece em suas linhas gemes, m-m » dmih rim em s Fx 
endeusa, e muito menos áquella que entendo qu,. ,■ a ináià 
justa. Nem e um prograimna paru pratirn da defesa activa 
ou melhor, nos termos impróprios de s. Kv ., dá defensiVa 
WfeiHiva c muito diabos da uffcn^ivji 

O Sr. Manoel Di ur, - isto denunria bem que o autor 
(lo programma não e desso parecer visto qUe fez referencia 
umnediala ao seu autor. 

O Sr. \hmando RmilamaRu, _ Sen, duvida perrebr 
tpela ledurn dos relaloi io- do actual Ministro da Marinlia 
peb co.uher.ment0 qm lenho do- estudos a>,mi,|do 

ZrlíZwior In '"'T"'   "n( S- KX evpl es-ão parlamentai tiazendo a., ronhecimenio da Nação, através d i 
antondu' ç d, sim ranmia, , mn programma <(•• ongem offi- 
cial. porque .■ .. pensamento de uma alta aulm idaue, i pôde 
^rvir p|ra huse do uo^h (IocisíV»,,, 
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O Su. Manoel. Duarte — Programma a quo os próprios 
jontaes .já haviam feito referencias. 

O Sh. Armando Buuuamaoui — ...programma que tra- 
duz opinião individual, que por mais respeitável e respeitada 
que seja, não basta para determinar ao Pariatnenlo as 3ua= 
attitudes, mas o levai' ao estudo calmo e ponderado do as- 
sumpto, tendo na maior consideração os dados do Estado 
Maior c os estudos da Escola Naval de Guerra, lodos obedien- 
tes ás directrizes de nossa politica. 

O Sr. Manoel Duarte — Pdde ser, eutretanlo. a expres- 
são de muitos annos de estudo e do observação. 

O Sa. Armando Burlamaoui — E' justamente isso quo 
contesto a V. Ex. Foi justamente isso que não houve, os 
estudos estão sendo feitos, c certamente hão de concluir d«. 
fórma diversa a que é ora apresentada, porque os dados do 
problema assim determinarão. 

Dos dous relatórios apresentados durante a Presidência 
Arthur Bernardes, pelo seu notável Ministro da Marinha, Sr. 
Almirante Alexandrino Faria de Alencar, um estabelece de- 
terminado programma, que chama programma de emergem;ia, 
e o do anno seguinte, altera aquellc programma para este que 
vem agora ao Parlamento sob os auspícios de 8. E*. Certo, 
quer um. quer outro destes pontos de vistas do illustre titu- 
lar da Marinha, são dignos do maior acatamento, e exrsem 
uma grande meditação, mas não os podemos acceitar. vindo 
de S. Ex. ou de qualquer outro chefe, sinâo como br.ses para 
a solução do problema quo joga com importantes factores, e 
para nossa decisão quando tivermos a convicção de que c]la 
resulta da applicação dos sãos prinoipios da diiecçào da 
guerra naval. 

Eu mesmo, Sr. Presidente, já me aventurei desta tri- 
hun., em parecer que tive a honra de apresentar, quando a 
benevolência da Camara me indicou um posto na Commissão 
de Finanças, e a generosidade de meus companheiros de tra- 
halho me designou para as funerões de relator, eu mesmo, 
8r. PresidoiHe, defendendo os pontos do vista em que o Brasil 
se colloenra na Conferencia de Santiago, aventurei a formular, 
para critica e para discussão, ide as concretas sobre o que 
acredito dever eonstifíétr n programma naval brasileiro 

E neslo livrinho (mostrando) que lonho aqui em «não o 
que lenho a honra dr nrferecer a 8. Ex.. i q«r denominei 
"Esboço da Politica Naval Brasileira», pelo muilo amor que 
lenho a minha profissão, pela atlcnção que dedico aos estu- 
dos a ellos referentes, pelo intenso palrintisinn que me anima, 
senli-me dominado da necessidade do dizer ã Na^ão que os 
limites com quo acenaram alám, na capital chilena como 
máximo d^ sua potencialidade naval, estavam aquém de suas 
necessidades. ujuPo abaixo de soa situação, inferiores ao seu 
prestigio, e sobretudo, absolutamente discordantes do suas 
tradições. 

O Sa. Manoel Duartb — Apoiadis^imo. 
O Sr. Armando Rcrlamaoui — Nestas condições, ««sini 

pensando, abalancei-me. com certa ousadia, mas ao mesmo 
tempo tranquillo do destino, a formular proposições concre- 
las sobre orvanização do nosso poder naval. 

Não mereceram, nem deviam mereeer. mais do que a 
attoncão de despertar no® espíritos a necessidade premente, 
inadiável, de reorganização da nossa Marinha de guerra (Ao 
pobre e desprovida de recursos mnterjaes. como st> enc^ nica. 
Mas. entre nBilar u questão, para. ihi agitação, sahir a con- 
clusão acertada, e, desde logo, trazer como conelusão defini- 
tiva urna decisão que pôde ser a verdadeira, que põ le ser 
certa, mas que não pa«son pelo eadmho da experiência, ha 
uma differença essencial, quo não desejo ver transpostp, ■onn 
ter absoluta certeza de que a sohiçâq apresentada é indubita- 
velmente a mais conveniente PRCR nás. 

E* animado tão somente desses eentimentos. cheio desse 
desejo ardente de que não se dé um passo em falso na con- 
stituição do nosso poder i aval, quo ouso levantar a minha 
voz para pedir a esclarecida allenção do Parlamento. «, polo 
seu ócu utruvez do Brasil, a allenção do paiz, para o grando 
estado de inferioridade em que se enoonlra a mar nha nack»- 
nal, e, sobretudo, pura que, dada® as difficuldados immensas 
com quo iuta o Thesouru Nacional pura saMsfazcr a deveres 
inilhuiiveis da administração publica, delle não seja desviada 
quantia alguma para sor appliçada em material tão custoso, 
sem que se lenha a certeza do quo es»e matorial é realmtnlo 
necessário o indispensável. 

E disto estou certo porque o eminenle Chefe do Ksiado 
não está desattento a tudu o quo se prende ao emprega» dos 
dlnbHró» públicos. 

Essa certeza, meu illuatra collega. não a pôde ter um sd 
esnirtto; etln ha di- resultar do exame sobre o tahoíoim, oomo 
ora se pratica na Escola Naval de Guerra, de lodosa os pro- 
èlemaa que interessam ã defesa naval do peia. Elie não pdde 

ser a resultante de uma só opinião, por mais esclarecida d 
luminosa que seja, mas ha de ser fatalmente o Irocto do es- 
tudos feitos com os elementos que fo nccem a- possibilida- 
des de unia guerra ou com as probabilidades de guerra. SA 
assim o Parlamento, de hoje ou de amanhã, podu-á desviar 
sommas avulladissimas, como as que são neces-arias para a 
constituição do matenal fluctuante do poder naval do Brasil, 
sem receio de que, depois, a Nação venha dizer que procede- 
mos, talvez, com bastante leviandade. 

O programma naval, mais até do que o da Jelesa de terra, 
pelas sommas vultosas que exige, impõe uma u cdilação pro- 
fundíssima do Parlamento, mesmo que abundam issimas fos- 
sem as nossas fontes financeiras. Em se tratando, porém, de 
uma situação em que o The^ouro lula. braço a braço, para 
manter a administração publica, sõ podemos desviar desse 
Thesouro, para a compra de navios, qualquer parcella de di- 
nheiro quando tivermos a certeza de que esses, qavios cor- 
lospondem a uma necessidade indiscutivel da defesa do Bra- 
sil. 

Eu nego, c assumo a responsabilidade da minha negação, 
qne o programma que aqui está corresponda ás necessidades 
da organização navat do paiz. Não ha. hoje, um -rrt paiz,, quo 
lenha marinha do guerra digna desse nome, salvo' condições 
especialíssimas de localização, como são, em peral.ds do Me- 
diterrâneo, não ha um «õ paiz onde se mande construir um 
destroifr de I.200 toneladas. 

Como se pode, pois, vir dizer no Parlamento brasileiro, 
em fare da immensa extensão das costas brasileiras. 3.200 mi- 
lhas que medem de um extremo a outro, que podemos e de- 
vemos construir uma unidade de guerra oue não põssue raio 
de aerão suflicienfe para ir á Bahia e voltar no ílio de Ja- 
ne ro? Não é isso um erro palpavel? Não hasta o que com- 
mellemos com a construcção dos navios deste typiu que hojo 
pnsenimos? Erro que as condições do momento de sua constm- 
cçãn. até certo ponto, attenuam. 

Não desejo, 8r. Prestdenle, de fõrma alguma, qne o Par- 
lamento "se impressione com as palavras que ora ;prouuncio. 
Elias são. porém, o fruel.o de um estudo permanenfe de trinta 
annos, dia a dia. momento a momento, permitla-me a Camara 
dizel-o sem modéstia, feito em livros de se1® idiomas, acom- 
panhando, como ora vos trago, as provas com as mais recen- 
tes pnbl ieaçôes. cilas sAo o frueto d,, um estudo consciencfoso, 
Mm de toda® as preoccuparCes individuaes. unicamente ani- 
mado tio desejo sincero de bem servir á Patria, á qual lodos 
nós tuiio devemos. 

Não é a minha palavra que está em jogo: «no são as mi- 
nha® míiriraMvts que peitem induzir o Parlamento « esta ou 
áquella altitude. E' a experiência dos outros povoa, é a lição 
das outras marinhas, é o Bra8«Ry's. o mais famoso repositó- 
rio da documentação da vida naval dos povos que mo traz es- 
ses ensinamentos. Tenho aoui o sou ultimo numero, do 1934, 
ba pouco mais de um mez chegado ao Rio de Jmriro. que nos 
mostra, lia lahella da existência do poder (ornudirn dos na- 
vios. qu" não ha um só podar naval, que mnreça ro-cber essa 
denominação, que possrta um srt dextm^rr de 1.000 a 1.200 
toneladas, como se eneontra nu programma a une empresUm 
o valios. concurso da sua autoridade o eminente learíer da 
bancada 'Imninense. 

A Inglaterra figtirn nesse annuano naval, â pgaina ího, 
coni os -.-us dt*tri>if*rs, sem excepção do um, deslocando da 
t.Mfl u I .ORO (navios de 191(3 a >917). e 1.750 (navios do 
1919), « 1.800 toneladas, para os navios desta época. 

Gra. 8c. Presidente, cm PjII, a Republica Argentina já 
construía navios de 1.000 toneladas. E é em 1924 que se vem 
declarar que esses navios são necessários á esquadra hrasileiral 

O 8n. Magalhâks dk Almkida — E' unr. atrazo de 14 an- 
nos. 

O Sr. Armando Buri-amaoui — Aqui lemos; drstroyr.rn 
argentinos, 940-890 toneladas; aestroyer» brasilinros, 550 tone- 
ladas . 

Não é precis.) sahir da America do Sul. O Chile tem des~ 
troyen com 1.850 e 1.745 toneladas, e as responsauilidades 
mariUmas do Chile são muito inferiores ás do Rrasil. A ex- 
tensão das suas custas oorresponde a pouco mais de om terço 
do iitloral brasHeiro. 

\ manuha chilena repute indispensáveis e necessários os 
navios superiores a 1.700 toneladas. No Brasil, se aconselha, 
para a defesa desse immenso ilftoral, com os paroos recursos 
que posuimos, navios sem raio de acção siiffcictue. 

8r. Prosideute, ha um pai* que se tem notabilizado nas 
questões do poder naval, pela preoccupação das péqnehas dis- 
lancias; — a FrançH- Pois, mesmo a França, cirrnmsrrevonilo 
exclusivamente os seus torpedeiros á defesa «los slqjs éampos 
de acção, limitados ao raio da Europa, mesmo a Pi únça. vejo 
por este annuario naval quo o seu ultimo progrumma incluo 
contra-torpedeiros de 2.700 toneladas. Conb tbroèdcfros do 
1.460 toneladas. 
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•" A tlifferença dos dous (ypos ítojo, que já quasi não oxislo 
• i-io deve mesmo oxn-tir o, sabre1 ido, para o Brasil, ella não 
•podi i xjsUr. 

K deixo de ler o Biase y para ler este livrinho do com- 
i ; : l-uile Von, poique elle ■ muilissmiO mais recente e o r.ro- 
eramrna volado e ainda de ha poucos dias*. No Japão, os na- 
.vios-ii- em quanto nós os mandavamos construir do 550 

ouei.Mas, o Japão o- construiu de I-ISO, do 1.227, de 1.300 
paru i hegar ao seu typo actual, de 1.400 

Pódfi-so por ahi. Br, Presidente,-verificar que não 6 acer- 
«íído. (juç imo ó aconselhável, consfitnir-se a escjuadra brasi- 
u ira e.oui typos de fh-slroyers de deslocamento inferior a 1.750 
mok iad ts, para nais ou para Brtenos, conforme for o compro— 
misso que se eslabelerei entre os tres componentes principacs 

,,a.v'0 l'e gnorra; seu poder de ataque, sua capacidaoc >ie deícsu "e seu raio de acção, alterando-so para mais ou paru 
treine um ou outro, dentro de uma fónna precisa. 

Br. Presidenlc, dentro de alguns minutos, cessarei de per»- 
inriiur t aílençâo da Camara dos Srs. Deputados (não apoia-' 
<"/.<); mas icíI -mc ainda citar os Estados Unidos, cujos ul- 
i.iinos navios são lodos de um deslocamento rrvuito superior 
aquelle aconselhado para a esquadra brasileira. 

Não fallemos no mnpcro, porque este não poderá ser de- 
"•rminado sem o pelas condições financeiras do Thesouro uo 
momento em mio for ordenada a oxccucão do programma na 
vai. () ntio o Parlamento deve fazer «• âquillo que fez o Pur- 
iamcnlo ilahano quando, renascida a Italia do esforço do Pie- 
monte, Oavour a elle se dirigiu, declarando que a lialis assu- 
ijoa urr.a posição mundial, que as suas responshilidadc» no M<-. 
diterrneo Drosciam c que sua presença ora necessária no Ori— 
■ me, e pediu que lhe dessem o-. v< > m - ,s sufficiente.s para com- 
prar u-m dclei in nado numero lo navi is, que especificava, ac- 
crescentando: <Is(o que possuímos oslã longo de ser aquillo 
que a ítalie nere si(a como esquadra.» 

E saltem os illustrcs rollcgns o que respondeu o Parlamon- 
"i ilaliano, onde a moeda de todos aquellos jiaizos se havia 
coucenlrftdo, sem se saber siquer a quanto montava, onde o 
orçamento quasi não õxistia, onde o crédito era mais-que a 
bancarrota, onde a Capacidade tributaria da nova nação que 
SHrgiíMõ esfe-no do Pieirvonb não era siquer conhecida — 
eondições, pít auto, mujji.ssimo nferiores áquellas em que sn 
onçontra o Brasil aclualmeule ? o ParJameuto dovolveu ao 
primeiro Mnuslro a sua pmpd-ta de formação dn esquadra ila - 
liana, porque desejava saber qual a esquadra que a Itália ne- 
cessitma c tiiho eerto/.a que do patriotismo dos iUlíanos ha- 

, iam de mjrgV os recursos necessários para dar á Patria os 
■uionientoá (le defeoa de que ella careein. 

Nunca ser' rfifferente o procedimeúln do povo hrasileitn 
d" ao do lhe formos pedir que traga • •!, precioso concumo < 
forn ação rpm dar da sua defesa marilima 

Is, Sr. Presídenle, antes de feri 'mr, releve-me deelaiar 
que acho ebnit. a de cen.-ms a cnnjjif.icão de.um cru- 
zudor do íypn mais podero-1 qm pro-enleiuppte se eonstróe no 
miwido — in Vetiivo, porí.uilo, de uma potencialidade para 
ser e,m[M'ftra t i rieoro-amente na often-iva - com outros na- 
vios qiift, pi''rs suas caracterisliras. - oi rigorosamente ole- 
menlo , do dele a. 

, Nofa-sie (íeis, que na organizarão riesfo programma naval 
ha uma ern' edireão manifesta quanto á doutrina que deve 
conduzir a esquadra hrasiloiru ã defe-a do pai/,. Ou bem a 
o-quadra, de modo erruneo. i cou.'i iltii la exclusivanoonte rle 
elemerdoji drlei sivos, o neste rn-o a pie-enca do um navio 
desia espnwe é inexplicável — ou a • quadra é constituiria, 
coniu deve sei, com capacidade sufric ent© para enfrentar a 
► Illaili Ilti < rar çom i ! iei IV a, e ncsl e, ca , não «() , . ipre- 
nèndc cçnio o^tejam incluídos navios ct-eu cHnacidadf rigorò- 
jaimeuté rrdu - a'a. 

Imi frnr, i ur d,, íO.nOO toneladas qn • consta deste prn« 
gramnia. o nni I ello "spei fnien" ih sna riu ,■ é o typo mais 
ajicr!eiçqmki oue ora sr» (onstroç, n i- e. laivo/, iiiadequinlo 
piiiai a marinha do Brasil, n,, inom< dn pn-onte, solireliNiii, 
tejm!o-s.1 em G Jn — iurçoso <■ éonfe -ar, ei dlustre Helatnr, 
eoni i cJarivide.aoia com q m peneirou im a.-sumpto, docd1 

logo o Inãva eslc a-jterfo do pi ■.lamnia naval brasileiro - 
que lemws uu o mm,são do poliria ,rt(et'ri;i',,ã qúul »'• nocessarfo 
tlfender d que não pôde -er feita da bilirtofcii de.ficienf.issimii 
poi qm- ó vem semi , pela au.senri i absoluta dos eh nenfds 

eu io. E (v iés clcim nlos cvídeWfciiiento os navi.ó 
uivilihm»» dn frúlA de combate, qi pode i mt e serão (ftf- 
aul,. o fdiiip • de t ■ appliçados ne ) Ahi suo nobilisnima do 

manter « autoridade fed, al onde quer que ella seja desaca- 
tada od jsb fa á miste! -entir, ao n smo tempo que dniã en- 
sejo de .evr-r! • ir missões de diplo .líícia. todas a- vezes que o 
Brasil livr/ (N< se fazer repre enf;,, iVna das suas aguas, lo 
ando'a phtíB ■<(.i a e-Uina i do sou api eço ãs uaçõM 

amigTi^. • « • 
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6 esh/"sma-diim!''a(I|e0'i^'onn"]^8<iii!fVÍ0 Pi:'('eros'ssimo, como 
acudir simullan^nJnti ás suas mnlAn.T 0 I!,'asj1 Poderá 
fernas, como óra, infelizmente a si-iorfn i? e(SS 3 !n~ 
que, ]iosfo o problema em eauacão ^ o-', cn iCS a11 c<ir.t() do 
•solvido, a presença de mizadores c'n8o dp^rn nnieo^^ a^* 
no programma, lerá do sor contrionn m m!,■ unico peuzador, 
que os cruza dores serão os conlrabirnndml.nl8. do 
contratorpodeiros estarão os submarinos, m f h.Xisso como 
armas auxiliares para o grande núcleo de rclisleaciá mieTo^ 
e ha do ser sempre a fróta de couraçados ' que 101 

Para ella teremos de concen! rar nossos recursos loco m,o 
as circumstanoiae aconselhem e as comlições pcrndtlam 1 

Assim, senhores, devemos delinear, est, da,, à, provar o 
rrogramma em sua integralidadj, para o ú 
dida que os recursos do Thesouro consintam. Não agir do lã 
fórma é andar as cagas em problema em ou,, o menor des 
cuido podo ser causa de grandes males "muui ats- 

A marinha de "uona do Brasil bem merece do naiz r,. 
das as suas tradições affirmam que. cm   .unr.uomc- ' 
o Brasil (em encontrado na officialidade da Marinha os .i|e 
monlos indispensáveis a manutenção da ordem, no iulorior o 
á sua defesa, no cxlcnor. "ívchoi, u 

y\predifo que sou fiel interprete do ponsrmenfo dos meus 
camaradas agradecendo ao illusfro DenninUn J,',l rx „ C 
Hio dc Janeiro, Balado 
marítimos, c, por conseaucncia ondn «sv» uih-usscs 

a sua autorizada opinião, rom o hrilhantis^mo parww 
despeitando a attenção da Camara c do paiz tara o grão Tn 
inferioridade cm que no- encontramos e nec io ao Pn da- 

ÍSOJS: "**"*    '•«'-•afí». ÓM 

lns(r^ReÍa(ôrrm^n-^or4 Vr"Íd^"- Pnrlirularmonte ao il- 
(rrvencãn no dehnle n ? 1° anu»'|' '"xeq-as pela minha in- 
avra t^ Lrind' AlaIvM> ^Ul< ^duiasias de minha pa- iíL1?' •" 0 havendo feilo porque lor.ho responsabilidades rle- fimdas no assumpto f, porque, offirial de eivada patente no 

corpo activo da Armada, não podia deixar eomiâSciiL^ilanmo- 

iStt SnnS"" »• ^        W 
^orem, q Uiiip mesmo, os parabens por haver lido o 

sotmraãi fiinr 'ri1iUn a ®-oom os meus anplausos pelo seu ipjthal.io. a segurança de meu aproçõ, pedindo a B h v 
que não esmoreça em seu esforço d,, dotar a Marinha eóm a 
esquadra de que ella norcs-ita. o Brasil é uin paiz mâritimo- 
sua segurança e sua defesa residem- no mar. on^ devenvas w 
fortes. Hciiirccnios a Marinha, c o Brasil seguirá iriunnih , 
mcnlc s,.,, gran(|e dcsUno, (Muito br»* ".«T fcmn ?) S2; 
<? mernorm, nonprimcntnão c abrnçmio Lrj.ntaílo' ) 

'r»,rat>lr o âiscnrsn ão Sr. Annnnrfr, fívrlamúoui o Se 
Arnolfo \:r <ylo i!r,.ro n enrioira río preside,t.-lo * L* 
mpntln /,■,,? Sr. rtavin Manoabeira, /' Vice-PrctUifiiie). 

0 Sr. Manoel Duarte - Sr. Presidente, o parecer que na 
funrean de relator do o-çamenjn da. Marinha, tive opportúni- 
dade de apvc-enlar á CommiuSo de Financia o,, o Jt', i: 

duas part.s Icm nitidas: Na primeira, rompúlsando òs dadw 
que me foi possível ohler e examinando os nhenomenii- .me 
cQuslituem a aclua idade internacional, procurei fixar um 
ponto de visla geral sobre a silunção. que reouto m'i ,i s 
nossas forças de mar. Na segunda parto de meu tiahallTo pro- 
pnamenh; orçurnenlar.o, dilligenciei conformar o pensamenlo 
da Bommi-fio de b mancas, n,. sentido da maxima compressão 
da desp.v.a cçm as exigências, p„r vezes perfeitamente ra/oa- 
veis, fia iidmiiiislraçao; e, por cmlro lado, com o espirito do 
tolerância que dpmina nas resoluções dessa Commissão ver 
ale que pomo seria po-ive aproveitar as suggcslAes nlvim.n» 
das que - roalmenfe magnificas, contidas nas .■mundas^pp" 
sentadas pelo no-.-u illnslxe colh-va. o Br. sú Filho mio 
provcii.samenlo vem coflahmando na obra dn cíaSoracão 
orçamentai m, «.lauui.u.an 

Apoiado ess,. meu esforço no seio da Commissão de pi. 
«sslR'^la\. is. ou. pelo menos, sem concrehsadas 

á Vo ã"" m'   Agm a. no plenário, sobremodo hon- ado ioiii os voiiimentanos que. u pioposlfo, araha d ' emitlir 
o nosso illnsirc rollcuíi, UigDo representante do PiAnhn n q/. 
Armando Burlaroaqul. «-p.ratiuanie ao Hianhy. o Sr. 

nr0a(1F.,,?il1,^cíiví,iÍSr' ^ iTc-idenle. quanto me desvaneço a preaf.g.osa nUei ção que o n u o, scurt» «rabalho.. , a C0 * 

O £ MAvrn ' •NA" aPuiado- BHUionfe. , ' ■t i. , . ' ••• nierccou da parle do emi— nenle parlamonlar, qn ('• também uma expressão das mai» 
fulgurantes da n -ssa cnllura naval. - ^ as 

!! ^ vVvv;vã!>0i.IU ,U v-MA'Ji;a * Bondade de V. Kx. i I.. Mam m i i \ink -— K-tou cvrlo. í$r. Prcsidcnlo dei 
aue es^a a uçao foi antes provocada peio assumpto, «n'i si 
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mísnno, tios mais relevantes ás necessirtades do nosso palz, o 
sobre o qual, nesto momento so focali/am as vistas pafriotieaa 
do todos afinicHeg que se empenham pelo bom nome do Brasil. 
iMuito bem.) 

Sinto-mo perfoi lamente á vontade, na sustentação do pa- 
veeer que tive a honra de êubmeiter á apreciarão de meus 
eollegas, atá porque, eacrevendo-o, tive o cuidado de incluir 
no seu contexto os seguintes conceitos: {Lê) 

Esse período, Sr. P regi deu (o, exprime da parte de quem 
o enunciou, no cumprimento do uma tarefa que lhe foi im- 
posta, de relatar o orçamento da Marinha, o proprio conheci- 
mento que da fraqueza de seus elementos de debate no assum- 
pto tem o modesto Deputado que o subscreveu. 

'' J>h. Armando Burlamaoui — Não apoiado; brilhante. 
O Sii, Manuel Duarte — Mas, com os sinceros agradeci- 

mentos que devo ao meu illustre collega, pelas bondosas refe- 
rencias com que, do envolta com as suas criticas de (echnico, 
dniz amparar a desvalia do meu trabalho, devo declarar a 
S. hlv. que me sinto tentado a engajar-me em uma polemica 
a respeito do assumpto, leigo que sou o me confesso... 

O Sn. Armando Btiruamaoui — Que foi. 
O Sn. Manuel Duarte — ,,, na difficil --ciência da guerra 

no mar. 
Estudando o orçamento da Marinha e a Marinha em si 

mesma, nos seus orgãos do acção ou na sua finalidade, como 
elemento de alta politica, na ordem interna ou no campo dos 
interesses internacionaes, pude apenas Isolar uma impressão 
pessonj, que procurei exprimir com clareza que me foi possí- 
vel. E' admisivel, Br. Presidente, d até mesmo provável, que 
essa impressão seja falsa ou lenha sido impropriamente ex- 
pressa. mas não acredito advenham dahi os males que o meu 
illusl.ro collega pretendo, que podem effectivamenfe definir 
doa conceitos emiti idos no parecer do Relator do orçamento da 
Marinha.,. 

O Sr. Armando Burlamaoui — Poie não; poderiam ler 
STando influencia. 

O Su. Manoel Duarte — ...até porque esses conceitos 
não se destinam a determinar uma directriz em assumptos de 
techiuca naval. 

9 Sn. Aiimando Bitriamaqui — Mas podem exercer uma prande influencia sobre ella. 
D Sr. Mandei, Duarte — Além disso, não oiisiantc o 

hrilhaulismo com que foram aqui defendidos os pontos de 
Vista dn illustre collega, eu tenho n franqueza ainda de con- 
fessai á Eamarn que esses seus argumentos não me levaram 
n necessidade de sahir dos meus pontos do vista, aliás é paci- 
fico e universal o oenceilo de que sempre são os menos sabina 
os que se obstinam em suas idéas ou em seus princípios. P»r 
isao mesmo, une não conhecem oulros, julgam-nos absolutos o 
verdadeiros. Eu não fujo posHivãmente u essa regra e man- 
'enho-me na defesa das minhas affirmaçfle* e dos meus pontos 
de vista, com uma convicção perfoilamenlc á allura da minha 
ignorância. E é de nolar quo o meu illustre collega tamhem 
não abre excepção A regra... 

O Sn. Armando Buriamaouj — Sou o pi imeiro a confes- 
SBl-O. 

O Sr. Manokl Duarte — ...porque, dentro de «eu espi- 
rito de toleruncia, conhecedor da relal ividade das comas, nas 
suas bondosa- referencias ao Relator. 8. F.x. leve a- fransi- 
gencias que lhe eram possíveis. Deste modo. ficsmo- nrts   
cada qual perfnitameuto feliz com suas idéas. F. cheiramos 
quasi sem debate, — ao mesmo reauliado a que chegani geral- 
mente 08'debatos: cada um com os sous pricipios, com as suas 
óplniães... 

O Sn. .Toaqutm de Salles — E o Brasil—sem defesa naval. 
O Sn. Manuel Duarte — ...sendo que, para o meu espi- 

rito, entretanto, esses prineipios. essas idéas, esses ponto» de 
vista, esia concepção «ias necessidades navaes, ficam agora ac- 
crescidos de uma grande, de mnn muito maior admiração pela 
alta cultura o polo grande valor tochuico do meu honrado con- 
tendor, no assumpto... 

O Sn. Ahmanpo Burlamaoui — E' bondade de V. Ex. 
O Sn. Manoel Duarte — ...e mais ainda accrescido o 

meu espirito eom os ngradecime.ntos que lhe devo. muito sin- 
ceros. pelns refereneias estimuladoras .la sua bondade. 

A Camara, Br. Presidente, sentiu bem que uma brta ou a 
maior e a mais acalorada parto da magnifica oração do Depu- 
tado quo «caba de deixar a tribuna, so dtrlgiu, preferente- 
mente, A parte technlcn do meu parecer o «o programma naval, 
a que 8. Ex fez roforenciu-, admiti indo que elle decorre de 
«ma inspiração quo se localiza em altos autoridades quo eu, 
eom absoluta franqueza, devo declarar á Camara quo não 
conheço 

O Sr. Joaquim ub Hai.i.iw — Para isso ha nu Camara a 
Cmomissão technina que á a do Marinha e Oueni». 81 a do 
Finanças assume a parte financeira; a de Marinha e Guerra 
deve ■« «orurregnr dn parle teolinlcu do proldema naval... Não 
comp.He ã CammhiBlo do Finança» entrar nassas particularl- 
«adns. w A Com missão <tn Finanças não tivesse essa preoe- 

cupaçS* dc -abim de tudo, talvez possuissemos uma orioirtacão 
mais pratica nesse assumpto. 

O Sr. Manoel Duarte — Os apartes.., 
O S«. Joaquim db Salles — Os apartes, não; fot um 

aparte. 
tí Sr. Manoel Duarte — Digo os apartes, porque consi- 

dero tão valioso o seu aparte, que para mim representa maia 
de um. 

O aparte do meu digno collega, poderia ate ser tomado— 
e não o quero ter nesta qualidade—oumo uma censura ao 
obseuro Helator do orçamento da Marinha, por se ter aventu- 
rado a considerações que fez. iuleiraineiite suas, a respeito do 
problema naval em nosso paiz. 

O Sr. Armando Burlamaoui _ Ao contrario. Neste 
ponto, A . Ex. trouxe um precioso concurso. 

O Sr. Joaquim de Salles — O parecer da autoria de 
V. Ex., mas pertence á Cominissão de Finanças. V. Ex., que 
não é nenhum inovador, seguiu a pratica. 

O Sr. -Manoel Duarte — Jornalista, unicamcnto iorna- 
hsta... •' 

O Sr. Armando Burlamaoui — Brilhante. 
O Sr. Manoel Duarte — ...que tenho sido e preciso ser 

na vida, considerando a actividade de Deputado como passa- 
desde muito me viciei, por contingências do proprio 

Oflicio. a ««tender que era possível opinar sobre todos os as- 
sumptos que mloressem medial» ou immediatamenie á collo- 
otividade do meu paiz. Jornalista e, pm tanto, com o vicio dè 
despersonalisar o generalizar quasi todas as questões do que 
se occupa, o Relator da Marinha se avenlurou a commentórios 
que. restnclos a uma certa ordem de idéa». poderiam perfeí, 
tameníe. ser classificado como um razoavel artigo do Kirnal 
Não tive, absolutamente, nenhuma preoccupacão do crear mi 
lormar doutrina, sinão de colher da atmosphera que nos en- 
volve a resp uto desse assumpto, um resumo que pudesse lio 
momento, estabelecer, embo-a mniio precariameiilo. o pensa- 
meuío dominante sobre o caso. 

Esto <5 o verdadeiro ca- 0 Sr. Elybeu Guilherme 
tninho a seguir. 

() sr. Manoel Duarte — Ccrlo. Sr. Presidooie, conven- 
citio (io t|ii eiiectivameiiie nfio eulá á uJtura daí» noxaas ny*- 
cessidades de ordem inferun nom das nossas responsabilida- 
, 1,1 dfDdP dos interesses externos, a força de n^ar que man- 
lemog quu soounar o meu desvalioso concurso dc represen- 
lanlo da nação... 

O nr. Armando Burlamaoui — Desvalioso, não apoiado. 
O Sr. Manoel Duarte — ...ás forças que nesle mo- 

mento se congregam em todo o anòienle nacional no sentido 
dc doodernar os esforços necessários para que aahírflo 
íle-se a ha f mento naval que uns contrista, que, creio, é' um 
dcsestimnlantp para os proprios patriotas que veotwin a farda 
ob Marinha... 

'i Sr. \bmando Burlamaoui — Effectivamente o é. 
O Sr. xIanoiL Duarte — ... caminhemn» n" sentido oo 

emir uma frola de guerra que. sem as preoccupações de levar 
« Brasil d situação do uma potencia ameaçadora da paz con- 
tinental. .. 

O Sn, armando Burlamaqui — Muito bem. 
O Sr Manoel Duarte — ...possa, enfrelanlo. no con- 

certo universal das patrias o dentro do continente eia qua 
somos a maior nação... 

O Sr. armando Burj.amaoui — Muito bem. 
O Sr. Mandei Duarte— ... manter as Iradiçfles quo 

glorificavam o nome brasileiro no congresso dos outros paizes 
americanos, a . 

AccooUtei, Sr. Presidente, no meu proprio parecer, o re- 
faço a aft innacao com redobrada p-nfunde/a neste momento 
que não lenho, nem é ponsivel ter. hospede que vou no assum- 
pto, nenhuma opinião obstinnda a respeito de doutrinas do 
guerra íhi «í»* í^rlitucd naval. A Cantara 1 ertn hiphido pt*rfe- 
bidn o traiw p^fo mau colMt 
para aftnbnlr-me algumas dessas douti inas que S. Ex. dese- 
java combater. 

Nem siquer pude no momento aparleaj-o. porque não se- 
ria generoso em relação â Camara prival-a do ouvir as Uçõun 
magnificas... 

O -sr, Armando Burlamaqui — Muito obcigs.do. 
O Sa. Manuel Duarte —. ... com que o llust -e Dejgiiado 

pelo Piauhy acaba do olovai' o debato a respeito do orçameutâ 
da Maidnha. 

Oucro spcnaB, entra as affirmações de S. Ex.. asslgiwUiP 
e isolar aquslla R» «RiR H. Ex. se refe'> A Ganfercnciin do 
Washington, laudo prometi ido estudar-lhcs as aonduãpiw <i 
que me parece não apoiariam o seu pmlo da vista, /ruquKi 
combateu o que se lhe afigura uma heresia na minha focmula 
dcf«nSÍV»-Off(WHIiVft. 
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I O Sft. AiusíAndo Duulamaqui — V. Fx. permitia inter- 
rompel-o. O que observei em relação á Conferwieia de Was- 
hington foi qiMí o& eous princípios não podem ser applioados 
ao Brasil, iiorque não alteram substancialmente a nossa si- 
tuação de inferioridade, 

O Sa IMÀnubl Duarte — Por outro lado, quanto Aquilio 
que os conceitos que tive opportunidado de omittir podem 
conter de alerraante para aquelles que se confinam dentro do- 
textos dos technicos navacs, penso que a Gamara terá per- 
cebido quo o meu intuito, expendendo considerações sobre o 
actual probloma naval, não foi sinão expol-os perante o es- 
pirito leigo da Nação, que eu acredito, com a boa vontade que 

que escriplo, não teve a menor veleidade, não abrigou qual- 
quer preoccupacão... 

O Sa. Armando Burlamaqui — E' um brilhante trabalho. 
(Apoiados.) 

(/ Sn. Manuet, Duarte — ,..dc estabelecer doutrina do 
guerra naval, dc organização de esquadras, do lypos de navios, 
de deslocamentos, de bases -navaes, no momento em que re- 
colhia dados que acaso lho podiam sor fornecidos... 

O Sn. Elyseu Guilherme — Nem çabe essa iniciativa á 
Commissão. 

O Sr. Manuel Duarte — ...muito menos o faria em 
 . ^ - - ... , - ■ uma resposta breve, sobre a palavra substanciosa, illuslrada 

•'ac f1* "i1. plareza daqudlo que escrevo, incida, percucienlc, do meu distincto oollega, a quem tantas 
n-írf , ,í.n !ir!ÍA'ff unCTnr'r^i1M\ -<í0 a3. expressões que a S, Ex. attcnções devo, pela maneira por que quiz pôr em realce o 
ih t a nc nl?, ro-Li Assim é, Sr. Presidente, seu huminio trabalho. Não é, portanto, propriamente um do- tue ha no meu parecer, apoiado c subscnpto por toda a Com- bate p„0 em ,, atamos empenhados O Relator da Mnri- 
rmssao de Emanças, um trecho em que me refiro á prosoripção „ 'VfV „ rm 
dita comlIBiclonal da offensiva para o Brasil. E' evidente que, 
quando aspira rnq exprimo, quero apenas referir-mo ao pre- 
ceito eonstiloeíDnal que impede ao Brasil a guerra de ag- 
gressfioi 

O Sn. Armando Burlamaqui — Mas fiz essa justiça a 
\. Ex. 

O Sr, Manuel Duarte — E o meu pensamento parecer- 
Jhe-liia oxfdiolto nt« proprio seguimento dos conceitos... 

O Sr. Aratanpo Burlamaqui — Ahi 6 que ostá a minha 
discordanote. 

O S«, Manuel Duarte — ... si S. Ex. não tivesse ne- 
cessidade de se apoiar na affinnação contraria para expender 
,i sua doutrina em relação ao assumpto. E a verdade, ontre- 
lanto, <5 que no decurso de sua oração, tendo aliás feito uma 
distincçãO por demais subtil entre defensiva offensiva o de- 
fensiva acfím, S. Ex. chegou virias vezos a utilizar-se pre- 
cisamente. dessa formula... 

O Sr. Arriando Burlamaqui — Perdão; a olla s<5 me referi 
on tncanlr ã nncanização dc forças o não ao modo do condu- 
zir a p-,erva naval. 

O Sn. Manuel Duarte — ... que, si não 6 indefensável, 
o si também nSb 6 incontrovertida, dentro da verdadeira dou- 
trina, devorwm fazer inteira justiça á consciência da Camara 
c dos leitorça que é perfeitamente comprchendida. 

O Sa. Armando Burlamaqui — A inljueiicia do parecer 
<lc V f/*,, sem essa declaração, poderia sor perniciosa. 

(i Sa. Manuel Duarte — Ainda, Sr. Presidente, sob um 
outro aspTfo. S Kx.. combatendo os conceitos do meu ob- 
-enro (cobalbo. teve necessidade de imaginar uma inspiração 
cfmospbivfoa iiera o minba ariemação, afim do ter opportn- 
nidade de contrariar aquclie- que o parecer em si me.smo não 
linha auTCHcnlaíIn como indefensável. 

Ou.mdo o relator da Marinha -e referiu á organização dc 
mia frota rte caralor defensivo e imaginou que, assim, appa- 

u-lliadR meUin-menfe, ella se poderia servir de um campo de 
acção prnximo o conhecido, para um embato com forças mili- 
larus siuferlores; quando o parecer imaginou que, nossa orga- 
nizução defensivo offensiva, o Brasil ficaria acobertado dentro 
le sua agras lerriforiaes... 

O Hh, Armando Burlamaqui — E como repolliria o blo- 
queio á riitdenria? 

O Sr. Manuel Duarte — ... para receber o embate de 
forças superiores, não imaginou, nem poderia imaginar que 

-sa organização defensiva fosse, milifannente. tão miserável 
que pudesse permiftir fossem as próprias baterias de terra 
ostrangutadnii na sua võ? bclliea pela approximação do ini- 
nigo. Apenas o relator, sem, aliás, fazer qualquer ques- 

tão da ponto de vista doutrinário, do que se exbimc, como de- 
íarou no sen parecer, quiz dizer que não lhe pareço provável, 

nba affirmou, como pensamento capital em lornò do que de- 
via gyrar tudo o mais no seu trabalho sobre o assumpto, quo 
o Brasil precisava voltar as vistas para o seu apparolhamento 
naval... 

O Sr. Armando Burlamaqui — E o fez brilhantemente. 
O Sr. Manuel Duarte — ...do maneira a dar-nos, 

como Nação, perante o estrangeiro, na solidariedade da com- 
munhão nacional como brasileiros, uma força dc apoio ca- 
paz para a defesa da ordem interna, do prestigio da» inati- 
tuiçõos que adoptamos, das autoridades quo nos governam e, 
na ordem externa, para que possamos continuar, no mundo 
das competições que estimulam o desenvolvimento dos povos, 
a occupar o logar quo ao Brasil compete pela sua população, 
pela sua área territorial, pelas suas riquezas, pela sua alta 
civilização o pela illusfração dos seus filhos. 

O que o Relator quiz "aòcentuar preferenfemenfe, como 
eixo rio sou trabalho, foi que n5o podíamos conlipuar ncâsd 
indilforença absoluta, gerada do desconhecimento dessas cau- 
í;as.'j T1 ro'a(-'an ^ Marinha de guerra, que. enquadrada por unidades, nos documentos off-iciaes se mostra em situação de 
lastimável inferioridade, relativamente áqnellas outras dos 
únicos palies do potencia naval npreciave! e que! remnosco, 
devem constituir os elementos de paz, polo equilíbrio do suão 
próprias forças, na politica continental. 

O que o Relator quiz, Sr, Presidente, foi salientar quo 
os debates que sobrevieram á Conferencia do Santiago o quo 
repercutiram em todo o mundo americano furam, em relação 
ao Brasil, de uma injustiça flagrante (apoiados), quando nos 
ajlriboiram qualquer pensamento que não fosse o da segu- 
rança absoluta da paz americana. {Muito bem.) 

Parece, Sr. Presidente, que, na deficiência das suas ex- 
pressões verbaes (não apoiados), mas recorrendo á eloquên- 
cia dos números e das citações graphicas, o Relator demons- 
t rou... 

O Sr. Armando Butilaxtaqiti — Exhnbcrnnfemenle 
O Sn. Manuel Duarte — ...que o Brasil está. de facto 

romparado ás duas uniras marinhas de guerra apreciáveis dá 
America do Sul. cm uma situação que é humilhante para o 
paiz (muito bem), que á neriposa para a sua seituranç.a na 
ordem externa, que deseatjmula ps seus bravos servidores do 
continuarem o seu frabalbo patriótico (apoiados), porque el- 
Ics sentem que esse trabalho passa despercebido nos olhos da 
Naçao,... 

G Sr, Armando Burlamaqui — Que é inofficaz. 
O Sr. Manuei Duarte — ...que ello 6 inefficaz, e quo 

resultaria uma forca negativa ai a^slm proseguissc. c no dia 
em que. dosgraçadamenlo. a Nação precisasse appelíar para 
OS seoa clemenfoi; de tmcrrn. 

Nestas condições, atlingido. como parece estar, o seu obic-' 
clivo, memo pelos apartes do lllustre colloga que combateu 
o sou parecer... 

O Sa. Armando Ru rua maqui — Fazendo justiça a V. Ex,. 
..despertando a (tenção dó O Sr. Manoel Duarte 

não lhe parece razoayel que dentro do pensamento da nossa 
r.orisli(iiíuho, prohibitivo da guerra de aggrcsHâo, tenhamos 
nonhuma oi^iortunidade da guerra offensiva, isto ó, da inicia- 
uva da guerra, e que os interesses do Brasil estãriam perfei- 
lanienlo roaguprriados si. oreanizada essa força defensiva no- a ' ~    *- hm. hv»" <W 
rém com capacidade offensixa, pudéssemos ostabelooer nhso- Sesportada i^la ?nic aMva feHz iPOrf|ae olií vir,h'1 

triotismo do Governador da Bahia, alfingido esse obiectívo' 
pelo Relator do orçamento da Marinha por ter tido opportu- 

ai,eb?Le a -l'i-fão, ello não so sente na nè- defender tbegfli ou doutrinas navacs quo nflo 
oreou nem pretende firmar. 4 

Assim. Sr. Presidente, com o respeito que naturnlmcnfo 

mi%mCrnHn?ini0od,a fi
0pinir"!i T'0 ^ raciocínios 

do níou temperamento?^ fc0mLaliwi,r com a tolerauna quo á 

íl aõ' -^mando Buri^maqúi — E do seu saber. 
unt./) . 0 ^?SI' ,;A.nT? r~ ♦••pnra twlas as idAaa quo, di -tio que suscitam raoiocinios, são sempre idéas benAfiens 
com desvanecimento «tá. Sr. ^roRÍdente.Pnor s^llr^ nãcf 
.leam sem éco, c ro 03 <ju« mais poderiam apreciar o seu 

ocoanicO. 
M fõj R Ex. mesmo quem no desdobramento das suas con- 

lernçfíes, chegou a uma affirmação muito mais nitida, muito 
r o- hrilnante. que já se continha de maneira monos expli- 

1 i-   -o-ap fip pup pi guerra», em regra, ao decidem 
em (orrA, C que, por isso, para o interesso primordial da ric- 

1 r do 1. «Tia sufficiente quo a sua frota pudesse co- 
beir-lbe o fenco oecanico, de maneira a pormittir, cm todos 
n- momentos, a artirulação das forças de. terra para a decisão 
iír gin rrft, si clhi, desgraçadamente, -obreviosso. 

O Sn, Armando Burlamaqui — E' isso mesmo, V. Ex está 
iMinciihnik) hrilhanfemente aquillo mie •> parecer não dizia. 

n Sr, Manuel Duarte — Mas, Sr. Presidente, si o relator 
do iHÓVofO du M irinha, no seu (rabalho, mais meditado por- 
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í)«P^in?'0 v010^8103 conw.ítòft dr- Relator da Marinha, d.vo 
nnHpm c«r omAx*-.í,,i-e SU!i,<'1)(0 conceitos, no qno elk-a 
m.vn^ h« nUT,.Vu,<io? n,wl fcnsamenlo sobro as questões 
íítT» '• P'0J'''0 ^ ('l,I(i .(i:: »'10P"a discussão eiiíro as 

i >i,ouf doutriruiM, ou teofmicu naval,-que possam vir n 
ie,on / 8urB,irá. naturalnriento, coiso fornuila dolmitixa, .. 
(Mm^Vo /iowí f q"C servir aos interesses do biatil. 

aaanmV.»•rt»/0
íÍr«í,.U f'UC, . ■'0Rra' 0s proui .minias sobre 

i.ièss mw> n naturesa nâo sao sinão uma eondensacuo-de 
•esfo , ^ "'nadurcccr. no traio de muilos annos; como, de 

formo rfól Flit ha,vor ncnhu,n
1 conceito no mundo <|Hr i ã se 

r,,,!, - i-ãgmentos, sommados, de raciocínios dr eerae."» - e 
ffv» mm 5U0' at,.na,1' "0 oryataliKam om hum formula dVrini- ■ va, (jiic c apresentada no momtVo como rooUcu.; ■ uma 
questão premente. 

O Sn An mando ItriRr.AMAori — Mas, cm casos concirt..; j, 
t xperionoia tom do entrai om acoâo 

11 ã Líuaktb — Mon- 6 indisculivol qno o n o- ^.iti m ua, de (juo Iralararn os jonvtfs c a nur so rciei»' " na- 
recor como sendo aquello cuja adopção pleiteava a Mm-u.i,:,. 
oao tenha sido formado por essa soirmia ou cr\siali/a<-ã» .»< 
.raciocínios e observações que tonham vindo <Jo ionireToo es- 
tuno do varias personalidades com as re^pòiisabiliididc- d> - 
assumptos da Marinha Nacional. 

O Sn. Armando Bimi^MAyu; - Infelizn n(e, afiMmo a 
V. Ex. que, neste ponto, os desconheço. 

O Sit. Manokl Duaiitb — A afíirmação de S. Kx.. por- 
tanto, do que um programma naval, como um promam: a pma 
qualquer renovamenío, nâo nódc sair da vontade pe— a ch 
autoridade, por maior que cila soja, nâo leni que v . pi oria- 
iiKinto, com a discussão do caso, porq». nenhum de nós pôde 

■asseverar quo osso progranuna, a1 ríbuido a uma alta uu 'ri- 
clacle cm assumptos navaes. .. 

O &R. Armando Iíuri-amaoi ■ — One consta do rela1 o d i 
dessa autoridade. 
... 9 ba. Manosi, Duartk — ,, nâo seja a c\prcí<ão c • ditaçoes, de um estudo de muitos aniios, qu» coi • da 
portanto, no momento, áa nooess.Jades do pai/.. 

O Sr. Armando 1{ljiu.amaqi.h — Roda provar. 
O Sr. Manoidi, Diiartb — Não mo posso, Sr. Pu 

«ímpcniiar no debato sob case aspecto, até porque não  sem 
visto como, do ponto do visla em que e.>tou collocado, d., n.. n. 
aro da Com missão do r>'inanç,ns, oflc nâo mo pôde sor nitri- 
buído, o, do ponto do vista do nu i pensamento geral a rcsp.nh. 
• lo assumpto, ou mo simo completnmcnlo salisfeiii' l ai 
afíírrnado á Nação, através do larlamcnto, por e ia;' • . 
apoiado na Commissão do Einança.-. n dispo-ição de da. ukIo 
meu cs-forço no RonUdo do appnrclhar a nobre Mai "lia Na- 
cional dos requisitos do que c.lla preci a, na ordem i 1. 
para retomar no Brasil a situaç.ão-quc cila já t, v.< cm, . ur. 
de seus elementos de prestigio e do força. [Muito him: „,h, 
Min, O orador ú vivnmcnlo cumprimentado.) 

Em Hcauida c eneoiTada a «• discussão do projecto nu- 
rnoro 2't B, do lliát, fixando a despi /a do Minis! id. ■ > Ma- 
rinha para o exorcioio de. 1921»; com parco< •• - In a> nc. 
offorccidas e adiada a votaofio. 

Comparecem ainda os Srs M. nlein) d. Sou/a. A 
fomos, Josõ Barreto, João Elyslõ, Correia de Brito. Aifivoo 
Ruy, João Mangabeirn, Azevedo í.imn l.uiz Guaraná, Jo-" do 
Moraes, Joatiuim de Mello, Affonso PeniiH Juni n, Jo, .im d, 
Salles, Vaz do Mollo, Olintho dr Vlnsslhfe Julio m -! - Al- 

berto S.mmento, Manoel Villaboim, Annihal de Toledo, João 
• .' "stincs Wenceslau Escobar, Lindotphn ■ tlojlor, João Sim- 
piuuo, Arthur Caetano e Domingos Mascarenhas (25). 

Deixam do comparecer os Srs. Eocayíiva Cunha. Ephigenlo 
(" Salles, Ferreira Lima, Paulo Maranhão, Pedro Borges, Ri- 

"Onçalvcs. Nelson Catunda, Moreira da Rocha, Hernio- 
nej .mi firmeza, Thomaz Accioly, Leiria do ■Andrade, Floro 
BautirImneu. Georgino Avelino, Raphael Fernandes, Alberto 
M.iumbuo, Oscar Suares, João Suassuna, Bianor do Medeiros, 

sr'?. , ''ho, Mário Domingues,. F. Solano da Cunha, Rega 
r' ' ,Ire.iLe' Freitas Melro, Rocha Cavalcanti, Ea- oi (ics Malta, Natalício Camhoirn, Araujo Góes, Carvalho Neto, 

bom iguês dn Costa Clementino Fraga,' Alvaro Cova, Pacheco 
Ni iu".-, Simoes filho, Virgilio de Lemos, Oscar Loureiro, 
Aiiolplm Bcrgamini, Cesário de Mello, Norival de Freitas Julio 
d.,'- sanlii-, Galdino Filho, Cesar Magalhães, Américo Peixoto, 
faria Souto, Thiers Cardoso, Henrique1 Borges, José Gonçalves. 
( aryrillio Bi itto, José Alves, fianejscb" Vallndares, Eugénio da 
Medo, Ribeiro Junqueira, Emilio Jardim, Raéta Neves, João 
Lisboa, Augusto dt Lima, Zoroastro Alvnreliga, Bueno Brandão 
Fiil"'. Theodomiro Santiago, Eduardo do Amaral, José Braz, 
\v imioMiiin Magalhães, Le.opoldino.de •Oliveira, Camillo Prates, 
Manoel Fulgêncio, Honorato Alves, Mello Franco, Cardoso de 
Almeida, Sallc; Jtmior. f.loy Chaves,. Costu Vergueiro, Pru- 
d 'Ale de Moraes Filho, Marcolino Barreto,. João de Faria, Va- 
mi- de Castro, Pedro Costa, Joviano de Castro, Ayres da Silva, 
i ;rides Cunha, Lafayollc Cruz, Flores da,Cunha. Pinto da 
Rocha, Antunes Maciel o Barbosa Gpqpajye^ (85). 

O Sr. Presidente — A lista do pijcscpçç çljogou a accusar 
121 Srs. Drpiiuido.sV i. Mesa porém, estS O CO 

info, 
que 
ent 

■- di a. 

nnpareciinento.dp 
ii, igia de que vários Srs. Deputados sé retiraram, pelo 
não ha numero para prcceder-so i vòtaçãr da matéria 
'rada. 
Coiumúa a discussão da matéria constante da ordem do 

discussão do projeclo n. 162 A. de ifl24, considerando 
d d idade pub|ica a Sociedade l niãO Operaria Amazonense; 

oaiccer da Commissão de Justiça acccitando o projecto. 
Lncerrada e adiada u votação. 

O Sr. Presidente — Esgotadas «s luatoriíis em discussão 
•v.ti 1 •vãntnr a .«■ ssão, designhnaopara amanriã á seguinta 

onõisk bo dia, 

VotnçS do projeclo n. 24 li, do IhCl, fixanjo a despeza 
•lo Minlslcrio xla Marinha para o exeroioio de 1925; com pa- 
rco, sobre as emendas offerocidas (3* discussão). 

Votação dn nrojedo n. 162 A, de 1924, considerando dé 
utilidade publica' a Sociedade União Operaria Amazonense; 
lendo paicccr da Commissão de Justiça acccitando o projecto 
(1* discussão). 

1* discussão d» projecto n 152 A. de 1924, providen- 
ciaodo sobro o preenchimento da- vagas do agente fiscal do 

• iposto de consumo; tendo parecer, com substitutivo, da 
(Vmniissão de Finanças. , 

Tevanln-- ' a sessão :ís iu horas e cinco minutos 

• N . 22 D — 1924 

Rcdaeção final do provi lo n. 22 C, de fQff,-que fixa a d* .pez" do Ministério da Justiça', e Weftocios lute 
rior.pi, Jgiro o exercício de /Jt-J 

^Finanças, 77. do 1924) ■ 

O CôngresHo Nacuonal 'corei n; 

Artigo único. (' l'r«Hid ute da Hupoblic-i é m lorfftidn v ílcspender, tio csercicio dc 1025;■ pelo Minislorio 
dn Justiça o Négoeios li n-ioi■ a- q. i- s sp.FtÇo, ouro, e 88.793:8641701, papel, com os ser- 
viços abaixo doaignaílos .. .. •' 

• \ ariaoel 

OURO 
l 1 ' ' , { . 

'1 Subsidio do Vresúlenlo do Tfr/aiWcn. ..   •••* 

2. SubíiiHfl ilo Vico -Presideolr da fb puhh ■   

i '.Mbinet' de Presi/iàn' - da ItepubUea..    

i, Jtrspeint com o /'otário du 1'residioriu dq /'■/,«'>/■ i     

Fixa 

UAPUt. 

120;O0OtOOO 

72lOOOlOOQ 

161:4961006 

66;060|000 

.Vnrinvel 

194 lOOOfOOO 
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CURCI , fW/ a #' ,3 ■• 
, 1 »■ ^ .... 
t. Subsidio dos Senadores...     ..........-r... " «68:62H|00Q 

 - ■J -J <•: -:;■ •■ 
f. Secretaria do Senado — Reduzida de 75:800$, feitas aflt V-jr. - 

íahella as seguintes alterações: "Material , sub-con- •■.<•« -;V:. 
aignaçfio n. 2, 21:000$, supprima-se; sub-oonsignação \ "-'.í.:: 
o. 4, 54:800$, supprima-se   ç,.,^ 876:9721000 ÍWfíSmW. ^ : ^ 

?• Subsidio dos Deputados       -JS'    : ; 
.8, Secretaria da Camara dos Deputados — Âugmentada de 

*■ 2.805:7201597, feitas na labella as seguintes altera- ^ 
ções: "Pessoal", sub-consignacão n. 3 (gratificações 
addicionaes): .1 ■ 

De 15 %: 
Accrescente-se; .-;vV ■" 

Ao ajudante da acta fachygraphica Arnaldo T 
Vaz Marques Pinto (a começar de 1 do í. 
maio)   3001000 -*"• 

Ao servente Mrjnoel Martins Loureiro (a co- 
meçar de 1 de dezembro)   37$500 

Modifique-se: 
Em vez de "ao tachygrapho de 3* classe Ame- - 

rico Leilfto, 1:386$", diga-se: "ao (achy- 
grapho de 2" classe Américo Leitão  1:7821000 

Ao conlinuo Armando Gonçalves dos Sanlos 
(atõ 30 de junho..  4051000 

Ao servenfe João Manoel Pinto, em vez do 
300$, diga-se   450$000 

Ao servente Manoel Alves de MagalhSes, em r v 
vez de 300-f, diga-se   450$000 

De 20 %: 
Accrescenle-se: 

'Ao eoniinuo Armando Gonçalves aos «amos 
(de t de julho em deanle)   540t000 

Modifique-se: 
Em vez de "ao tachygrapho de 2' classe Cesar 

Luiz Leitão, 2:370$", diga-se: "ao la- 
chygiapho do 1* classe Cesar Luiz Leilão 2:904$000 

Ao continuo Antonio José de Carvalho (até 
31 de janeiro)   OOfOOO 

De 25 % 
Accrescenle-se: • ^ • 

Ao continuo Antonio José de Carvalho (de { . " "■ 
de fevereiro)   1 ;237$500 X* 

Modifique-se: . - 
Ao,servente Leonardo do Amaral Teste, em 

vez de 000$, diga-se    750$009 Z 
Sub-consignação n, 6. 1 continuo, 6.823$, supprima-se. ;— 

"Maleriar', snb-oonsignaçfio n. 1, em vez de 20;000f. 
diga-se 15:000$; sub-consignação n". 3, ^m vez de 
15:000$, diga-se 10:000$: sub-consignação n. 7, em 
vez de 50:000$, diga-se 40:000$: accrescenle-sc uma 
oníra sub-consignação assim redigida: "Para o pro- 
seguimento e conclusão das obras, inclusive mobiliá- 
rio. do Palacio da Camara dos Deputados, nos termos 
do art. Io do decreto legislativo n. 4.727, de 3 do se- 
tembro do 1023, 2.8 t0:571$597»   Tw.ov.i.KM AgggOOO 3.463:947121^ 

9. Ajudas do custo aos membros do Congresso Nacional   ..... w 2io:000»000 

,10. Secretória de Estado — Reduzida do 55:027$. feitas na ta- 
beliã as segui ales alterações: "Pessoal", sub-consigna- 
iiH õn ,ncaç0es por 8epviCos extraordinários, ele., 20:000$), supprima-se. "Material", sub-consl- 
gnaçao n.1, 6:000$, supprima-se; sub-consignação 
n. 2, 3:000$, suppnma-se; sub-consignação i». 5 em 
vez de 2:000$, diga-se 1:000$; sub-consignação n 7 
24:000$, supprima-se; sub-consignação n. 9, em vez 
de 1631118, diga-se 136$118; sub-ronsignação n. 10 
cm vez de 6:000$, diga-se 5:000$0«0    «55:6001060 . 

11. Cabineet do consultor geral da Republica — Reduzida da 
2:000$, feitas na labella as seguintes alterações; 
"Material", sub-consignação n, 1, 1:500$, supprimii- 
so; sub-consignação n. 2. 500$, supprima-se   jS3:600|00fl - y,Amm 

12. Justiça Federai — Reduzida da 858:0111, feilaa na ta» n • i « 
belin as seguintes alterações, rectificada antes, devido ' « r. -y •, 
a erro da proposta, a som ma da despeaa do malerial : > 
de consunm de 121:425$ para 121:925f e n somma da . ; i , 
despeza variavei do 1.168:13&$3Í8 para 1.168;835$âlÃ; «i .i . 
"Pessoal", sub-consignação o. 2, eut vez do 3 <•&<««/- • ■ i. 

1 rciç i 
, • t f. i 
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fim. yariavel 
[curs, 18:000$, diga-se 2 chaufi■ urs, 12:0001; em vez 
ilo 3 ajudanles de chauffeuis, 12:600$, diga-se S aju- 
dantes de chnulfeun, 8:400$; sub-wnsignacão n, 4, 
segunda alínea 25:000$, supprima-se; sub-consigna- 
eao n. 11, ae-oresrenlo-se: "1 juiz seccional em dispo- 
nibilidade (Dr. Malh as Olympio de Mello), 12:000$*; 
sub-oonaignaçfto n. 10, em vez de -gralificacã'. addi- 
ciona: de 20 %, ele.», diga-su; "gratificação addicio- 
nal de 5 %, olc." "Materiar, sub-consitnação n. 1, 
168:0001, suppnhna-se; aub-consigna-ãc n, 2, 
100;f.00$000, suppi ima-sc; aub-consigiia.ão n. 3, 
;!(.0:000|000, supprima-se; sub-consignafio n. 4, 
10:000$, supprima-se; sub-eoasignaeão n. 3. 10-000$. 
uppnma-so: sub-consignação n. 0, 50:0001. suppn- 

roa-8©: sub-consignação n. 10, em \ez uo 22:750$. 
diga-se lb;000$, ficando assim redigida; "Custeio o 
reparo de dona automóveis"; sub-eonsignacão n. 11 
rm voz de 20 :-250$, dgin-se 15:000$; sub-consignaefib 
n. 12, em vez de 15:000$, diga-se 10:000$: sub-cnnsi- 
gnaçao n. 13 cm vez de 18:0008. dua- i - 
sub-consignaçao n. 11. em vez de 7:000$, dnía-so 
5:000$; sub-onnsignae .o n. 17, 500$, supprinia-se: 
sub-consignação i . 18, 1 :000$, supprima-se; sub- 
eoiusignação n. i;i. 2:500$, iuppnma-se; su:-consi- 
gnação n. 24, 1:1251, supprima-sc; sub-consignação! 
n. 25, 1:300$, suoprima-se; sub-consignação n. 2$, 
1:000$, «upprirna-a sub-consignacão u. 50, en vez 
do 3:800$, diga-,sr 1:800f; nh-cnn-guai o n. i9 em 
vez do 8:880$, diga-ae 7:000|000.        

ih} Districto h Clima — Ib si f,.; l9 
na (abolia as seguinfe- altiTarães; • pe--.oar' sub- 
eonsignação n. 4 i m vez de 1:60iis, diga-se 800#000; 
siib-conaignaeíin t 8 (um procurador geral em dis- 
ponibilidade. 20:2 is-, supf)rinoa-si<; sub-con-igna- 
e in n, 1"'., cm vez do um moslre de gymun hca, or- 
denado 2:400$ e g atiliração 1:200$. Uiga -e uf 
mesfro de gvniu. Ui i, malIfii-nçS,, ■ loo4. sen ab"- 
rar a dolaçao; sm rnnsilBlilio n. 13 cm v z dó 
752$, diga-.ho 75 -000. ' Ma.criai", snb-cons<$na<.ã<> 
n. 1. 3:000$, suppi-imn-sc; sub-consignação n. 2, 
3:000$, supprinsa-so; sub-consignnção n. 8. 1:000$, 
suppnma se; siili-consignação n. 0, 2:000$, suppri- 
ma-sc; sub-consignin âo r., 18, ^'.jiOOOg, snpprinr >0; 
sub-cnnsignaçSo 1 25. 10:000#. suppcima-He. .,11- 
cntvignação n. •• • emde to:000$. di. a-.-e Btimofr 
( mb-coiHignar: n. 35, 5:000$, supprima-sc  

14. Ajiulas de nisto a lanfiiitlradns  .... 
15. Pi Ucia do Itislrirlo I ninai — R. .luzida de 22 :0! ,$. lei- 

las na (abclla as seguintes ali era . n tlificada nu 
los, duvido a cri dn Proposta, a s.»ni .1 
v -navel de 2.080:180$. parti V.080:vi50>-50(»; "Maie- 
nal", Hub-consij.i aeáo n. 1. 2H:(HKK suppi ima se; 
Sub-eonHignação n ■•, 3:000$. sopprin.a-se, sirb- 
consignaour n. 8:000$, supprinia-se, sub-eonsí- 
gnação n. 8, er; vez d.- 70:0Ô0s. uiga 00:000$; 
sub-conHignação 1 9, cm vez de 33:00"$. «limi-so 
'5:000$; sub-eousigiuição n. 11. em \. / Pn 70:nu0$, 

diga-ac 30:000$; avih-eonsignação n. 13. .'in vei d • 
75:006$, diga-sc 65:0001; suli-con-igna.So n. 11. em 
vex de 77:000$. diga-se 50:000$; sub-ii..ii-ign:.":'io 
n. 15, cm vuz. de 78:0008, diga -. 00:0008: sub-, .n- 
signaçiio n. 16, em vez de 65:000$, dig:i-se r.npjefm; 
.sub consiguRção n. 18, 10:000^, supprinr,,--e; siib- 
erinsigriftçáo n. 54, em vez de 20:0008061). d 
10:000$; mil» consignação n. 26, em vez de lOrOOOf, 
digu-au 5:000$; sub-consignação o. 28. 1 ;050s >up- 
prima-se; Hub-consignação u. 31. cm vez de ;00''v'. 
iligu te 3:003$; -nb-iionsignação u. 33. ena \ •/ de 
5.000$. dipa-so 3:000$; suli-cousignação n. 37. <■ 1 vez 
do 4:000$ diga-se 2:0008; sub-consignação n. 40. . m 
vez de 8:000$, diga-se 5:000$; sub-cun- gna 12. 
em vez, do 9:000$ dic i se r>;0(>0$. -ub-i-on.-v ai • 
n, 44, em vez. de WOlUDOf, dua--. 10:000$: u! i.m- 
dgunoftn ii, 46, em vez de í 01 ,i > "■ • fl 

.16 Poliria Hiliiar do IH»Mcto l i derai — Reduzida d 
152:000$, folias na (abclla a- -• guinies aliei, .i . 
reotificada. uiiIch devido ;. erro da propo a, a - ■ m» 
da dOHpe.a fivu de 8,162 :1718605 para 8 16 ir.lg.n 
"Pessoal", sub-oonsignação n. 9, segundos -air ■ •« 
Jnaguiin Kerrena. Jose l-'rnn ■•c de 8oii/a " .-a- 
Ibàes, (labriel Jíiuz do Naseunenlo B. nv,Mio '/. -- 

«ks»-' 2.703:720f000 808:884$3f8 

3.200:100$000 335 :C28$230 

C:500$000 

6.929 ;674f95C t.857.248$r.0ft 

14 iS\ 
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riao Niemeyer de Mello, Francisco José de Sá Caval- 
cante, Casemiro do Carvalho, Ro/.cndo (ínnoalviís da 
Silva, Francisco Anselmo da Costa Franco. Jo-líã» 
Mendes, Josias do Medeiros Farias, João Neixmw- 
ceno da Costa, Manoel Messias Haptisla barrem. Ro- 
berto Céa Couto, Jonas Maciel da Rosa, Gudhernu» 
Cruz, João Paulo Gomes e l.eoncio vlaia — onde so 
diz 8491500, diga-se 8391500; e catio de es-jwixírri 
Manoel Joaquim dos Santos (2°), onde m diz réi^v 
1:081 $334, diga-se 540$(itS7, mantida, porem, a 
somma de 293:959$431. "Material". sub-consigna<âo 
n. 4, 15:000$, supprima-se: sub-consigna-Hko a. 5, 
1:000$, supprima-se; sub-consignaçào n ô, em v«z 
de 25:000-1 diga-so 15:000$; suti-consignação a 7, 
em vez do 42:0001, diga-se 30:000$; suh-cimsiRnacao 
n. 9, 10:000$, supprima-se: sub-oonsignaõ,> 0. 11, 
em vez de 35:000$, diga-se 15:000$. licaiwF .wm 
redigida: "Objectos de expediente": sub-ronsianacao 
n. 12.'em vez de 130:000$ diga-so 80:000$; sub-con- 
signacão n. 18, em vez de 50:0001, diga-se :>> 0»)O8; 
sub-consignaçâu n. 19, em vez de 44:000$, diga se 
30:000$000   •. 

17. Casa de Detenção — Reduzida do 44:600$, feitas na ta- 
beliã as seguintes alleratôes; "Material" — sub-con- 
signaçào n. 1, 600$, supprima-se; suh-consignaçan 
n. 2, 1 :0Õ0$. supprima-se: sub-consignaçân n. 3, em 
vez de 10:0001, liga-se 5:000«; suh-consignaçâ i n i. 
em vez do 12:000$, diga-se 6:000$; suli-ctmsignaçâo 
n 13, em vez de 24:000$, diga-se 4:0001; suu-cwsi- 
gnação n. 15, em vez de 24:000$, diga-se 12:0001000 

38. fjasa do Gorrecção — Reduziria de 99:300$. feitas ivj ia*- 
bcdla as séguinles alterações: "Pessoal", sub-cunsi- 
gnaçno n. 2, 1:800$, suppruna-se. "Material", sub- 
ronsignação n. 1, em vez de 25:000$. diga-se i»» C00$; 
suh-consignação n. 2, 1:000$, 8ui)i»/ima-se; suli-run- 
signação n. 3, 1:500$, supprima-se, sub-cwunaçad 
n. 5, em vej no 4:000$, diga-se 3:000$: suh-cnnsigaia- 
ção n. 7, em vez do 70:000$, diga-se 75:0001. I iwindo 
assim redigidtt: "Aliniciilaçíio dos onuiregaoos. in- 
clusive do- Pi flo Manloomio .lodicfano": «irie-fion- 
signação n. 12, em vez ie 23:000$, diga-se 3;MQ$; 
suh-consignação n. 14, em vez de 16:000$ liga-se 
8:000$; sub-consignaçâo n. 15, em vez le |ilô:0d6$, 
diga-se 50:000$; suh-consignação n. 19. em vez do 
12:000$, diga-so 6:()00$000 ' tu»- 

19. Archivo Nacional — Reduzida de 18:9008. feitas na ta- 
beliã as seguinles allerações: "Pessoal , suh-con- 
signação n. 1, cinco auxiliares, 10:800$, supprimam- 
sc: suh-consignação n. 3 (para fardamento dos ser- 
ventes elo.l, 1:500$, supprima-se. "Material suh- 
consignação n. 1, 2:0001, supprima-se: siih-consigna- 
Cão n. 3, 700$, supprima-se: snb-cnnsignacão n. 4, 
1:600$, supprima-se: suh-consignação n. 7, em vez 
de 2:800$, diga-se 1:300$ e sub-consignaçao h. 15, 
800$, supprima-se   

20. Assistência a alienados — Reduzida de 283;641 $036^ feitas 
na (abelln as seguintes alterações: "Pessoal", snb— 
consignação n. 3 (l* alinea) em vez de 2rt-0«0$f 
diga-se 15:000$, ficando assim redigida: "Para gra- 
tificação ao pessoal extraordinário preciso, por ex- 
cesso do lotação"; (2' alinea) fica assim redigVín: 
"Para gratificações a seis internos, estudante* dc me- 
dicina do S" e 6" annos"; suh-consignação n, ♦, t -800$, 
.supprima-se; suh-consignação n. 6, um cnneervarior 
♦ echnico, 3:600$, supprima-se: um consorvador á<f 
gabinete de psychologia experimental, 2:160$. stu»- 
prima-se; em vez do Ires auxiliares, 2:250$. diga-so 
dons auxiliares, 1:5001: suh-consignação n. 9, em 
vez. de dons internos, 2:400$. diga-se um inferno. 
1:200l; "sub-consignação n. 10. 17:374$, sirpprima- 
»e; sub-consignação n. 19 (ultima alinea). err» wz 
de 10:000$. diga-se 7:000$. e 8upprimam-«e pa- 
lavras: "e para os prémios a que se refere o ,iff. 67 
do regulamento" — "Material , sub-consignadk» nu- 
mero t, 1 :»)6t)$. snpfvrima-se: sub-coirsignaçao n. *, 
6:100$, supprima-se; sub-consignação n. 3. em 
de 39:3698500, diga-se 19:3691500; sub-consigiwirçãfl 
n. 4, em vez de 9:5521400, diga-so 7:600t; soh- 
cnnsignaçáo n. 0, em vez de 5:006$, diga-se 4;íWi>t; 
Bub-consignação n. 7, ein vez do 2:0001, «Mg»-*» 
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- .OOOÍOOO; SHb-Consignaçãfi n 10, . vez d . 
100:3941030, diga-bc 100:000$; sub-oonsignaçSo nu- 
mero 13, em voz de 40:000$, diga-^ 20:000$: snh- 
eoneignaçfto n. 10, em vez de 850.5, diua-se 5009000; 
Hub-covisignação n. 21, cm vez de 7;r>20-5, diga--i-: 
4:000$; .sub-eonsignação »■ 22, em vez de 4:000$. 

• diga-80 IHÍOÍ; sub-eonsignaçSo n. 25, em vez do 
1:200$, diga-HC 000$; sub-consignaclo n. 26. 800$, 
suppHma-fie; sub-conaignaeão n. 27, íva as^im te 
digida: "Instrumentos, utensilew e apparelhos" 
suh-consigimção n. 28, 200$. supprima-sa; -ub-con- 
■iignaoão 11. 29, 400$. supprima-sc; sub-consignaçãe 
u. 30, em vez de 4:000$, diga--' 1:000$; - •b-cou-i- 
guaoão n. 31, 500$. suppnma-se; 8ub-con8lgnaçSo 
n. 32, em vez de 1:000$, diga-> 500$; -ub-eonsi- 
g-nação n. 33, oní vez de 2:600$, diga-se 1:200$; snb- 
foiísignaçâa n. 36, 000$. suppriina-se; sub-consigua- 
i âo n, 37, aupprimam-se as palavras "casas para o 

director, alienista ou n--is(en(e, phai niareulieo ad- 
ministrador" e depois da palavra "edifício ' incliia--i 
'material do installações"; sub-consignação n. 38, 

rodija-ao assim: "Livros em branco, com dizeres im- 
pressos, para a (-cripturucão do eslalieleeimento"; 
■mb-consignaç&o n. 30. 2:000$. supprima-se: s ih- 
eonsignacao n. 55, em vez do 10:000$, diga-se 3:000$, 
ficando assim redigida: "Semenfes. arvores e adu- 
bos"; siib-consignarâo n. 58. em m-v. de 20:000$, 
diga-ae 15:000$; sub-consignatão n. 59, 1:000?, sup- 
i ir ima-se,; sub consignação n. 60. em v.-z d 6:000$. 
diga-se 4:000$; sub-consignaçfio n. 61, cm vez de 
30:000$, diga-se 20:000$; suli-consignarfm n. 6., em 
vez de. 3:000$, diga-se 2:000$; eub-conaigneção nu- 
mero 65, 60:000$, snpprima-se; sub-eonsignação mi- 
mero 66, e.m voz de 45:00» f. diga-si 27:000$, ficando 
assim redigida: "Para sulisliluiçOi-s das camas e col- 
rhões dos dormltoN09r; sob-eonsignacão n. 69. em 
vej! do 44 ;000$, (liga- e 40:000$; sub-consignnçãe mi- 
nero 70, cm vez d 3:000$, diga-se 2:000$; suh-con- 

signuofio n. 76, cm vez di 8:0008, diga-se 6:000$; 
-Ub-OOIwigUUOM n. 77, cm MV. de 6:0008, diga-sq 
.1:000$; nub eoiiHignucdo ni 78. em vez «Jc 1:000$. 
ilgxt-sõ v>D0$00o vtvtt. r;~ .r.;......... 

1 /wrtamcnío h/arumal «,• Smiih Puhlici — Reduzida e. 
,2.285:438$1 fciliis na (abolia as scguíntcá aborardes: 

Pessoal", sub-consignacfio a. 1. um assisionle, 
,7:200$, suppnmn-se: em vezdeJ20sub-inspoctorossa- 
nitários. 192:000$, diga-se 19 subrinspectores sani- 
arios, 182:400$; «ub-eonsignnçâo n. 3, um sul'—c- 

0rolario, 3:000$ supprima-se; sub-eon- gim ãn n 5, 
Um delegado de snurie (rhofç dl) -> -v u n , l -trlnog, 
transfirn-se. para a >ul>-eonsignai;ão n. (5; um eu- 
rarrogado da biblmlliera, 4:200$. snppi-ir. n •; um 
' SoripUirario, 3:60ti$, supprima-se; doua auxiliares 
de escripta, 4 :800?, suppriipia-se: um conservador 
<U» museu, 4:2(>0$, -upprima-se; um encarregado do 
ardiivo, 2 160$, supprima-se; dous guardas-sanita 
rios, 5:280$, suppri nam-se; dons guardas. 3:600$. 
supp"rimaru-so; dous servente . 3:600$, supprimatn- 
>e; sob -consignação n. 7, em vez. de cinco pliarn»:»- 

■eutiCOS sub-iusper Kres. 36:000$, diga-se qual ■ n 
pharmaccuUcos suh-inspectores. 28:800$: sub-con- 
signaotio n 8 (mensuJistas) : dous chefi s d.' dtspon- 
lario. 9:0009, aupprimain-só; oito assistentes do dis- 
plmnaHlf, 14:400$, siipprimiun-se; seis internos mi- 
•iiiscopi.M.as, 7:2008, suppriirmm—. : 15 interrus. 
is'000$. Rúpprimam-zc; qualro auxiliares enfennei- 
■ns, 4 860$, suppi lam-se; due- auciliares enfer- 

meiras, 2.400$, Mipprimam se: um cin-ma'va- 
pliista, 2:4009, supprima-se: Ires conservadores, 
p: '(00$, suppnnmm-se; gral ificm.-ão a d-ms médicos 

chefes dc dispensários, ele., 2:4008. supprima-s»'; 
idem a seis médicos ossislenies, 7 :200$, -upprima-so; 
idem a tres internos microscopisia-. t;80"<. supjiii- 
jiia-sc; idem a seis miemos. 3:600$, suppntuo -o; 
idem a dous enfenreiros, 1 :2009, «upprinia-sc; jJcm 
a ditas enfermeiras, t • TOS, supprnna—< : idem a . us 
eonscrvadsres, 1:200$. 9upprimn--e; -ul mn- «ivai io 
u, !>. tini inspeolor geral .b> n stencia bospitolaf, 
10:200$. mipprima-s : -uh citnsn.-e:«v< > n. 11, nu >» 
•úixihares dc escripta, 12:000$, suppriinam-.-e; uu» 
lardinoiro, 1:800$, íiipprimn-sc: snli-ron-mnacru'im- 
inero 10, «ni vez. d» seis gn.trda-, t0:80"9. .1 i 
cinco guardas, 0:0008; sub-consiimac.v» n. 17. •■m 
vez de rttlo enitarregad ps de s.-,-,- •.» 38; biof • -a 
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sele cnrarregpdos de serção 33;()0r?: om ve» do q.>j3- 
lio poi'ter'i)í aasdiartâ diga-dú je-i pinto.tos apju- 
liaros (tnitiiliite a dumâo do ártídOS dr\i.K) « erro 
da i iopos.a); tm *<>2 ''o quatro nactiinn as. ntatsoí, 
dipa-so ures iraoimuálas ia:l/Ojí; en voa d< to 
gua das dtsinftftadiiieá de 1' cla-.se t^O uddj, digiw 
so iS íunrt as doíiuíecUiut-res re f cla.-so, íl i -(Oul; 
em \e/, de 40 ckaaffews, 115'<?005 dipa-^e a? i-hunf- 
íeurs 1(0 8)0$; suo i onsigi acão n. 18 seis mxi- 
l ares teci.nicos, 3tí 0(0$, íuppninain-se: em vei do 
c nco auxiliares de pirai mana 1 > :0O(!>, ,lipa-se cpia- 
tre auxil ares de odarmaeia 9 ;OOOS; sub cons gnaeã'» 
n U". em ve? de 19 guardas ce l". ('« nu »■$. diga-so 
18 guardas de 1', 64:8009: sub-consisnai;ôfs ns. 2b, 
26 e 27 'reunidas a-, nes iii-penoitaí em uma so 
com a denominação de "Inspecloria San ta ra Man- 
linm e Fluvial"): doas inspiciorts (firjndn livre ao 
(.overno aproveitar para a clietio fr. novo wvreti 
qualquer dos Ires), 32-400$. 8vppriniain-se;»mv«B.M 
oito inspei toros c!e Sande do Forio tir. nga-se 
sele inspectores de Srude do Porto {C0:8i).)9. um 
ajudante do adnnnislrad.ir, 4 .8001, suppi-iina-se: doas 
e.-i i iptarmnos, i ;20u«, sappininant-re; >t<m» gnar i.u 
sanParios inani imos 6:0:Uyí. suppriinma-so; u.n cou- 
Imuo 2;40i|S. sitpp'ima-se; un rerven-e i -niar c 

annual), 1:80t)f, supprinm-se; dou? rontra-mestres, 
6:0001, suppnnmie-se (nus segun lo? .iiaen.Mn^s, 
7 .^'t.Oii, su|ipi imaiii-Ee; eiii vez ile nove mestres, 
38 .8801, (liga-se o,lo nieslies 34:5001, nu vez ue 
srte inaciiamlas. 30:24118, d ga-so seis m-v-trir.islãs, 
2.. .92.)-l em voz dc 19 (ogiiislfis. 5l-7í'CI diga se 
12 'ocuistas, 34;5611$; cm ^ ez dc 40 nmrinneiros, 
9(5:0001. d.ga—'e 32 mariiditd:-"?, 7f>:80t)ii e.r, vez ao 
0 lo Pi-rcos 12:00'-$. digu-se seis m u os 9:0nn$; sub- 
cirsigiação t.. 2a. um pedreiro. 1soppnma-se; 
sub-e-iiirig iae?c n. 30: um d.recu r (em coinrBihsàoi, 
4 800$, suppr.md-se; um pbarmaceulico, 6 0(11)8, 
si-í f rima-se; um ajudan^ de aunoxarife, 5 4608. 
hi.|, pruni-re; um porteiro. 3:600$ suppiuma-se. ma 
jnu crhla 3 OOCI supp-una-se. ntn oiixiliir ee nlwir- 
mae a. 3:1)00$, suppr ima-sn; um cLcfo de tunna, 
tOi loa, 3 013$. su|»p( laio-se; dmi- («siil ti- I I.II" es, 
5;4iWS, soppiniam-iie; um .mlertnai,o. 2:700$. aup- 
priiiia-se; nm cozuihelro. 2:700», ^iipprim,i-se; un» 
puoeM O, ?:7()0$, siipppima-se; em vez dc 20 servenies, 
28:8008, d.ga-So 10 serventes, t i :40»9; urrresceire- 
se (á mesnni suh-coasignacão n. 30) : mn pedreiro, 
(liar a de 10$. 3:6509; urn carpinieiro, diana de k$, 
2:9208: um bombeiro, diaria de 8$, 2:9209 sub-eon- 
signação n. 31: um secreta rio, 9:600$, suppnma-se; 
mn chefe de ervico. 18:000$. suppr ima-se: um se- 
gundo official, 7:200$, supprima-se; em vez de dous 
(erreiros officiaes. 10:800$ dipa-se uni leir.etro ofli- 
fial, 5:400$; sub-consignação n. 32: nm esenptuia- 
rio-arebivisfa, 5:400?, supprima-se; em ve/.- de cinco 
escriplurarios. 18:0008, diua-se «ptnlro escripiurarms, 
1 4:400$; em vez de 12 escreventes. 28 800$. diga-sô 
10 escreventes 24:0009; 15 ausfiJ-ef de estndpia, 
27:00(1$, stippidmom-fe: i o auxil ar do alinox.rn- 
fido, 3.000$. suppr nra-se: dons ajudantes de plmio- 
graplio, 7:200$. supppiínam-ae: dous ftscaes de lor- 
mas, 10:800$, siippr.nitirn-se; em vez de 80 gnaroa» 
oe 2* classe, 14» 0001 diga-an 60 guardas de 2' classe, 
108 (tCOl; em vez de quatro rlmulfeur», 11 •52"$, 
diga-se ire? (hauffcur* H;640l: em vez ne 320 tra- 
ba.badores. diana 3$r00 408:800$. diga-se 200 iraba- 
Ihadore?, diaria 49500,.388 ;ri00$: iub-cuusigri^»fto no- 
nirro 33: um supermlendenle geral, 1:200$, snppri- 
ma-se; uma secretaria 9'enograptia. 6'000> «imp»(— 
ipa-se; em voz d. duas dniylugrapUos, 6:000$, diga- 
s1 uma daetyliigroptia. 8:000$; em vez de oO \ imi- 
tadoras dc hvçnene, 252'000$, diga-se 30 vwiladoraf 
de hygiene, 126:00')$, sub-consjgnneiV> n. 34■■ em vez 
de 30 alumna? internas, 36-000$ d.ga-se 28 ab.mnas 
internas. 33-600$; paia pagatnenlo ao? professo»^», 
na razão de 101 n 15$ por aula. I2:0do$, diga-sp 
6:0009000. 'Material", sub-ro')?lgna;ão n. I. 5 i)ui $, 
Bitpprtina-se: sub-consignieão n. 2, cm vez de rt iM»o$ 
diga-se 3-000$; anl-ronsignaçUn n. 3. cm vez- de 
40-000$. diga-se 20-000$: snb-consignsefio n. 5. em 
vez.de 8:000$. diea-se 6:000$; sub-consigimcão nu- 
mero 6, em vez de 6:1089 diga-se 2 :000$r-siibi-riin- 
signacêo n. 7, em vez de 6:10i $ d ga-se 7 000$; 
sub-coustgnagSo n. 8, 300$, suppriuta-M; aub-consi- 
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■-tuaç-iiy ''*?• jf. ? iOv< supprima-sc; sr.b-consignacâo 
i. /-ruoof, suppiuna-se; sub-consignação n. 13. 

"in vez do 85 ;Q00|, cl'jía--se I0:000«: sub-coniiignaçfio 
1'<, em voz de 18:0001, dipa-c 10:000$; sub-con- 

sifuiacao n, 15, era vez de (5:0978500, diga-sc 8:000$; 
-eili-eoimignação n. 17, 15:000* sunpnina-so; sub- 
«•onsigaaçiios ;is. 18 a 87. (Ssorvico do Propaganda 
Muoftcaio Santtaria), ;56:700|, snpprimam-se; sub- 
eiMiHignaeao n. 28. 1:000$, »upprima-sc; ~ub-con> - 
vnaçao n. 31, cm voz 3:100$, diga-so 2;00o*; x b- 
■•onsignaçao n. 32, cm voz de i :0Oii*. diga-«e 8:0im.<; 

ilí;('n«3nac?0 "■ 33- 0111 vcz <!« 8i;000$, diga-se i, :000$: sub-consignacâo' n. ;SC>. 1 :ii(K)«, fiiipiirima- 
fHib-consigiiaeãt» n. 39, 3:00t'8, suprima-so; 

iUb-eonsignaeão n. il. em voz de 3:800S. digá-»o 
1:000$; aub-oonsignaçôos ns. n 53 vi - Imm*- 
eloriii de Prophylaxia da l.opra o Doem az Veno ;i> , 
.subsUtuam-ae pelas .-suii-tes, com ..... lo ,(„ 

- . I. oUuípOuO 

Maleeí d permanente; 

h nsilíoa diversos     ^ í^OOnsOdn 
Apparelhos p instrumentos ... jii-onoxottn 

Afaterial do oonsnn.e; 

ycjnisiçao e fabrico de medicamentos... vOO•000$000 
usteio da enfermaria de leprosos e leil 

.(•ma venereos  30-nnotrioo 
• rnpresstis, cartazes o folhetos  10:000$0d0 

Dospezas diversas: 

( nmíneeãe e expediente  ItWiOOSnnn 
la-spezas de prompto pagamento e even- 

| 11 f| 1itt 
Asdgnatura do" têieidioné'';  Il Inuovlno 
Auxílios aos leprosos isolados ou a suas fã- 

vJSft. 'JiSJSSa 
Sulivencao )i, Fmulavilo Oaffróe-Gumle para 

inamdeiujiio de dispensários  ... SM*<bH)$000 
o$mu> 11a z.oaa rural do IP sl noto tVdeial. 

inclusivo pessoal . .    <in:Onosoon 

^e- viço nos Estados; 

1 usleio (lo serviço do Amazona-, iucb.sive 
pessoal o auxilio para isolamenlo de 
leprosos, auxilio da I!niHo, eumpriudo 
ao Estado entrar roro igual quantia.. 50; m' ioo 

Idem no Estudo do Pará, inclusive pes-mal, 
despezus (5om o cusfeio de iOd leprosos 
na (tolonia do Prata unxilios ao liospi- 
'al tio leprosos de Tocunduba c muini- 
(ençilo do um dispensário para Irala- 
inenlo do leprosos, eumprinclo no Esta 
do entrar com 4(i;000|000  500    

'doin no Estado do Maranhào. inclusiva 
pessoal, auxilio para isolamento de le- 
prosos, 375(000$ para occorrer ás dos- 
pezas eom a continuação do lepro-ario 
de S. l.uiz o manulenção do um dis- 
pensário   190:O00«000 

Idem'no Estado do Pianlo, inclusiv» pes- 
soal, auxilio da União, ficando a carg.» 
do Estado igual quantia  20:00õf0OO 

Idem no Estado do Ucará, inclusive pos 
soai, idem   10:0001000 

l(.l(Mi'\ no Estado do llio Grande do Norte. 
inclusive pessoal, idem   12:000|"0fl 

Idem no Itsladii da Pnrnh>ba do Vorle, in- 
clusivo pessoal, idem  20;000|000 

idem no Eslailo do Pernambuco, inclusive 
pessoal c unxilios puni o isolamenlo 
de leprosos, idem  rir»:000$000 

Idem no Estado de Alagoas, inclusive pe- 
soal, ideiti   I2:C"0$000 

Idem no Estado do Sergipe, inclusive pe- 
soul, id-m     . 

Idem no Estado da Hahia, inelusive pes- 
soal, idem  80: GOd $000 

Idem no Esl-adn do Espirito Santo, inelu 
sive pessoal, idem  80 ooo>lMMt 

OURO 

Varia vel 

Outubro do iê2i ;flí7i 
  , 'g 

PAPEL 

Fixa yarinoel 



3118 Quarta-íeira 15 íIS.sò NACITI KL Ontufapo de 1924 

Idem no Eslado do Rio de Janeiro, Inclu- 
sive pessoal, idem   

Idem no Estado de Minas Geraes, inclusive 
pessoal, e 300 :000$ para a censIruocão 
de leprosarios, de aeeòrdo com o con- 
Uaclo firmado com a União, idem.... 

Idem no Eslado do Paraná, inclusive pes- 
soal. idem   .. 

Idem no Estado de San1 a Calharina, inclu- 
sive pessoal, idem  

Idem no Estado de Matto Grosso, inclusive 
pessoal, idem  

Idem no Estado do Rio Grande do Sul, in- 
clusive pessoal, idem  

80:0001000 

SOOiGOOtSOOR 

ao mmom 

20:0001000 

20;OOOÍOOO 

40:000*000 

2.704;500100a 

mb-consignação n. 54, 3:000$, supprima-se; sub- 
onsignagão n. 55, eir: ve/ de '20:000$, d'pa-s9 

10:000$; sub-consignagão n. 50, em vez de 6:000$, 
diga-se 2:000$; sub-eonsignagão 9. 57. em vez de 
12:000$, drga-se 4:0001; snb-i mtsignagão n. 58. em 
vez do 16;000$, diga-se 10:000$; suli-convgnagào 
n. 59. em vez «ío 50:000$. diga-se 20:000$, sub-eon- 
slgnagâo n. 02, em vez de 142:000$. diga-se 130 000$; 
sub-eonsignagão n. 63, er voz de 14:400$, d ga--a 
10:000$: sub-consignação n. 04 em vez de 77 400$, 
diga-se 00:000$; sub-eonsignagão n. 65, cm vez de 
20:000$, diga-se 10:000$; sub-eonsignagão n. 66, em 
vez de'22:000$, diga-se 17 000$: sub-consignagão 
n. 0,7, em vez de 40:000$, dig.i-so 35:000$; sub-con- 
signação n. 08, em vez de 10:000$, diga-se «:00i>l; 
sub-consignaçâo n. 70, em vz ilo 10:000$, diga-se 
1:800$; sub-consignagão n. 71. e n \ez de 4:0001, 
diga-se 2:000$; sub-consignagão n 72 100$ siip- 
prima-se; sub-consignagão ri. 73, t :000$, suppnnia-, 
se; sub-consignagão n. 88, em vez < 7:200$, diga-so 
5:0.00$; sub-consignagão n. .19. 4 ■ íOi !1' suppt inia-se; 
sub-eonsignação n. 90, 11:000$, sup;)rima-se; snb- 
consignagão n. 91, em vez (!■ 35.000$, diga-se 
10:000$: sub-consignagão n. 94 30:000$. suppiema- 
se; sub-consignagão n. 190, em vez do 41 '5001. diga- 
se 40:000$; sab-consignacKo n. 105, em vez de 
6:100$. diga-se 5:000$: suli-consignagão n. UW. «10 
vez di' " :730S. divru-se t ;Q0CC; suti-ounsismaeno nu- 
mero 107, 7:200$,'supprima-se; sab-coits'gnogÔes nú- 
meros 108 a 122, suiim duain-Se i»olas seguaues, cuia 
reduogão de 30:935$000, 

Material permancnl» 

108. Instrumentos do cirurgia e do labora- 
tório    6;000f000t 

Material de consumo 

109. Refeições ás mães quo amamentam., 15:0001000 
i 10. Drogas, medieamenlos e malerial d» 

laboratório   36:0u0GiOO 
111. Malerial de expedienlo   3:00u$(ioo 
112. Roupas      4 rSOOfool) 
113. Asseio e conservação das sédes  4 -0091000 
114. Gaz o electricidade   24o|i»00 

63:0401000 

toespesas dioersas 

115. Ass-ignaturas de telòphones   1:1851000 
♦ 16. Despezas do prompto pagamento e 

evenluaes   15:000$0ft0 
.[♦17.. Alugueis de casas para quatro consul- 

tórios, Ires novas "créchos" e acqui- 
sição de artigos de pharmacra... 40;000$000 

118. Serviço da Bahia  37;500$000 
éi9. Malerial para automóveis, camaras dt 

at, pneus, eto.....^.   8:0008000 

96:6851000 
Bub-consignação u. 123. 2:000$, supprima-se: sub-, 
consignação n. 124. 3:000$, supnnma-se; sul>-con«i- 
gnação n. 125, em vez de 16:000$, diga-se 10-000$; 
sub-consignaçfio n. 126. em vez do 3 ;300|. diga-se 
t;000$; «ub-coosip-uacâo o. 128, em vez de 4:727$oOO, 
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dipa-se 1:000?; ?uíi-cons:;sna';,'o n. 129. om vez rtt* 
6:-40011, úiga-íe 3:0035; s ih-, on-ignaçno d. 1 »U 
60')!, supKiDiii-se: 5uh-^nyigm;3o n. 13J, ím.i \.'Z 
de 500$, diga-se SOfif- suti-cens^oação «. t:'4, em 
■vez de i00|, diga-se 150$; suh-^e1^ignar".o u. «:!$, 
etn vez do 12:0001, f!iga--c 10;tíd«»$; •.ef» ' nnsipriia— 
çòo n. 1J9. mo ve/, de lâ 000? diga-^e l^ oocf sul>- 
consignaoão u. J41, OiOOOí- seppi ima->e; s i;>-crn- 
signagão a. Ht, etn vez de uM ii.oe?, miru-.-o 
100:000$; sab-ronzignaçÔo n. li d -"ti vez de 30:uo«$, 
diga-se 30:000$; suO-cí asignrçlío n. l'.V e.a vez de 
37:780$, dlgu-ae 30:000$; aíih-tons vfaciio n t »:> "a 
vez de 50:0(:0«, diga-3<' lrj:0'.o$- suh-oena.pnaeu.) nu- 
mero HO. em .cz de 21:000$. dijp.-n «uft- 
consigna^fto n. M7, e«n vez de <01:280$ «icu-se 
100.000$; suh-conaigna^eo n. la»», em ve? d« ; o-.-yv, 
dinn-so 2:090$,; sub-conaigu^cAo «>• 1M. 0 :W|; 
supprima-se; auh-ccrj.pnavãa n. 152 em vez de 
60:000$, d.ga-ae 7.000$ aub-cjns.grtaçfto n. 13.1, 
?" iOOuS, au!jp. ;ma-SP.; .laaignne.lo n. 13», , m 
wz de 80.C0C«, d'ga Sf 30.'Mrt$; a.;hr^^iftnaçiHi nu. 
mero 15". cm vez de 20- 00$, diaa rr- 10-n suo- 
consiimagâo n. iro. cm vc do 30 .ih o»;, diga- 
15:0001; sul-iono.guaric fi7. eni v<" de i.s 100$, 
diga-se 12;(.0C$: sub •noiiugaaeãc n. 15». em vc do 
20:000$. ilign-ac 10:000$; siib-eonaigoavau «. lóJ, 
em vez de o;000$, diga-ae 3:O0df, ah- wiirna ão 
ti 101, em vez .0 15:000^ dig.-ae IO-OOoí: aub- 
conaignacão n. 103, em dc fi;0i)o% d-sía- •• ?:Ow.$; 
sub-cousig'.ia(.ilo n. 104, em ve/ d - ?ir00> Ç. d.«a-ao 
'12:000$; aiih-con?igna',áo io.'. ">0o.'í simijemio-to; 
sub-rniibipnaçáo n U'7, 5COÍ. #"r m or.—o; Mib-cm- 
signacão u. li5S>, em vez de 0:810$ dmn-:-' 3 oo$i 
6ub-r o na igaiu,ilo n. 170, em ve? de 7:00'9. hpa-^» 
4:000$; aub oaaiguM"-o> n. Pt em vez de 1:515$, 
diga-se A«0$; sub-ennsignaerm 1». 172. em vez d.» 
10:000$, diga-so 5:000$: sub ennaignaçào n. 173, 
2;000iuppfinia-se; suh-c naignagân 1,. 17u 2;4i'ij$, 
buiipr.ma-so; sub-conaignaijfie n. 175. etn ver &s 
12;000|. diga-sc 10:0008; suh-otmsiguaçrm n, 177, 
em vez do 4:600$, diga-se 3:009$; sub-cons sna<ao 
n 178, cm vez de 7:000$. dij.' i-se í dions sii,.-miu-i- 
guarSo n. 170, cm vez de 7:00i;$. diga - 4:000$; 
aub-tioi.ainnacÃÚ ti. 18U, e.») \e/. do i.lfe.ji, d»è,.i 
480B. licui.do assim reiliB.Ua: "Axiíf.aluru le «upj— 
relboa leiephnmcoa: ai»i-PHIv!SfmieTifc n. fSi, Sui)$t 
gupprinia-sc: enb-cnnsigimvão n. 1--2. up;., i- 
n.a-ae; suu-coiisigiiiu.r 1 n. 183, So3$, s^puru u-seg 
auh-eoiiaiftiia.,.io ã. 184, cm vez de l :00rtn ' 3-*9 
600$: sub-coasigrianâu n. 185. e a vez dn 206$, riig i» 
se 100$; sub-coasignacào n. 180, em vez de 1 iOCOí, 
«Jign-M; 3011$: suíj-loii gnarln n. 180. cm ve/. i>» 
2 030$, (liiva-se 2:00o1- sub-cuasignacêe n. 101, 
800$, supprnna-sft; sub-ron ignuçâa n. 102, d.0iH'$, 
suppi-inm-sc: sub-iousign, (;«.i n. 103, tm vez «l»- 
18:000$, uiga-se 11:000$; sub-cnnsignavAú n. I'j7>, 
em vez do 3-000$. dpe.-se 2:00 s. -ub iuns;jT-aeà> 
n. iOO, cm vez de lJ:2uo|. diga -e a 11.- 
c maignaeflo n. 107, cm vi z dc 3;6uo$, diga se 3 uucti 
se.h-conMgnaçfio n. 108. em v. z de 21 :õf3$, d p?--1*»' 
IOiOOCv; aub-oonsignaçr' n, 10», cm voz de 9-0mu$, 
diga-ao 3:0001: aun-.-i.nS r-iBcfio n. cuO eui vc» -lo 
1 ;(iU()$, digu-sc. 480$; sub-ctma.gnajftw n. 201, nim 
vez dt 16:000$, diga-se 7:000$; aub-consignação nu- 
mero Oo4, em vez d< o.000$, diga-?. 5;000f; aub- 
Ponsignaçáo 11. 205, cm vez de. 0*0(0$, dnra-s». 
5:0001; aub-consignatiio n. 238. cic. vez di; I 06i'$, 
diga-ao 4801; sub-consignação ti. 21u, cm v-z de 
2:000$, dira-se 1:000$, ficando -sini !•« (tigirta: Ma- 
íerial para consorvacSo e concerlo '; sub t aiis-.gnaçua 
11. 2)1, em vc/. de 80:600$, digra-so 4C-0,.io«; a-tb- 
consignarão n. 212, 2:000$, supp ima «a; sub-comM- 
gnacão 11. 213, em vez dc 8:000$, diga-se 4-006$; 
sub consignai"" a* n. 211, cm v. z dn 1 -,000$ d sra-se 
600$; sub-conaignaçSn n. 210, 4:i 00$. suppr uta-se; 
SUb-conaigrao&o n. 217, em vez de Ziltíus. d ca-«9 
l 410$; suli-c insignacSo n. 218. cin vc/ de 4;06i $, 
d -'a-sc 2:000$; r .b-ccniBignaçím n. 219, 1:0»0$, suji- 
p ima-se; siib-( nsignação n. 22o nn vez de 1 :õ(W$. 
iliKii-so 1-.00(1 , ficando B«stra rou;«id.»; -Muieriai 
pira conservara), asai .0 e cnnccrloasub-» .n.v ;n«- 
çãi) n. 221, m vez do lOOiOOuí. d 'a-s 80;0<i0t; 
sub-consigna .Co n. ??2, cm vw ». v 11-.000$. dtga- 9 
10:000$; snb-conalgnor 10 n. 223. ca» v. •. da r2..»<Mi$, 
digi-se 25,000$; Bub-conaigoação n. 22», .«m vo« >*» 
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2:500$, diga-se 2:000?; sub-consignação. n. 225, em 
yes de 13:000?, diga-se 10:000$; sub-consignacão 
n. 227, em vez de 1:000?, diga-se 400$; sub-consi- 
gnação n, 228, 1:5001, aupprima-se; sub-consignação 
Í. 229, fica assim redigida: "Material para conser- 

açap, asseio e concertos"; sub-consignação n. 230, 
;Bm vez de 2:500$, diga-se 500?; sub-consignação nu- 
mero 231, em vez de 1:500$, diga-se 1:000$; sub- 
consignayão n_. 233, em vez de 1:000$, diga-se 400$; 
)ub-cojisignação n. 234, 500$, supprima-se; sub-con- 
íjgnaçao n. 23e, 1:000$, supprima-se; sub-consigna- 
çâo n. 240. i :000$, supprima-se; sub-consignação 
n. 241, 8:000$, supprima-se; sub-consignação nu- 
mero 242, em vez de 48:000$, diga-se 20:000$; sub- 
?í!n^!5,ria,-'afn' •43' em vez do 11:000$. diga-se 10:000$; sub-cnsignação n. 244, em vez de 74:000$, 
diga-se C0:000^. .uiib-eon$ignação n. 245, em vez cia 
00:000$, < ign-s, T0:000$; sub-consignação n. 249, 
em vez rio 4 3:000$, diga-se 40:000$; sub-consignação 
n. 250, 2 ;4('u>', suppnina-so; sub-consignação nu- 
mero 254, 2:000$, -"uppeima-so; sub-consignação nu- 
mero 252, c »; \ez do 1:800$, diga-se 800$; sub-con- 
signação ti. 253. em vez de 1 :500$. diga-se 500$; sub- 
consiguação n. 254, em vez de 1:000$, diga-se 2:000$; 
sub-consignação n. 255, em vez de 12:000$. diga-se 
6:000$; sub-ransignação a. 258, em vez de 19:000$, 
diga-su 15; 00$; sub-consignação n. 200, em vez de 
7:500$, oiga-se 5:000$; suh-consignação n. 261, em 
vez de 1 i :000$, diga-se 7 :000$; sub-consignação nu- 
mero 203, em vez de 4:00(1$ diga-se 3:0005; sub- 
eonsignação n. 264, em \ cz de 2:2oo$, diga-se 1:000|; 
sub-consignação n. 200. em vez de I :570$, ri ga-se 
1:000$; k ib-consignação n. 270, cm vez deo 2:000$, 
diga-se 5008; sub-consignação n. 272, redija-se as- 
Bim; "(■onservação do material da usina eléctrica o 
dos prédios"; sub-consignação n. 273, em vez de 
R :000$, diga-se 500$; S'ub-consigii,ição n. 274, 2:000$. 
supprima-se; sub-consignação n. 27b, em vez do 
2:000$, diga-se 1:000$; sub-consignaçfio n. 276, em 
vez de 5:000$, diga-se 2:000$; sub-consignaçâo nu- 
mero 278, cru vez de 7:800$. diga-se 3:000$; sub- 
consignação n. 279, em vez de 3.000$, diga-se 1 ;000$; 
s;Uh-corisignaç3o n. 280. em vez de I2;000|, diga-se 

■6:0001; .sub-consignaçãu n. 281, em vez de 10:000$, 
diga-se 3:000$;, sub consignação n. 282, em vez de 
6:000*. dígt-âe 3:000$; sàb-consiguaçfio n. 283, 
3:000$, supprima-se; -ob-ditisignaçâo u. 884. em 
vez de 60:000$, fliga--c 40:000$; sub-consignacão 
n. 285, em vez de 20:000», diga-se 10:000$; sub-con- 
signação u. 286, em - / de 8:000$, diga-so 5:000$; 
sub-consignação n. 288,. em vez do 24:000$, diga-so 
12:000$; sub-consignação n. 289, em voz do 40;000|, 
diga-se 30:000$; sub-cerisignação.n, 290, em vez de 
39:000$, diga-se 20:000$; sub-consignação n. 291, 
em vez do 2:500$, diga-so 1:000$; sub-consignação 
n. 292, cm vez de 3:000$, diga-se 1:000$; sub-consi- 
gnação n. 293, em vez do 32:500$, diga-se 20:000$; 
sub-censignaçao n. 296, em vez de 400:000$, diga-se 
200:000$; sub-consignação n. 298 , em vez de 
350:000$, diga-se 175:000$; sub-consignação n. 300, 
em vez de 450:000$, diga-se 225:000$; sub-consigna- 
ção n. 301, em vez do 200:000$, diga-se 100:000$; 
sub-consignação n. 302, cm vez de 270:000$, diga-se 
135:000$; sub-consignação n, 303. em vez de 
450:000$, digu-se 225:000$; sub-consignação n. 304, 
em vez de 500:000$, diga-se 250:000$; sub-consigna- 
çap n. 305, em vez de 400:000$, diga-se 200;000$; 
S««^5il8:nafão n- 30G> em vez de 400:000$, diga-^e 
*?n:nníl!: ^sub-cons<8naçao n, 307, em vez do 5j0;000$, diga-se 275:000$; sub-consignação n, 308, 
em vez de ,>04:0008, diga-se 252:000$; sub-consigna- 
çap n. 309. em vez de 360:000$, diga-se 180:0008; 

IKnacao n- 3I0' em vez do 150:000$, diga-so /fl • íllil IS • onlv Oéi < 

«'ÇS.TS? lG:Gt,0$; sub-consignação n. 315, em vez de 6:000$, diga-se 4:000$; sub-consignaçâo n. 318, em 
vez de 5:000$, diga-so 2:000$; sub-consignação nu- 
mero 319, 500$, supprima-se; sub-consignacão nu- 
mero 320, em vez de 6:000$, diga-so 2:000$; sub- 
consignação n. 322, em voz de 9:000$, diga-se 1:000$; 
sub-consignação n. 323, em vez da 6:000$, diga-sa 
3:000$; sub-consignação n. 335, e.m vez do 43:000$; 
(bga-se 10:000$; sub-consignação n. 326, em ve* d» 
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tírOOO-í, diga-se 4:0008; sub-ciíisicnação n. 330 era 
vez de itC.OOOl, diga-se 36 rOOCSOdO  

22. Secretaria do Conselho Superior do Ensino  

23. Subvenções a institutos de ensino offteiat — Augmentada 
de 11:850$, 'oilas na lahella as seguintes alieraeões: 
(na rubrica "Subvenções"), aecrescenle-se o seguia- 
lo: Para (Ts professores calhedralicos de direilo iu-. 
lerrmcional privado nas Faculdades de Direito de Re- 
cife e do S. Pa ilo, sendo 14:4008. para cada pro- 
r.saoi, tendo crn vista a ultima parle do art . 177 do 
decreto n. 11.530, de 18 de março de 1915 "8-800$" 
— Material — sub-consignaçâo n. l 4508. suddpí- 
ma-se; sub-oonsignacfio n. 2, 15:000?, supprima-se: 
sub-consignaçâo n, 3, 1:500?, supprima-se.,,,^ 

24. Escola Nacional de B,-lias Art - — Red. ida de 30:400.? 
feitas na tabella as seguintes alíera.-òes- "Pessoa1" 
8,Ul.^nSiemçao "• ^ 3 conservad.n. s de gabinete.' 7.-00$, supprima-se; sub-eon.ignação n, 3, aluguel 

. de casa para o porteiro, 1:20o*, supprimu-sf sub- 
consignaçao n. 4. a despeza de 15:118$ é de oar". 
laruirel e nâo papel, pomo por erro de impressão eslá 

o 0(,o«0p0S • sub-eonsignação n. 2, ,..0008. supprima-se: sub-cnnsignnção n. 3 10 000- 
51iwv.eTaaSr-: sub-consignaçâo n.' o, em vez do 10:000$, diga-se 5:000$; sub-consigiacãi n. 7. em 
voz do 12:000$. digíi-se 10:00*$. subneonsignacâo 
n. 9, cm vez de 8:000$. diga-se 5:000? • sub^onsi- 
gnaçuo n. 10, supprima-se a expres-ão "de mio"..., 

25. instituto Nacional de Musica — Reduzida de 19:800* feitas 
na I abei ia as seguintes alterações, rec ifieada ani-s 

'n.w!lro <1a p,'opuM-i. p summn da desp-za fixa de 377 :080$, para 376:980$; "Pessoal" sub-eonsigna- 
"r 4- em vez do saiam 1:800- diga-se; salino, 2:100$, sem ali orar a dotarão d.. 15; (20? ■ mb-, on- 

signaçao n. 5, ao professor Frederico do NWiinento 
4:8)08. supprima-se. "Mniorial". suh-oons.gnaçàò 

 -w.,. ^ &f&00S. dii4U*^e j ;0 ' ; iulí-c» fí^firna»^ çii» n. 1 :fjOO$. aupprima-se; sDh-4-nnsigiu»riko n. ,3; 
em vez de 2:000$, dign-sc nr.n.í; -W-consignaçfto 
T). 7. ern vez de 2:500$, diga-se 2:000$: sub-consigiía- 
çao n. 9, 8:000?, supprima-se  

20. Instituto fienjamin Cons'nnl — Reduz la de o.3M80s f,- - 
las na tabella as seguintes allenirõc-: "Pessoal' suh- 
.coiisignaçao n. 1, cm v.v de 0:!:0808 ,t,êa--e 
62;280$. mantida a dotação da d-speza fixa; st,h- 
copsignaçao n. 4, ond- ,(17.. -g,, professor Jose no 
luingue dc Faro. 1:680$, snppnma-se e onde sn 
diz; a diclenle copista Albertina de Mello Camot.dr 
~ i'11 vez de 85I4612, dica-se- l :8-" .•«!■> ,, lambem a doação da despoza fixa. "Malorml" sub- 
consignaçao n. 1. 1 ;000$, supprumi-se; suh-eonsisiia- 

em N'e/. dc 3:0008, diifH-se t lOOí1' e sub-consíiznarêe 
n. 15, em vez do 5:000$, diga-se 2:8001000..... ... 

27. Instituto Nacional de Surdos-Mudos — luzida dc i 
4:304$, feitas na tabella as seguiiPes alterações: 
"Malenal". súb-constgnaçân n, 1, fÒ4l. supprima-se* 
sub-consignaçâo n. 2, 800?, supprima-se; sub-con- 
signaçâo n.. 7, em vez de 11:100$. diga-se 9:000$; 
sub-consignaçâo n. 12, cm xez de 3:000$ diga-se 
2:000$, ficando assim redigida: "iSvonluaos"  

fíihliothcca Nacional. — Reduzida de 37:200$, feiia- .ia 
liella as seguintes liberações: • Pessoal", sui <•- 
gnaçâo u 4, (3* alínea), redija-se assim: "Pa. i a 
pessoal encarregado do serviço especial da cataiog,»- 
çno. "Materiar', sub-consignaçâo n. I, 4:800$. -up- 
pruna-se; sub-consignação n. '. em \ i de :ir»:00o$. 
diiza-se -0:000$, «upprimida a palavra "periódicos^ 
snb-consignação n. 3, 600$. supprima-se; sub-, m- 
signaçao n. 8. em vez de 15:0008, .iiga-.- •10:00.m 
fiiib-consignaçao n. 10. 1:000$ sup eima-í<e;i son- 

8 000$00tí 11, Cn' V0Z tU |K'^0|.- dtea^o 
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3.439:498$52(t 10.919:908$375 10.007 ;0151800 

36:800|000 3:761|50ft 

• x»_* 59 ;760$000 0.060:120$25fl 

5;118$000 ^ 239;400$000 HO$109|598 

i: 2005000 376;980*000 80:4141128 

302:880$000 24tS ;265*890 

82:830*000 89:452*118 

► • » « « 

,r;p, ti) 
, ■e:' •■•1. " ) ■ 

.dçm 
•I5i3;471$r)00 1«:321$118 

M » « 4 l » $ 4 l » % . « I M»? illllUU I I I . • 4 « ^ I 
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29, Obras 
m' r'a f-aM,a 8Wlin,e ctiwjraçao iviiitenal , suD-consi&nacao n i píi< vpt ■ ■ 

tio 500:000$, diga-se Í00 ;000$000 . .... .... 

30. Servifo Eleitoral . . .... ... 

ouao 

Variável 

■«1. Corpo Bombeiros — Reduziria rio 284:C00.f (rectificada 
preiímmarrar-nfe a despeza fixa para 2.224 •364$(>t7 
em consequência da rectificação feita na súb-consi- 
gnacao n 11 do "Pessoal"), feitas na (ahella as se- 

tótóoraCT.: 4,.Pc8Soal". «uh-rons.gnacãn . 11, 
^ , i í " .,lo'acao para 155:741 $085), calio de c. /Jadra Fiucfuoso Cruz, 701)8500, siinprima-se; !• 
iT.9ríiífP/r '''í?6' Cordeiro do Xascimcnfo. onde se diz; 

: v cabos de esquadra Ge- 
,■ j do Matto? Coriani e Kduardo Barbosa, onde se diz l ;374*.;.90, diga-ao; 1:3608500; . soldados Kicu- 

Tmo Anastácio Ha Silva, Anfonio l- rancisco da Cunha, 
'^ad Baylao ãlaia, Carlos Xavier ifAviía, Antonio 
Alexandre de (,aslm, Arthur Soares da Silva, Corno- 
.•o Antonio do? Santos Armando José da sdva, Anpo- 
unario Pereira da Costa. Fernando Silva. Wenceslau 
dos Santos Manoel Duarte Corrêa. Victormo Ilenn- 

'-Mi1 uitio, Catolinn José \ugu?to. Henrique I a- 
«'f' / '"'I! !''0ron(ino Baptista, José Fernandes da Siiya Carvalho Miguel Elias da Rosa, Vunihal da 

i-V8j rS!r ! Hermógenes José Fernandes, onde se diz. 1 .lOag, diga--e: ! .050$, -ulr-eoiííign.ieão n. 1.', 
eui vez, de 40:000$, diga-se 20:000$, supprimidas as 
palavras e para os que não constarem da presente 
cc'acno . ■ "Material ( sub-consignaçãó n. 1, ern vez 
do 200:001 2, diga-se 150:000$; sub-con?ignação u. 3, 
cui vez tle 83:500$, diga-se C3:500?; sub-consigua- 
cao n, 4, em vez de 25:000$, dign-se 20:000$; suh- 
C-oh.siBnaeaf n. 5. em vez do 200:1)008, diga-so 
50:000$; suh-ronsignaçfio n. 6. em vez de 28:000$, 
diga-se 20:000$; suh-consignacão n. 16. 15:0008000. 

sub-consignaíSo n. 18. em wv dó 

PAPEL. 

Fim Variavel 

58:200$000 ■ 100;000|000 

378:900$000 ■ £70;000$000 

A v.v 

c -< > ^ ^ 

r-/\ /./%/,*, • ii. '''f «Mil >• / lie' .>0:00(4, diga-Pc 35;0008 o sub-consignacão n. *>0 
ern vez do 4:000?. diga-se 1:500$000... 

■<2. 

capital e dos inunícipios, a 0:160$", diga-se "io 
porteiros-sorveu 1 es das repartições da capital ê rios 
muQicipios, a 2:160?", manlida a mesma rtoiacão .le 
660:288$; fiub-consignaçãó n. 4. cjn \cz de r. is 
720:9188168. diga-se 700:000$; suh-consignacão n. 6 
cm vez de 10:000$, diga-se 5:000$(>00. :Materiar. 
sub-consgnacão n. í. 3:000$, supprima-se; suh- 
consignação n. 2, em vez de 30:00()$. diga-se 20:000$, 
suh-consignação n. 4, em vez de 34:000$, diga-so 
20:000$; suli-cousignarão n. 6. em vez de 20:000$. 
fiiga-se, 15:000$: suh-consignaçno n. 10, em vez de 
11:000$, diga-se 8.000$; suh-eonsignaçíío iU. 12, em 
vez de, 40:000$, disa-se 20:000$; suh-cons-ignação 
ii. 15, cm vz de 12:000$. diga-so 6:000$; sub-con- 
signação n. lG, em vez de 250:000$, diga-se 200:000$, 
ficando assim redigida: "Auxilio no? cinco muniri- 
pios, <1 razão de 40:000$"; suh-rousíguação n. 17, 
1:000|, 8upprinià-?e: sub-con?ignação n. 21, em voz 
de 3:000$, diga-se 1:000$; sub-ronsignaçáo p, 22. 
1:000$, supprima-se: suh-consignação n. 23 em vez 
dc 2:000$, diga-se 1:000$; sub-con?ignacão,.n. 20. em 
vez de 5:000$, diga-so 4:000$; sub-consignaefio n. 26, 
em vez de 3:000$. diga-se 1:000$; sub-consignacão 
u. 27, 1:0001, supprima-se; sub-ennsiguacão n. 28, 
em voz de 2:000$, diga-so 1:000$; sub-consignação 
n. 30, em vez (!(> 5:000$, diga-so 4:000$; sulr-con- 
signação n, 31, em vez de 3:000$, diga-so 1 ;0d0$: 
sub-consignacão n. 32, 1:000$. supprima-iSf: sub- 
consignação n. 33, cm vez de 2:000$, diga-se 1,(000$; 
aub-consignação n. 35, em vez de 7;00ox. diga-se 
5 :000$; snli-consignação n. 36, em voz de A 000$, 
diga-so 1:000$; sub-consignaçrni n. 37. 1:000$.. sup- 
prima-se; aub-con«ignação n. 38, em vezodo a:000$. 
diga-se l;000$; sub-consignaçflo n. 41, eramvez' de 
3:000$. diga-se 1:000$; suh-consignação n. 4.% em 
vez de, 2:000$, diga-se 1:000$: sub-cornsignação n. 45, 
em vez de 5:000*. diga-se 4:000$; sub-consignação 
n. 46, em vez do 8:000$, diga-se 1:000$: sub-consi- 
gnaç.rm n. 47. cm vez do 12:000$, diga-se 10:0001; 
sub omisignação ti. 48, em vez do 8:00$, diga-se 
o: ooosood  ,   ... 

?.224;364$617 2.449:965$ 485 

Iflí 

\'v: 

••i 

• • ♦ ••jcV í.088 ■ 881000. '1,30 i;000|00Q 
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33. Jmtituto Oswaldo Cruz — Reduzida de 143:038^00 iV-phb j 

na tabeHa as seguintes alterações ^Pessoal" -.i!ís-.-'iíi- 
SJgnaçSo n. 2, ;i:000f, suppnnia-so; sub-consignacão 
n 3, 7:00()ii, supprima-se. "Malerial", sub-mn.siana- 
çao n- (, em voz do 20:000§, diga-se 10:00ní■ stih- 
eonslgnaça» n*. 2; cm vez dc 30:000», dtga-se SO-OOOfc 
^,ls,8ní\cri0 "• •4' enl vez de 75:9221200, diga-so 75:0001; suh-consignaçilo n. 5, em vez de 7 :0fl0f, 

diga-so 60:0001; suli-eonsignação n. 7, em vez de 
12:417$, diga-se 10:00$; sub-consignação n. 8, om 
vez de 12:94^1, diga-se 12:000$; sub-consitnmçfto 
n. 10, cm vez do 10:207» diga-se 5:000$; sub-con- 
signaçuo n .15, em vez de 4:200$, diga-se 2:200$: 
aub-eonsignaçâo n. 16. em vez de 20:000$, diaa-so 
13:000$; sub-consignação n. 18, em vez de 18:500$, 
diga-se 10:000$; sub-consignaeflo n. 20, em voz de 
18:000$, diga-se 10:000$; suh-con.signação n. 23, ena 
vez de 48:000$, diga-se 25;(io0; suli-consicnai ao nu- 
mefo 25, em vez de 1:500$. diga-se 1:000$; sob-eon- 
signaçSo n 26, cm vez do s 000$. diga-se 6:000$; 
fiiili-consignaefto n. Í8. em vez de I2:414$400, dnro-se 
sub-consignação n. 28, em vez dc 12-41 i.$ .00, .í)c;í-so 
ga-se 8:000$; snb-eonsigmçán n. 3ij. em vez da 
2 I i7$800. diga-se 2:000$; sub-eonwgnaçiio n. 31, 
30:000|* suppidma-se; sub-consignuijão n. 33, em vez 
de 3;031.$800, diga-se 3 :000$0oo  671:8801000 

84. SffrvwfHupins 4o Cnllo fíathnlica — Reduzida de 3:600$, 
pele faHee/.menlo dn arcebispo D. Claud;o Josõ Oon- 
ça:ves Ponce do Leon . . . ..' 21:4008000 

35. Magislnulos em disponibilidade...     .a 45:000$000 

36. Substitutçõet .    .     

37. Subvenções — Supprimida a dotação        a....$ 

38. Evenluaes .     

30. Liiniies iulereistaiiuae — auppriniida a doação      | 

40. Stuseú flistorico — neduzida de 49:100$, feitas na tahefa 
as seguintes atler-avões: "Pessoal", sub-eons»- 
gnncao n. 1, 1 director, em vez de 15:0001. diga-se 
12 000$; 1 ajudanie de porteiro, 3:600$, supprimu-se; 
si.l.-consignação n 2. 1 ;80;)$. suppenna-se. Mete- 
nar. suli-consignaçâo n l, em \e/ de 16:000$, diga- 
se 6:000$; suli-coiisignação u. 2. 10 OtKtf. supprima- 
se; aub-conaignação n. l, 15:0001, suppeima-se; sub» 
consignaçfio n. 4, em vez de 3 (100$ diga-se 1:5001; 
sub-consignação n, 5, em vez de 80»$. d ga-se '-00$; 
Mili-consignação n. 9. em vez de 6 800$, d ga—e 
4:000$; auli-consignaç .o n. 10, em vez do 1:800$, 
digu-so 400f000   117:000$00C 

•11. tr^liium Medi'o Lrfiii — ftedn/ida de I4:50n$. feitas na 
bel la as seguintes nli dações: "Material", sub-consi- 
gnaçiio n. I. 2:500$, iipprnna .-e; -uli-consignação 
n. z. 8:0101. uipii •.mu- i . suti-cons gnacão n 9. cm 
vez tio 10:000$. diga-sc 8:000$; sun-consignação ru- 
mero 11. em vez de 5:000$, diga-so 3:000$on0 210:2401000 

42. diibincit dn Idnviificiuã» e Esiaiisiica — Reduzida do 
- ■ 5:.>00$, feitas na labella as s(.g(n„ies aliera>.'<>* s. ■ ,m,i_ 

lenul . sub-consignação n. 1, 3;0.)n$, snppnma-so; 
sul.-ronsignaç&o n. 2, 2;6U0$. sui prima-so    faMai J07:420$000 

,18. Escola Iti ile .\ovembro — Reduzida de 62 ;254$372, feitas 
nu labella as seguinte- allerucõi s: Pessoal", «ut-- 
consignação n. 2, em ve/ i|c -et.» engcinniadeirns. 
4;790$601, d ga-so S'is engomn.ndeiras. 4.106*232, 
em vez de seis chefes do tui-mas ruraes, 9:Uihi$. diga- 
sc cinco rlicfcs de lucma, rurttes. èiciMis; mestra 
oleiro, 1:5008, zupprimH-se; snh-consignação u. 3, 
cm vez de 3:000$. diga-sc 3:000$ Material", st b- 
consignaçfio n. 1. 2:2001, supptitua-ae; suh-coun- 
gnuçao n. 2, 1:80')$, supnrinia-se: snli-coiisignai-âo 
n d. em vez do 5.000$. diga se 4:M»0$ sul»-consi- 
gnação n. 4. em ver dc 21:670$. diga-se 18:000$; 
auli-cnnaignação n. 5, em vez de .» 2no$. dga-s* 
4 -800$; aub-congignacho n 6. em ve* il« 54» nuu*. 
d.ga-se 30:000$; sub-consignacio n. 7. em ve» d» 
4-000$, diga-se 3:000$: snb-ccnsirnacão rt. 11, cm 
vez de 36:000$, diga-se 30 0OO$: s-ib-consivimcão im- 
moro 13, otn vez do 10:0OO$, diga-se 5:000$; aub- 

yawwêi 

631:223«OOQ 

150:0001000 

í 

.80:000$000. 

$ 

;i7:9S0.«000 

109:395$000. 

08:800100® 

;Vl\ 
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consignação ?. 15, em vez de 4:200|, diga-se 2:2001; 
aub-consignaçúo n. 10, em vez de 5:0001, diga-so 
4:800$; sub-consignarão n. 17. cm voz de 15:000$, 
diga-se 10:000$; sub-consignayãu n. 18, em vez de 
10:400$, diga-se 4:000$; accrescente-se: "Livro- e 
material escolar, 1:200$000"    

Variável Fixa Variável 

267;5661396 567:700$000 

44. Serviços Industriac- do Estado — Reduzida de 995:000$, 
* /'citas ua tabclla as seguintes alterações; sub-consi- 

gnação n. 1, cm vez do 900:000$, diga-so 400:000?; 
sub-consignação n. 2, em vez de 600:0001, diga-se 
200:000$; sub-consignação n. 3, em voz de 100:000$, 
diga-se 50:000$; sub-consignação n. 4, em vez do 
10:000$, diga -se 8:000$; sutj-consignação n. 5, em 
vez de 10:000$. diga-se 2:000$; suh-consignação n. 6, 
em vez de 5:000s, diga-se 2:000$; sub-consignação 
n. 7, cm vez de 5:000$, diga-so 1:00(1^; sub-eonsi- 
gnação n. 8, em vez de 5:000$, diga-se 1:000$: sub- 
consignaçâo n. 9, em vez do 10:000$, diga-se 2:000$; 
suh-consignação n. 10, cm vez de 5:000$. diga-se 
1:000$; sub-consignação n. 11. em vez do 5:000$ 
diga-se 1 ;000$ ( sub-consignaçfio n. 12, cm vez de 
10:000$, digi-- 2:000$ooa ,   670:000$000 

3.4õ8:810$520 47.922:2071719 40.871 :r>90f 982 

Saia das Gommissoes. 11 do outuoro oe 1924. — A. Carlos. Presidenfe. —Annihal Freire, Relator inte- 
nn®;.,~ voilcs ■lunro —Ilom, . o Pires. — Tararas Cavalcanti.—Oliveira Botelho.—Jidio Prestes.—Plinio flodou^ 

Qtlberto Amado. yoau., 

Nola; 

Comparação entre a proposta c o projecto approvado cm 
3° disr.us.-ão 

• t i f t » t • 

Ouro Papel 

3,438;81G$520 94.719:8651097 Proposta .     
Proji i (o appròvado em 3* 

discussão . 3.458:8161520 88.793:861*70! 

Rc>iuccã^x.s^ye a proyosiu 6.w2tí :uu0|3íiii 

Imprensa Nacional — Rio de Janeira 


